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CAPÍTULO 01 


A EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS À TEMÁTICA DA 
VIOLENCIA DOMESTICA E DE GENERO NO BRASIL: Breve Debate sobre seus 
Avanços e Desafios à Luz do Direito Comparado 
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Resumo: O presente estudo tem como escopo não apenas mencionar quais as 
políticas públicas voltadas ao combate contra a violência de gênero que vigoram 
atualmente no Estado brasileiro, mas analisar sua efetividade no plano concreto. A fim 
de cumprir essa proposta, são apresentados, primeiro, alguns dados estatísticos a 
respeito da elevação e/ou queda nos índices de agressão doméstica após a entrada 
da Lei 11.340/06 em vigor, sobretudo depois da aplicação de medidas estatais, tais 
como as medidas protetivas de urgência, previstas nessa Lei — popularmente 
conhecida como Lei Maria da Penha —, além da satisfação — ou não — no atendimento 
e tratamento oferecido às vítimas pelos órgãos integrantes do Poder Público como um 
todo. Como ponto de partida, a fim de elucidar o tema, consideráveis informações a 
respeito de como surgiu e quais as inovações que a legislação de 2006 aqui em 
comento trouxe, junto com as Leis 13.104/15 e 13.239/15, servirão como base para 
se entender a questão da dinâmica das políticas públicas nacionais. Para 
complementar, são apresentados conteúdos relevantes a respeito do funcionamento 
de determinadas políticas públicas sobre o tema existentes na Espanha. Por fim, ousa- 
se apresentar possíveis propostas capazes de melhorar a operacionalização 
integrada das entidades que receberam atribuição para justamente lidar com essas 
questões de violência doméstica e de gênero. !* 


Palavras-chave: Efetividade das Políticas Públicas; Violência Doméstica e de 
Gênero; Lei 11.340/06; Avanços e Desafios; Direito Comparado. 





* Artigo originalmente apresentado e publicado nos Anais do XIII Simpósio Nacional de Direito 
Constitucional — Grupo de Trabalho (GT) O Futuro do Direito e do Processo Penal — da Academia 
Brasileira de Direito Constitucional (ABDConst) em junho de 2018. Link para acesso em: 
<http://abdconst.com.br/3-anais-do-xiii-simposio> 


1. METODOLOGIA 


A metodologia empregada para este trabalho engloba a coleta de dados sobre 
os índices de violência doméstica e de gênero, com análise de produções acadêmicas, 
científicas e de pesquisas governamentais. Para tanto, foi utilizado o método 
comparativo, tomando como parâmetro as principais políticas e leis empregadas pela 
Espanha no combate às agressões contra mulheres, uma vez que tal país mostra-se 
o primeiro na referência mundial sobre a temática. 

O tipo de pesquisa adotado foi a qualitativa, visto que tais dados coletados 
foram analisados e debatidos. A ideia é a de averiguar se existe, de fato, uma 
efetividade — eficácia social — da Lei Maria da Penha no plano concreto, bem como de 
outras derivadas, como, por exemplo, a de nº 13.239/2015, que prevê a realização de 
cirurgias reparadoras gratuitas no SUS para vítimas de violência de gênero e/ou 
familiar. Os objetivos do presente trabalho foram, então, identificar quais os 
fenômenos que contribuem para perpetuar a violência doméstica e de gênero no país, 
fazendo-se uma breve análise histórica da Lei 11.340/2006 e das ondas do feminismo, 
bem como demonstrar sua tangibilidade e os possíveis meios capazes de se chegar 
a ela. 

Com isso, foi feito um levantamento bibliográfico, dentro do qual, em cada obra 
analisada, foi traçada uma linha cronológica das principais políticas públicas sobre 
violência doméstica e familiar, além de uma conceituação sobre a temática em âmbito 
nacional e internacional. Para tanto, foram utilizadas obras escritas sobretudo por 
mulheres especialistas, como, por exemplo, da professora de Filosofia do Direito 
Encarna Bodelón González, da Universidade Autônoma de Barcelona (UAB), além da 
jurista Vanice Regina Lírio do Valle, que traz um embasamento sobre a estrutura e o 
papel da Administração Pública de forma geral, o que possibilitou, nesta pesquisa, 
entender sua aplicação no combate à problemática social em comento. 

Por fim, leis como a do Feminicídio — nº 13.104/2015 — e de Cirurgias 
Reparadoras Gratuitas para Vítimas de Violência Física no SUS — nº 13.239/2015 — 
também foram comentadas neste trabalho, a fim de elucidar e ilustrar as diversas 


formas de violência praticadas contra as mulheres. 


2. A LEI 11.340/2006 COMO ESTOPIM: PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES 
HISTÓRICAS 


A violência de gênero é um problema presente desde muito tempo na 
humanidade, sendo uma das principais pautas de debates dentro dos movimentos 
feministas ao longo da história. Tal fenômeno é consequência de uma estrutura social 
construída em bases desiguais, o que acaba por refletir, na prática, situações de 
desigualdade de gênero. 

No Brasil, a Lei 11.340/06 — popularmente conhecida como Lei Maria da Penha 
—, antes de sua entrada em vigor, partiu de uma intensa luta pela consolidação de um 
novo marco legal para os crimes de violência doméstica contra as mulheres, tomando 
como base o histórico dramático protagonizado pela farmacêutica cearense Maria da 
Penha Maia Fernandes, que, após vinte anos de entraves jurídicos, conseguiu, com o 
auxílio de duas ONGs — CEJIL* e CLADEM* —, denunciar o Estado brasileiro à CIDHº. 
Com isso, o país foi condenado a instituir uma lei específica capaz de regulamentar o 
tema da violência de gênero dentro do âmbito familiar e doméstico. 

Tal legislação foi um marco, pois, pela primeira vez, mulheres, 
independentemente de sua identidade de gênero e orientação sexual, ganharam 
proteção dentro do ordenamento jurídico brasileiro, oferecendo-lhes base para a 
defesa de seus direitos não apenas nas delegacias comuns, mas também nas 
especializadas. Além disso, essa lei inovou ao trazer a figura das medidas protetivas 
de urgência, elencadas nos seus arts. 22, 23 e 24, caracterizadas como medidas 
cautelares capazes de limitar a liberdade de atuação do agressor frente à ofendida, 
também conferindo aparatos de proteção e redirecionamento a programas de 


assistência social e jurídica a esta última. 


2.1 Mudanças substanciais no Modus Operandi do Poder Judiciário: A 
competência dos juizados especializados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher e sua função precípua 

É importante destacar que as questões relativas às agressões domésticas eram 


tratadas como crimes de menor potencial ofensivo, utilizando como base a Lei 





* Centro pela Justiça e o Direito Internacional. 
* Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher. 
* Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 


9.099/95. Com isso, os conflitos eram resolvidos por meio da conciliação entre as 
partes, transação penal ou suspensão condicional do processo. Não eram oferecidos 
os cuidados e enfoques necessários para uma efetiva resolução das agressões 
sofridas, tornando a mulher ainda mais vulnerável. Uma análise precisa do caso 
concreto era precária e praticamente ausente, sendo reiteradamente determinada a 
doação de uma cesta básica como forma de pacificação conjugal”. 

A respeito dessa polêmica, o Centro de Valorização da Mulher (CEVAM), com 
sede em Goiás, tornou pública a aberração jurídica da aplicação da referida lei aos 


casos de violência doméstica e familiar: 


A partir, pois, de 1995, as Delegacias da Mulher se tornaram simples 
intermediárias, incumbidas de anotar as queixas de espancamentos de 
mulheres, de ameaça de morte, de injúrias, de cárcere privado e tantas outras 
agressões domésticas. Só lhe cabia registrar as progressivas agressões 
familiares nos famosos e inúteis TCOs [Termos Circunstanciados de 
Ocorrências] e depois enviá-los aos raros Juizados Especiais Criminais. 
Nestes, os processos ficavam adormecidos de 6 a 8 meses ou mais. 
Enquanto isso, só restava às mulheres, ou fugir com os filhos, ou morrer. 
(COSTA, 2007 apud PASTANA, 2009)* 


Com isso, o Plenário do STF, por unanimidade, declarou, em 2011, a 
constitucionalidade do art. 41 da Lei 11.340/06, que afasta a aplicação do art. 89 da 
Lei 9.099/95 dos crimes praticados no âmbito da violência doméstica e familiar contra 
a mulher. Tal decisão impossibilita o uso de institutos despenalizadores, tais como a 
suspensão condicional do processo e a transação penal. 

De acordo com o ministro Marco Aurélio, “a constitucionalidade do artigo 41 dá 
concretude, entre outros, ao artigo 226, parágrafo 8º, da Constituição Federal”, uma 
vez que este dispositivo assegura a assistência à família por meio da criação de 
mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. Os ministros 


ressaltaram que a violência contra a mulher é grave, não se limitando apenas ao 


* SILVA JÚNIOR, Edison Miguel da. Violência doméstica e a Lei 9.099/95 (Juizados Especiais 
Criminais). Disponível em: < http:/Avww.buscalegis.ufsc.br/revistas/files/anexos/12412-12413-1- 
PB.pdf> Acesso em: 28 jan. 2018. 

* PASTANA, Debora Regina. Justiça Penal no Brasil Contemporâneo: Discurso Democrático, Prática 
Autoritária. 1. Ed. São Paulo: UNESP, 2009. 

* STF declara constitucionalidade do artigo 41 da Lei Maria da Penha. Portal do STF, Brasília, 24 mar. 
2011. Disponível em:<http://www2.stf.jus.br/portalStfInternacional/cms/verConteudo.php?sigla=portal 
StfDestaque pt br&idConteudo=175335> Acesso em: 28 jan. 2018. 


aspecto físico, mas também ao seu estado psicológico, sendo as consequências 
muitas vezes irreparáveis”. 

Importante aqui mencionar também que o STJ, em 2015, sumulou o enunciado 
536, o qual afirma que “A suspensão condicional do processo e a transação penal não 
se aplicam na hipótese de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha”. No plano 
concreto, independentemente da pena prevista, os crimes praticados com violência 
doméstica não serão considerados de menor potencial ofensivo, não podendo ser, 
mais uma vez, aplicados os institutos despenalizadores da Lei 9.099/95º. 

Diante desse cenário ineficaz, a Lei Maria da Penha inaugurou uma nova visão 
em relação à mulher vítima de agressões, convertendo estas em crimes graves e, 
portanto, impossíveis de serem julgados nos Juizados Especiais Criminais. A 
legislação especial pretendeu, de todas as formas, definir a mulher como sujeito de 
proteção no ambiente do lar e da família. 

Como alternativa viável para lidar de maneira mais direcionada à temática em 
questão, a lei instituiu os chamados Juizados Especializados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, competentes para apreciarem e julgarem não 
apenas as infrações penais relacionadas ao tema de agressão no lar, mas também as 
questões cíveis e de família, colocando em destaque seu caráter híbrido. 

Ocorre que nem todas as regiões do país possuem um Juizado Especializado. 
A Lei 11.340/06, então, em seu art. 33, já tendo antevisto tal possibilidade, garante 
que as Varas Criminais acumularão as competências cível e criminal para lidar com 


as causas de agressão doméstica. 


Art. 33 da Lei 11.340/06. Enquanto não estruturados os Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais 
acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as 
causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada pela 
legislação processual pertinente. 


Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, 
para o processo e o julgamento das causas referidas no caput. 


* Ibidem. 

* A JURISPRUDÊNCIA do STJ nos 11 anos da Lei Maria da Penha. Portal do STJ, Brasília, 6 ago. 
2017. Disponível em: <http://www .stj.jus.br/sites/STJ/default/pt BR/Comunica%C3%A7%C3%A30/nNot 
icias/Not%C3%ADcias/A-jurisprud%C3%AAncia-do-STJ-nos-11-anos-da-Lei-Maria-da-Penha> 
Acesso em: 28 jan. 2018. 


A Lei Maria da Penha contemplou, inclusive, a importância das equipes 
multidisciplinares nas questões judiciais e extrajudiciais relacionadas ao tema em 
debate. Trata-se do acompanhamento psicossocial — realizado por psicólogos/as e 
assistentes sociais —, jurídico e de saúde, tendo como função subsidiar a atuação 
dos/as juízes/as, promotores/as de justiça, advogados/as e defensores/as públicos/as, 
além de realizar intervenções junto às partes, apresentar laudos e pareceres capazes 
de contribuir para a apreciação do caso”. 

De uma maneira geral, é necessário que a equipe componente de cada um dos 
Juizados Especializados existentes oriente a vítima de violência doméstica e familiar, 
prestando todo o aporte necessário para, além de protegê-la, fazê-la enxergar e 


defender seus direitos, encorajando-a a lutar por meio de conscientização social. 


2.2 À lei 13.104/15 como mais uma resposta legislativa para os casos de 
violência de gênero: sua importância na complementação da lei Maria da Penha 


Assim como a Lei 11.340/06, a Lei do Feminicídio — de nº 13.104/15 — surgiu 
como uma resposta legislativa à chamada Segunda Onda do movimento feminista. 
Esta procurou esmiuçar temas específicos do gênero feminino, tais como o direito ao 
corpo, ao prazer e contra o patriarcado, este entendido como “o poder dos homens na 
subordinação das mulheres” (PEDRO, 2005, p. 79 apud SIQUEIRA, 2015, p. 336). 

Tal corrente do feminismo procurou adotar como lema a frase “O privado é 


político”. De acordo com Siqueira (2015, p. 336): 


[...] Falava-se muito em democracia política, em relação de classes, mas o 
que acontecia no âmbito das casas e das famílias permanecia intocável na 
esfera pública, e as mulheres ligadas ao movimento feminista desejavam 
mudar essa realidade. O ditado popular segundo o qual “em briga de marido 
e mulher, não se mete a colher” se encaixa bem nesse contexto. A 
reivindicação das feministas era, portanto, bastante voltada a questões de 
violência sexual e familiar contra a mulher, alegando-se que era uma questão 
a ser publicamente discutida e solucionada”. 


* CARTILHA Lei Maria da Penha: Toda mulher tem direito a uma vida livre de violência. Rio de Janeiro: 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, 2015. 

* SIQUEIRA, Camilla Karla Barbosa. As Três Ondas do Movimento Feminista e suas Repercussões 
no Direito Brasileiro. In: XXIV CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI — UFMG/FUMEC/DOM 
HELDER CÂMARA, 2015, Florianópolis. em: <https:/Awww.conpedi.org.br/publicacoes/66fs|345/w829 
9187/ARu8H4M8AmpZnw1 Z.pdf> Acesso em: 28 jan. 2018. 


Tomando como base esses estudos, eivados de vital importância no 
entendimento do chamado ciclo da violência”, o feminicídio pode ser visto como a 
consequência última desse fenômeno, qual seja o homicídio de uma mulher em razão 
de seu gênero. Tal crime representa a atitude mais extremada tomada dentro da 
relação, exercida durante a segunda fase desse ciclo violento. 

Em 2018, foi apresentado o relatório final da CPMI da Violência contra a Mulher 
no Congresso Nacional, em que, dentre as propostas de alteração legislativa, 
encontrava-se a da criação da Lei do Feminicídio. Neste âmbito, seu texto destaca 
esse tipo de homicídio como uma agravante, cunhada pela presença das 
circunstâncias de violência doméstica e familiar, sexual, mutilação ou desfiguração de 


seu corpo. 


O feminicídio é a instância última de controle da mulher pelo homem: o 
controle da vida e da morte. Ele se expressa como afirmação irrestrita de 
posse, igualando a mulher a um objeto, quando cometido por parceiro ou ex- 
parceiro; como subjugação da intimidade e da sexualidade da mulher, por 
meio da violência sexual associada ao assassinato; como destruição da 
identidade da mulher, pela mutilação ou desfiguração de seu corpo; como 
aviltamento da dignidade da mulher, submetendo-a a tortura ou a tratamento 
cruel ou degradante". 


No Brasil, segundo dados obtidos pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) em 2013, entre 2009 e 2011, foram registrados 16,9 mil feminicídios. 
No período de 2001 a 2011, ocorreram cerca de 50 mil homicídios qualificados em 
razão do gênero feminino, sendo que a incidência de autoria em 40% dos casos recaiu 
sobre parceiros íntimos”. 

Apesar de a legislação de 2006 aqui em tela ter ajudado a diminuir, em 10%, o 
número de assassinatos de mulheres decorrentes de violência doméstica, de acordo 
com pesquisa do Ipea realizada em 2015, os índices de violência ainda são 
crescentes. Uma pesquisa do Datafolha encomendada pelo Fórum Brasileiro de 


* Envolve uma complexidade no fenômeno da violência contra as mulheres, principalmente da conjugal. 
Cunhado pela psicóloga americana Lenore Walker (1979), o ciclo da violência passa por três fases: (i) 
período de tensão, durante o qual agressões verbais são proferidas; (ii) período de explosão, ocorrendo 
violência física, sexual, abusos, etc.; (iii) fase de lua-de-mel, quando o/a agressor/a demonstra 
arrependimento e promessas de mudanças de comportamento. 

* BRASIL. Senado Federal. Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Relatório Final da CPMI sobre 
Violência Contra a Mulher. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/entenda- 
a-violencia/pdfs/relatorio-final-da-comissao-parlamentar-mista-de-inquerito-sobre-a-violencia-contra- 
as-mulheres> Acesso em: 30 jan. 2018. 

* IPEA revela dados inéditos sobre violência contra a mulher. Portal do IPEA, 19 set. 2013. Disponível 
em: < http://Awww.ipea.gov.br/portalfindex.php?option=com content&view=article&id=19873> Acesso 
em: 28 jan. 2018. 


Segurança Pública, divulgada no Dia Internacional da Mulher de 2017, mostra que, 
em 2016, a cada hora, 503 mulheres foram vítimas de agressões físicas. 

É importante agora analisar a importância da Lei 13.104/15 como mais um 
passo na luta contra a violência de gênero, podendo ser vista principalmente como 
um mecanismo de complementaridade à Lei 11.340/06. Essa legislação mais recente 
alterou o art. 121, 8 2º, do Código Penal, incluindo, em seu texto, o inciso VI, além dos 
parágrafos 2º-A e 7º, no mesmo dispositivo. Também, pela atual redação do art. 1º, |, 
da Lei 8.072/90, tal crime, por ser um homicídio qualificado, possui natureza de 
hediondo. 

Sua entrada em vigor veio como mais uma resposta legislativa na tentativa de 
dirimir os dados trazidos pelo Mapa da Violência de 2015. De acordo com este 
documento, o Brasil ocupa a 5º posição de 83 países em assassinatos de mulheres 
em razão do gênero no ranking mundial. Apenas El Salvador, Colômbia, Guatemala e 
a Federação Russa apresentam taxas superiores às do Estado brasileiro”. 

Ainda considerando-se essa pesquisa de 2015, os dados coletados referentes 
ao ano de 2013 destacam que, pelo Sistema de Informações de Mortalidade (SIM), 
50,3% dos homicídios praticados contra mulheres em 2013 foram perpetrados por um 
familiar da vítima. Isso corresponde a aproximadamente 7 feminicídios por dia em que 
o autor foi um familiar. Além disso, do total de homicídios cometidos em razão do 
gênero feminino em 2013, 33,2% foram executados pelos seus parceiros ou ex- 
parceiros. Equivale a 4 mortes diárias. 

Diante de tais dados alarmantes, a Lei 13.104/15 adquire extrema importância 
dentro não só do ordenamento jurídico pátrio, mas também do contexto social que o 
povo brasileiro vive atualmente. Tal legislação foi cuidadosa ao elucidar, no art. 121, 
8 2º-A, do Código Penal, quais são as razões de condição do sexo feminino para a 
prática desse crime, sendo estas a existência de violência doméstica e familiar e o 


menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 


* MAIS de 500 mulheres são vítimas de agressão física a cada hora no Brasil, aponta Datafolha. Portal 
G1, São Paulo, 8 mar. 2017. Disponível em: < https://g1 .globo.com/sao-paulo/noticia/mais-de-500- 
mulheres-sao-vitimas-de-agressao-fisica-a-cada-hora-no-brasil-aponta-datafolha.ghtml> Acesso em: 
29 jan. 2018. 

* WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da Violência 2015: Homicídio de Mulheres no Brasil. 1. Ed. 
Brasília, 2015. Disponível em: <http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2015/MapaViolencia 2015 mul 
heres.pdf> Acesso em: 30 jan. 2018. 

* Ibidem. 


Com essa inovação legislativa, espera-se que possa servir como novo estopim 
para impulsionar principalmente o Poder Público a tomar iniciativas capazes de refletir 
na efetiva diminuição dos dados estatísticos apresentados nos parágrafos anteriores. 
Assim como a Lei Maria da Penha foi implementada sob um contexto de luta para ver 
os índices de violência contra a mulher reduzirem, a Lei do Feminicídio visa, portanto, 
dar continuidade a essa peleja, uma vez que, até os dias de hoje, a forma de violência 
que mais ocorre é a física, compreendendo 50,7% dos casos*, sendo também a mais 
denunciada pelas vítimas. 

Assim, diante de um cenário em que, segundo o levantamento feito pelo 
DataSenado em parceria com o Observatório da Mulher contra a Violência entre 2015 
e 2017, o percentual de mulheres que declararam ter sofrido algum tipo de violência 
doméstica passou de 18% para 29%, é evidente que tanto a Lei 11.340/06 quanto a 
13.104/15 precisam servir como complemento uma da outra. Não se trata de uma 
questão de ineficácia da primeira, mas sim de negligência por parte da Administração 
Pública, principalmente em relação à falta de capacitação e de preparo de seus 
agentes públicos para saberem lidar com os casos de violência de gênero e familiar. 
Tal ponto será tratado ao longo deste trabalho. 


2.3 A lei 13.239/15 na viabilização de cirurgias reparadoras gratuitas para 
as vítimas de violência de gênero no sus: um passo importante para a 


concretização de um dos objetivos da legislação de 2006 


Essa lei, sancionada em 30 de dezembro de 2015, regulamentou a realização 
gratuita, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), de cirurgias plásticas 
reparadoras de lesões oriundas de violência de gênero. Como já mencionado 
anteriormente, por ainda existirem casos alarmantes de agressão doméstica, 
sobretudo física, a legislação aqui em comento mostrou-se crucial para a resolução 


de pelo menos parte desse problema. 


* SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES. Balanço Anual 2016. Central de 
Atendimento à Mulher — Ligue 180. Brasília, 2016. Disponível em: <https:/Avww.compromissoeatitude. 
org.br/wp-content/uploads/2017/06/Balanco-Anual-180 2016.pdf> Acesso em: 30 jan. 2018. 

* DATASENADO aponta aumento no percentual de mulheres vítimas de violência. Portal do Senado 
Notícias, 8 jun. 2017. Disponível em: <https:/Anww12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/06/08/data 
senado-aponta-aumento-no-percentual-de-mulheres-vitimas-de-violencia> Acesso em: 30 jan. 2018. 
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Conforme dispõe o art. 3º, caput, os hospitais e centros de saúde pública têm 
o dever de informar às vítimas sobre a possibilidade de acesso gratuito à cirurgia para 
reparação das lesões vindas de agressão comprovada. Caso haja descumprimento 
dessa normativa, o art. 5º é claro ao elencar as penalidades aplicáveis, em caráter 
cumulativo, ao responsável pelo nosocômio. Dentre elas, está a multa no valor do 
décuplo de sua remuneração mensal, a perda da função pública e a proibição de 
contratar com o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios pelo prazo de 4 anos. Procura-se, portanto, efetivar o princípio da boa-fé 
objetiva, que deve estar presente na Administração Pública. 

Mais recentemente, em 30 de março de 2017, foi sancionada a Lei 13.427/17, 
que busca garantir acompanhamento psicológico e também cirurgias plásticas 
reparadoras, dependendo do caso. Tal disposição foi inserida no art. 7º da Lei 
8.080/90 (Lei do SUS), por meio da criação do inciso XIV. 

No PL original desta última atualização legislativa, de 2013, a intenção era a de 
humanizar o atendimento à mulher vítima de violência de gênero, agilizando a emissão 
de laudos periciais. Dessa forma, ela não precisaria se expor duas vezes, viabilizando 
tanto o tratamento das lesões quanto a coleta das provas criminais em um único lugar. 
Essa iniciativa poderia reduzir o constrangimento da vítima. Ao final, o próprio SUS 
terá de encaminhar o conteúdo probatório ao IML, onde o médico legista fará o laudo 
técnico. Tais agentes públicos também passariam por um curso de humanização no 
atendimento a essas mulheres. 

Ainda não há dados concretos referentes ao grau de efetividade dessas duas 
leis, somente sendo possível, por ora, analisar seu teor normativo, de modo a concluir 
a que nível se conseguiu chegar no avanço pelos direitos das mulheres pelo menos 
no âmbito legislativo. 

Importante destacar que tais inovações jurídicas — além de sua manutenção — 
precisam ser constantes, uma vez que a problemática da violência de gênero ainda 
se encontra enraizada na sociedade. Basta observar os alarmantes dados 
estatísticos, que insistem em crescer por conta da ausência de um somatório de forças 


principalmente por parte do Poder Executivo. Como agravante, falta capacitação por 


* AS VÍTIMAS de violência doméstica também receberão acompanhamento psicológico e cirurgias 
plásticas reparadoras, se forem necessárias. Portal iG, 31 mar. 2017. Disponível em: 
<hitp://saude.ig.com.br/2017-03-31/sus-tera-cobertuda-a-vitimas-violencia-domestica.html> | Acesso 
em: 31 jan. 2018. 
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parte dos agentes públicos dentro dos órgãos competentes para atuarem na temática, 


o que acaba por culpabilizar, humilhar e desestimular as vítimas a procurarem auxílio. 


3. POLÍTICAS PÚBLICAS EXISTENTES VOLTADAS PARA A VIOLÊNCIA DE 
GÊNERO NO BRASIL E NA ESPANHA: O DIREITO COMPARADO COMO 
IMPORTANTE FATOR DE INSPIRAÇÃO NA BUSCA PELA MELHORA DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS NACIONAIS PRESTADOS 


3.1 O art. 3º, 88 1º e 2º, da lei 11.340/06 como norteador na adequada 
implementação de políticas públicas relacionadas ao tema da violência contra a 


mulher no brasil: dificuldades enfrentadas pela administração pública 


Como ponto de partida, notável debater sobre o chamado “desafio consistente 
no distanciamento entre a enunciação textual de um Diploma Fundamental e sua 
transposição para o mundo da vida”, tal como preconizado pela renomada jurista 
Vanice Regina Lírio do Valle. Afinal, segundo ela — além da necessidade de se 
construir uma crítica frente à estrutura política implantada —, observa-se a exigência 
não apenas de atuações positivas — ou seja, por parte do Estado —, “inclusive de cunho 
prestacional, mas também de um agir estatal indutor de práticas socialmente 
desejáveis”*. 

Como consequência dessa reivindicação, dentro do cenário brasileiro, passam 
a aparecer temas como o da eficiência — princípio administrativo que, desde a EC 
19/98, mostra-se expressamente presente no texto constitucional —, da administração 
por resultados, do controle em todos os níveis da gestão pública, das políticas públicas 
como instrumento do agir estatal e do direito fundamental à boa administração. Cada 
um desses elementos, no entanto, são meros atributos que precisam estar presentes 
em um Estado que se presta de fato a se colocar a serviço do interesse geral". 

Ocorre que, ainda de acordo com a autora, levando-se em consideração esses 
mencionados atributos, passa-se a impor maior relevância ao controle sobre as 


atuações do Poder Público — refletidas nas políticas públicas — do que sobre sua 





* VALLE, Vanice Regina Lírio do. Políticas públicas, direitos fundamentais e controle judicial. Belo 
Horizonte: Fórum, 2009, p. 26. 
* Ibidem, p. 29. 
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finalidade última, qual seja a proteção à dignidade da pessoa humana. Percebe-se, 


portanto, uma urgência social pela efetivação, na prática, dos deveres atribuídos ao 


ente estatal. 


A afirmação da controlabilidade das políticas públicas, hoje, parece mais 
envolver uma reivindicação de competência do que uma reflexão sobre o seu 
papel instrumental àquela que é a finalidade última da função administrativa, 
que é a proteção à dignidade da pessoa humana. Para que se possa 
prosseguir nessa reflexão, indispensável buscar o benefício do conhecimento 
já adquirido em outras áreas do saber, para depois então promover-se o 
encontro entre as políticas públicas e o direito — e só a partir disso se terá a 
possibilidade de uma correta invocação de sua aplicabilidade. (VALLE, 2009, 


p. 31). 


Levando-se em conta a matéria constitucional, dotada de supremacia e 


indubitável relevância no ordenamento jurídico pátrio, a professora menciona o 


fenômeno da “constitucionalização de políticas públicas” como opção de estruturação 


do agir do poder. Em suas palavras: 


Constitucionalizar políticas públicas, portanto, pode significar [...] uma opção 
fundante no Estado, pelo signo da justiça distributiva, pela solidariedade 
como estratégia de ação nos temas públicos não estatais, pela formulação 
em sede constitucional de escolhas morais excluídas como possibilidade 
nessa sociedade que se organiza, e finalmente, orientar-se o agir do poder à 
diferenciação comprometida com a igualdade material, ou o fomento de 
atuações que se confira um especial peso, num processo de valorização 
empreendido pela própria constituição. (VALLE, 2009, p. 50-51; grifou-se). 


Seguindo essa lógica, dentro do contexto de violência de gênero, é crucial, 


portanto, o Poder Público empregar o esforço do dever constitucional de assegurar 


dignidade ao tratamento dessas vítimas, relembrando sua finalidade última no plano 


concreto. Como alternativa para o alcance desse sucesso, não basta determinar, por 


meio de lei, a implementação de quaisquer projetos sociais, mas sim tentar articular 


seus esforços com a sociedade e com os outros Poderes, sobretudo com o Judiciário. 


O art. 3º, parágrafos 1º e 2º, da Lei 11.340/06 determina o seguinte: 


* Ibidem, p. 31. 


Art. 3º da Lei 11.340/06. Serão asseguradas às mulheres as condições para 
o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, 
à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, 
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária. 


8 1º O Poder Público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos 
humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no 
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sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 


8 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições 
necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput. (grifou- 
se) 


O imperativo normativo abre portas ao debate sobre como o Estado brasileiro, 
as instituições e a sociedade de fato encaram e lidam com esse tema ainda tão 
delicado. O país, mesmo com consideráveis avanços no aspecto legislativo, insiste 
em apresentar percalços no que tange à implementação de ações concretas capazes 
de promover o enfrentamento à violência contra a mulher. 

Dentre esses entraves, está a realocação de recursos, como destacou a 
representante da Fundação Ford no Brasil e ex-ministra da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República Nilcea Freire durante o | Encontro 
Internacional sobre Violência de Gênero Brasil-Espanha, ocorrido em 2012, na cidade 
do Rio de Janeiro. 


[...] quando se fala de políticas públicas voltadas ao enfrentamento a violência 
contra as mulheres estamos falando de um desafio, não estamos fazendo um 
relato de sucessos. Há sucessos sim, mas sucessos que estão vinculados o 
tempo inteiro a desafios enormes. Desafios que começam pela alocação de 
recursos em qualquer dos Poderes, e não estou falando exclusivamente do 
Poder Executivo, mas também do Judiciário”. 


Ainda segundo a palestrante, durante seu primeiro ano de gestão na Secretaria 
acima mencionada, em 2004, conquistou-se um orçamento de aproximadamente R$ 
1 milhão por unidade da federação para o desenvolvimento de políticas de 
enfrentamento à violência de gênero. Trata-se de uma quantia ínfima comparada à 
real necessidade de combate aos fatores sociais de desigualdade. Ressalta, ainda, 
que esses recursos provêm de uma única fonte, qual seja o Governo Federal, o que 
reforça a ausência de engajamento entre os entes federativos em querer sanar o 
problema. 

Outro ponto trazido ao debate é o de “desafio da continuidade”, notório pela 
“tradição de descontinuidade das políticas públicas” dentro do país. Tal questão acaba 


obviamente por prejudicar o compromisso da eficiência firmado ao aparato estatal, 





* FREIRE, Nilcea. Violência de Género e Políticas Públicas no Brasil. In. | ENCONTRO 
INTERNACIONAL SOBRE VIOLENCIA DE GENERO BRASIL-ESPANHA, 2012, Rio de Janeiro. 
Revista EMERJ, Rio de Janeiro, v. 15, n. 57 (Edição Especial), p. 12-19, jan.-mar. 2012. 
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que, maculado por interesses políticos individuais, não consegue alcançar os 
resultados positivos esperados. 
A professora Vanice Valle (2009, p.76), sobre esse cenário, analisa e apresenta 


uma conclusão plausível, por meio da seguinte equação: 


Do Estado se exige que articule múltiplos atores governamentais e sociais, 
assim como ações visíveis e invisíveis, decisões e não-decisões; tudo 
mediante um processo que admita a possibilidade de continuação, mas 
também a de interrupção, término, ou a re-determinação de tarefas 
específicas concernentes a uma especial equação: problema + política = 
resultado + impacto”. (grifou-se) 


Evidencia, dessa maneira, o traço do planejamento estatal, tão necessário e 
premente para que se atinja o escopo constitucional da igualdade material, sobretudo 
sob a ótica da violência de gênero. 


O que se está sustentando é que o dever de planejamento, 
constitucionalmente posto à Administração e instrumentalizado pelas 
políticas públicas, só se terá por observado a partir de uma explicitação, não 
só dos valores pretendidos inverter no financiamento da atividade pública 
(como se dá pelos instrumentos orçamentários); não só da ação em concreto 
que se cogita desenvolver em um momento determinado no tempo; mas de 
todo o conjunto de elementos que integram o processo de programação da 
ação estatal. Uma vez mais, está-se reforçando os cogitados traços de 
multiplicidade e continuum — planejamento, compreendendo os múltiplos 
recursos, agentes e possibilidades de ação; planejamento com a 
perspectiva de programa contínuo de ação”. (grifou-se). 


Com isso, diante todo o exposto, a materialização do art. 3º, parágrafos 1º e 2º, 
da Lei 11.340/06, apesar de ter apresentado progressos significativos — uma vez que 
já existem diversas medidas implementadas pelos órgãos administrativos no combate 
a violência doméstica e familiar, como as Casas-Abrigo, DEAMs, o NUDEM, a própria 
Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), dentre outras —, ainda se vislumbram 
as dificuldades dos parágrafos anteriores. Tais embaraços apresentam-se 
principalmente no quesito dos dados estatísticos de agressões, sem perspectivas de 
diminuição percentual. 

A seguir, serão apresentadas e examinadas as principais políticas públicas 
voltadas à temática da violência de gênero instituídas no país até os dias atuais, com 


* VALLE, Vanice Regina Lírio do., op. cit., p. 76. 
* Ibidem, p. 77-78. 
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dados relevantes a respeito de seu desempenho no cumprimento dos objetivos 


firmados e no atendimento às mulheres vítimas. 


3.2 Breve apresentação e balanço geral das principais políticas públicas no 
Brasil 


Importante iniciar este tópico destacando o promissor trabalho desenvolvido 
pela Secretaria de Políticas para as Mulheres, cumprindo seu objetivo de enfrentar 
as desigualdades de gênero de forma dinâmica e eficiente, viabilizando o combate à 
cultura machista e de dominação masculina sobre os corpos e comportamentos das 
mulheres. 

Sua atuação compreende três vertentes, quais sejam: (i) Políticas do Trabalho 
e da Autonomia Econômica das Mulheres; (ii) Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres; e (iii) Programas e Ações nas áreas de Saúde, Educação, Cultura, 
Participação Política, Igualdade de Gênero e Diversidade”. 

Sobre o papel vital que representa esse órgão federal, Martins, Cerqueira e 
Matos (2015, p. 9-10) destacam que: 


No que diz respeito ao enfrentamento à violência contra as mulheres, a 
institucionalização da SPM representou uma ação importante no processo de 
fortalecimento das ações e estratégias de gestão e monitoramento das 
políticas públicas. Antes de sua criação, o enfrentamento à violência contra a 
mulher dava-se, especialmente, por meio das Delegacias Especiais de 
Atendimento a Mulher, desenvolvidas em 1985, e das Casas-Abrigo. Tais 
órgãos atuavam como a porta de entrada e acolhimento das mulheres em 
situação de violência, ainda que de forma desarticulada com os demais 
serviços não especializados de atendimento à mulher em situação de 
violência. 


Ao analisar os objetivos específicos defendidos pela Secretaria, é possível 
constatar que estes coadunam com os propósitos elencados, mais uma vez, no art. 
3º, parágrafos 1º e 2º, da Lei Maria da Penha, além de contar com programas de 


conscientização e de participação da sociedade na luta contra os índices de agressão. 


* MARTINS, Ana Paula Antunes; CERQUEIRA, Daniel; MATOS, Mariana Vieria Martins. A 
Institucionalização das Políticas Públicas de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres no 
Brasil (Versão Preliminar). Nota Técnica do Ipea, Brasília, n. 13, mar. 2015. Disponível em: 
<hittp:/Anww.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota tecnica/150302 nt diest 13.pdf> Acesso 
em: 30 jan. 2018. 
* Ibidem, p. 9-10. 
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Dentre estes, estão o Ligue 180 — Central de Atendimento à Mulher — como forma 
de denunciar, anonimamente, tais casos —, o Plano Nacional de Políticas para as 
Mulheres 2013-2015 e a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres 2011, por exemplo. 

Pelos últimos dados obtidos da Central de Atendimento à Mulher — Ligue 180, 
desde sua criação, em 2005, já foram realizados mais de 5 milhões de atendimentos, 
sendo que, apenas em 2016, foram mais de 1 milhão. Desse total, 12,38% 
corresponderam a relatos de violência e, destes, 50,70% referiam-se à violência física; 
31,80%, à violência psicológica; 6,01%, à violência moral; 5,05%, à violência sexual; 
4,35%, a cárcere privado; 1,86%, à violência patrimonial e 0,23%, a tráfico de 
pessoas”. 

Em relação às Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher 
(DEAMSs), estas compõem a estrutura da Polícia Civil, sendo encarregadas de 
realizarem ações de prevenção, apuração, investigação e enquadramento legal. 
Nesses órgãos, são feitos os B.O. (boletins de ocorrência) e solicitadas medidas 
protetivas de urgência nos casos de violência doméstica e familiar”. 

De acordo com os dados obtidos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) do 
Judiciário brasileiro como um todo no ano de 2017, foram expedidas 195.038 medidas 
protetivas de urgência em todo o país, sendo que o TJ-RS expediu a maior quantidade 
em números absolutos (31.044), seguido do TJ-MG (22.419) e do TJ-SP (20.153). Os 
de menor quantidade foram o TJ-AC (181), TJ-RO (333), TJ-RR (799) e TJ-SE 
[hiZo): 

Analisando-se esses dados por região, ainda na mesma pesquisa, observa-se 
que o TJ-SP tem o maior volume de processos (214.214), sendo responsável por 18% 
do total de casos. Em seguida, vem o TJ-RJ, com 175.073 processos e 15% do total 
de casos. Por último, o TJ-MG possui a terceira maior quantidade de processos sobre 
violência doméstica, com 12% do total de casos. A Região Nordeste, no entanto, 





* SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES. Balanço Anual 2016. Central de 
Atendimento à Mulher — 180. Brasília, 2016. Disponível em: <https://www.compromissoeatitude.org.br/ 
wp-content/uploads/2017/06/Balanco-Anual-180 2016.pdf> Acesso em: 31 jan. 2018. 

* MARTINS, Ana Paula Antunes; CERQUEIRA, Daniel; MATOS, Mariana Vieria Martins., op. cit., p. 19. 
* CNJ divulga dados do Judiciário sobre violência contra a mulher. Portal CNJ, 25 out. 2017. Disponível 
em: < http:/Avww .cnj.jus.br/noticias/cnj/85640-cnj-publica-dados-sobre-violencia-contra-a-mulher-no- 
judiciario> Acesso em: 31 jan. 2018. 


16 


apresentou as menores demandas judiciais, com aproximadamente 7 processos para 
cada mil mulheres. 

Atentando-se ao TJ-RJ, de acordo com dados de seu Observatório Judicial da 
Violência contra a Mulher, entre 2010 e 2015, o número de medidas protetivas 
deferidas mais que dobrou. De 10.080 pedidos de proteção, foi para 21.664. Segundo 
a juíza Andréa Pachá, tal constatação representa uma significativa mudança de 
paradigma nos casos de violência doméstica, uma vez que as vítimas têm tido mais 
coragem para buscar seus direitos”. 

Apesar desses ilustres avanços, é certo que ainda há muito o que superar, uma 
vez que, por exemplo, segundo os dados do CNJ de 2017, a movimentação 
processual dos crimes de feminicídio permanece expressiva. Só em 2016, foram 2.904 
novos casos na Justiça Estadual do país, tendo tramitado ao longo daquele ano um 
total de 13.498 casos. 

Após a implementação das DEAMS, processo que vem ocorrendo desde 1985, 
época em que houve enorme pressão por parte de movimentos feministas pela criação 
da primeira política pública no Brasil, vagarosamente foram sendo criados os Centros 
Especializados de Atendimento à Mulher (CEAMSs) e as Casas-Abrigo. No início 
dos anos 2000, só havia 15 CEAMs em todo país em pleno funcionamento, além de 
2 Defensorias Públicas especializadas (0 NUDEM — Núcleo Especial de Defesa da 
Mulher e de Vítimas de Violência de Gênero — no Rio de Janeiro e outra na Paraíba). 
Não havia, nessa época, nenhuma Promotoria especializada. As Casas-Abrigo foram 
a política pública mais implementada nesse período, eivada da noção de mera 
proteção à mulher, sem considerar a necessidade de promover seu empoderamento 
a fim de que busque seus direitos autonomamente”. 

Segundo pesquisas realizadas no ano de 2014, dentro de um período de 10 
anos (2004-2014), houve um aumento de 309% no número de centros especializados 


* Ibidem. 

* NÚMERO de medidas protetivas para mulheres mais que dobrou em cinco anos, diz TJ-RJ. Portal 
G1, Rio de Janeiro, 8 mar. 2017. Disponível em: < https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/numero- 
de-medidas-protetivas-para-mulheres-mais-que-dobrou-em-cinco-anos-diz-t;-rj.ghtml> Acesso em: 31 
jan. 2018. 

* FREIRE, Nilcea. Violência de Gênero e Políticas Públicas no Brasil. In. | ENCONTRO 
INTERNACIONAL SOBRE VIOLENCIA DE GENERO BRASIL-ESPANHA, 2012, Rio de Janeiro. 
Revista EMERJ, Rio de Janeiro, v. 15, n. 57 (Edição Especial), p. 12-19, jan.-mar. 2012. 
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de atendimento à mulher. De 332 unidades, foi para 1.027º. Tal crescimento 
representa mais um marco para o desenvolvimento de políticas públicas voltadas à 
temática da violência de gênero, mesmo que ainda contraste com os expressivos 
dados de agressão existentes. 

Destaca-se, agora, uma crítica em relação às Casas-Abrigo, principalmente 
quanto ao seu papel nos dias atuais. Inicialmente, elas foram instituídas com o objetivo 
de oferecer segurança às mulheres que estavam correndo risco iminente de morte por 
parte de seus algozes, o que inclui os casos de grave ameaça. O abrigamento 
costumava ter serviços e benefícios de acolhimento provisórios. 

Ocorre que, atualmente, esses órgãos, com base em dados, não mais estariam 
atendendo às necessidades dessas mulheres. Existem relatos de algumas delas em 
que se afirma que se sentem presas e com seu direito de ir e vir maculado. Conclui- 
se, então, que o isolamento do convívio social acabaria apenas por agravar sua 
autoestima, não contribuindo, de forma satisfatória, no combate à desigualdade social, 
uma vez que tal medida apenas reforçaria o estereótipo da “fragilidade feminina”, que 
precisa ser “protegida de tudo e de todos”, o que não corresponde à verdade. 

De uma maneira geral, dentre as políticas públicas existentes atualmente — tais 
como os Centros de Referência, os Departamentos Médico-Legais (DML), além dos 
já mencionados, como os Juizados Especializados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, as DEAMs, CEAMS e Casas-Abrigo —, percebe-se que houve muitos 
avanços em termos quantitativos, ampliando o acesso a esses serviços para as 
mulheres vítimas de violência de gênero. Em termos qualitativos, no entanto, ainda 
predomina a chamada violência institucional. 

Essa modalidade de agressão não está expressa na Lei 11.340/06, mas é 
amplamente constatada no cotidiano dos atendimentos às vítimas de violência 
doméstica. Os agentes públicos dos órgãos e instituições governamentais que 
deveriam prezar pelo respeito e cuidado no atendimento desse público não o fazem, 
seja por negligência ou por falta de treinamento e capacitação profissional adequados 
por parte da Administração Pública. Ainda hoje existem relatos de mulheres a respeito 
da falta de empatia por parte desses servidores. 





* BRASIL tem mais de mil serviços especializados em atendimento à mulher. Portal Brasil, 10 out. 2014. 
Disponível em: < http:/Avww .brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2014/10/brasil-tem-mais-de-mil-servicos- 
especializados-em-atendimento-a-mulher> Acesso em: 31 jan. 2018. 
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Diante de todo o exposto, conclui-se que ainda há muito que melhorar dentro 
do aparato administrativo para que seus agentes possam conseguir orientar e tratar 
as vítimas de violência de gênero de maneira satisfatória, cumprindo-se o dever 
constitucional de garantia à dignidade da pessoa humana. Além disso, mesmo com o 
aumento no número de demandas judiciais, por ainda persistirem inúmeros índices de 
agressão, é preciso que o Poder Público desenvolva ações integradas capazes de 


realmente diminuírem as estatísticas alarmantes. 


3.3 As políticas públicas contra a violência doméstica e de gênero presentes 
na Espanha: visão geral das conquistas e dos desafios 


A 


O combate à violência contra as mulheres nesse país europeu também 
perpassa por vários obstáculos, o que ratifica o fato de esse ser um problema em 
escala global. O objetivo deste tópico, portanto, inclui ampliar a abordagem sobre a 
temática, possibilitando-se o estudo comparado entre o Direito brasileiro e o espanhol. 
Serão analisadas, de uma maneira geral, as principais legislações voltadas a esse 
entrave social, as políticas públicas existentes, como elas se deram e a questão da 
violência institucional. 

A professora Encarna Bodelón González, da Universidad Autónoma de 
Barcelona, uma das principais referências nos estudos sobre gênero e igualdade, 
aponta as diferenças marcantes entre o norte e o sul da Europa no que tange à 
implementação de políticas públicas para as vítimas de agressões. 


En el Norte de Europa esas políticas públicas fueron marcadas 
clarísimamente por lo que podemos llamar uma intervención del Estado 
Social, del Estado Bienestar con medidas educativas, medidas económicas, 
medidas socioculturales y a la vez también una intervención penal. En otros 
casos, donde dichas intervenciones parten de Estados con uma estrutura del 
estado bienestar que es más precária, encontramos que la intervención de 
tipo socioeducativa y económica se precariza y el ámbito penal adquiere más 
relevancia. En el caso espafiol, es un modelo intermédio, puesto que las 
primeras políticas públicas nacieron muy vinculadas al ámbito local y a las 
demandas de los movimentos de mujeres en los municipios. Poco a poco se 
fueron construyendo lo que podríamos llamar unas políticas públicas más 
estatales, más institucionalizadas, hasta llagar ya los aÃos noventa a planes 
nacionales y también a planes regionales autonómicos y ya, sólo en este siglo 
XXI, a la ley 1/2004 de medidas integrales contra la violência de género, que 
incluye una pluralidad de medidas. 


* GONZÁLEZ, Encarna Bodelón. Las Políticas Públicas Contra la Violencia Patriarcal en Espafia y 
Brasil. In. | ENCONTRO INTERNACIONAL SOBRE VIOLENCIA DE GENERO BRASIL-ESPANHA, 
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A legislação mencionada — Ley Orgánica 1/2004 —, considerada, junto com a 
Lei Maria da Penha, uma das melhores do mundo em termos de enfrentamento à 
violência de gênero e doméstica, representou um marco ao crescente número de 
agressões cometidas contra mulheres. A diferença é que tal lei não foi a precursora 
na Espanha: outras já existiam antes dela, mas eram tidas como ineficazes no 
tratamento da temática. 

Interessante mencionar que, enquanto a Lei 11.340/06 enfatiza a violência 
dentro do aspecto das relações afetivas / privadas, a espanhola enfoca o problema 
em uma dimensão pública, mais concernente à sociedade. “O texto assinala que a 
causa da violência é simplesmente a condição de ser mulher. Neste trecho, não há 
menção às relações intrafamiliares ou afetivas”. 

Em relação aos propósitos, a Ley apresenta medidas de combate mais amplas, 
no aspecto educativo e social. Com isso, percebe-se uma maior preocupação em 
investir em ações preventivas, com menor foco punitivo. Ressalta, inclusive, a 
necessidade de se criarem políticas capazes de promover a atuação estatal no 
enfrentamento à violência e proteção dos direitos das mulheres, “impactando [...] na 
ampliação de recursos destinados a esta agenda governamental”. 

O artículo 2, por conseguinte, elenca tais aspectos, ao afirmar, por exemplo, 
que possui os fins de “fortalecer las medidas de sensibilización ciudadana de 
prevención, dotando a los poderes públicos de instrumentos eficaces en el ámbito 
educativo, servicios sociales, sanitario, publicitario y mediático”. Logo em seguida, a 
partir do Título |, são discriminadas, por capítulos, as medidas a serem adotadas em 
cada setor, o que evidencia a preocupação legislativa em buscar minimizar tal 
problema social. 

Bodelón (2012), entretanto, apesar de reconhecer que a lei espanhola, assim 
como a brasileira, é capaz de reconhecer a questão da violência contra a mulher como 
um tema de discriminação e de vulneração dos direitos humanos, salienta que tal 


reconhecimento é parcial. Segundo ela, a maior parte dessas leis não incorpora a ideia 


2012, Rio de Janeiro. Revista EMERJ, Rio de Janeiro, v. 15, n. 57 (Edição Especial), p. 43-58, jan.- 
mar. 2012. 

* MARTINS, Ana Paula Antunes. O tratamento legal à violência contra as mulheres em perspectiva 
comparada: análise das Exposições de Motivos das legislações brasileira e espanhola. In. 
CONSELHO NACIONAL DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO — CONPEDI, 2014, 
Florianópolis. Disponível em: < http://www .publicadireito.com.br/artigos/?cod=38350940d98a0cfd> 
Acesso em: 31 jan. 2018. 

* Ibidem. 
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a um problema estrutural, em que o Estado e toda a sociedade têm também certas 
responsabilidades no seu combate. 


La elusión de esta cuestión es muy clara en las legislaciones espafiola, ya 
que ni la ley 1/2004, ni las leyes autonómicas han incluído el concepto de 
violência institucional, que há sido incluído en algunas leyes de América 
Latina. Reconocer que una de las formas de violencia machista es la violencia 
institucional nos permite entender el carácter de discriminación institucional, 
pero también, a la vez, desvelar que las intervenciones no son tampoco 
neutrales y que pueden generar nuevas formas de violencia hacia las 
mujeres, de victimización secundaria y desatenciones. (grifou-se) 


Diante desse exposto, a especialista conclui que a violência institucional é 
um tema não abordado pela legislação de 2004 e que, como consequência, não é 
encarado como um fator de discriminação institucional. Tal constatação viabiliza, 
com isso, intervenções estatais irrefletidas, eivadas de uma ausência de neutralidade 
no tratamento e atendimento às vítimas de violência de gênero. Esse seria, então, o 
reflexo de um despreparado por parte dos agentes públicos, sobretudo daqueles 
incumbidos de lidar diretamente com o tema, ainda tão delicado. 

Para ilustrar essa problemática, a autora, ao analisar a efetividade da Ley após 
dez anos de sua vigência (2004-2014), constatou um problema de impunidade no 


âmbito da violência institucional. 


En el conjunto de expedientes estudiados, destaca que sólo en el 36% de los 
casos el expediente acaba con una condena del presunto agresor. En resto 
de los supuestos, un 64% , la demanda judicial de la víctima finaliza con un 
sobreseimiento (30,4%) o con la absolución del presunto agresor (33,5%). 
Esta cifra promedia los resultados en los diferentes tipos de juzgados 
estudiados, el tanto por ciento de absoluciones, condenas y sobreseimientos 
varia, a su vez, en cada tipo de juzgado. [...] 


Além dessa questão, ressalta que a Ley, apesar de apresentar diversas 
medidas de prevenção, atenção e recuperação frente aos traumas sofridos pelas 
mulheres vítimas, carece na formulação de providências capazes de garantir a 
reparação dos danos causados. Como exemplo de legislação autônoma que lida com 
este último aspecto, realça a Llei 5/2008, catalã, que, dentre seus objetivos, estão os 


* GONZÁLEZ, Encarna Bodelón., op. cit., p. 50-51. 
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de “reconeixer els drets de les dones que la pateixen a l'atenció, assistência, la 
protecció, la recuperació i la reparació integral. 

Ainda sobre a lei espanhola de 2004, González (2014, p. 145) também traz a 
questão da problemática de sua aplicação prática, apesar de, na teoria, ser 
considerada uma das legislações mais avançadas do mundo sobre violência de 
gênero. Salienta que o acesso aos direitos trazidos em sua redação é deficiente e 
condicionado a uma intervenção penal, fora a estrutura enraizada da violência 
institucional praticada. 

Dentro da organização administrativa e jurídica, a professora analisa a questão 
do medo das mulheres de serem expostas a mais violência, caso venham a denunciar 
seu algoz, aliado ao fator da desconfiança que têm a respeito da proteção que o 
sistema penal lhes pode conferir; a dependência econômica e a falta de recursos para 
cuidar dos filhos e mensagens desencorajadoras por parte do sistema jurídico”. 

No plano da atuação concreta — ou seja, das políticas públicas aplicadas pelo 
Estado espanhol —, é interessante constatar que, em 2001 — e, portanto, antes da 
criação e entrada em vigor da Ley Orgánica 1/2004 —, o Conselho Geral do Poder 
Judiciário (CGPJ) havia firmado um acordo unânime para criar o Observatório contra 
a Violência Doméstica. Tal iniciativa serviria como um instrumento de análise e de 
atuação coordenada com outras instituições frente a essa chaga social, tendo sido 
posteriormente renomeado Observatório contra a Violência Doméstica e de 
Gênero, o que consequentemente ampliaria sua margem de atuação”. 

Tal Conselho, dentre outras medidas, foi o responsável pela introdução de 
cursos de formação dentro dos Planos de Formação Contínua e Descentralizada 
da carreira jurídica, com a finalidade de garantir uma formação técnica de juízes e 


juízas, aproximando-os da realidade do cotidiano destas violências. Com isso, as 


* DEPARTAMENT D'ACCIÓ SOCIAL | CIUTADANIA. Llei 5/2008, de 24 d'abril, del dret de les dones 
a eradicar la violência masclista - Resum. Generalitat de Catalunya. Disponível em: < 
http://dones.gencat.cat/web/.content/03 ambits/docs/yvm llei resum.pdf> Acesso em: 31 jan. 2018. 
*BODELÓN, Encarna. Violencia Institucional y Violencia de Género. Anales de la Cátedra Francisco 
Suárez, v. 48, 2014, p. 131 155. Disponível em: <http://revistaseug.ugr.es/index.php/acfs/article/view/ 
2783/2900> Acesso em: 31 jan. 2018. 

* OBSERVATORIO CONTRA LA VIOLENCIA DOMÉSTICA Y DE GÉNERO. Guía práctica de la Ley 
Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre, de Medidas de Protección Integral contra la Violencia de 
Género. Consejo General del Poder Judicial. Madrid, 2016, p. 12. Disponível em: < 
http://www .bizkaia.eus/Gizartekintza/Genero Indarkeria/pdf/dokumentuak/CGPJ 2016 GuiaPracticaL 
O 1 2004.pdf?hash=ff758e2393e998b9445d0ecce4464c3a> Acesso em: 31 jan. 2018. 
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visões sobre suas causas, manifestações, finalidades, consequências e 
possibilidades para a tutela judicial efetiva são ampliadas*. 

Já em 2012, por meio do Real Decreto 200/2012, são apresentadas as novas 
funções da Delegación del Gobierno para la Violencia de Género, que visam 
impulsionar, coordenar e assessorar em todas as medidas relacionadas a essa 


matéria. Dentre elas: 


[...] promover la coordinación y la colaboración entre los distintos servicios 
competentes para garantizar uma actuación integral en relación con la 
valoración y gestión del riesgo, mediante la elaboración de planes y 
protocolos de actuación que garanticen la ordenación de las actuaciones y 
procedimientos de preservación, detección, asistencia, protección y 
persecución de los actos de violencia contra las mujeres, en colaboración con 
los departamentos ministeriales y Administraciones competentes. [...] 


A legislação de 2004 recebeu, a partir de 27 de abril de 2015, uma 
complementação, de modo que pudesse melhorar o acesso à administração judicial, 
a tutela e proteção contra o agressor, além dos prejuízos derivados do contato com o 
sistema penal. Trata-se da Ley 4/2015, conhecida como Estatuto de la Víctima del 
Delito, que entrou em vigor em 28 de outubro daquele ano”. 

Além dessas medidas, outras, como os Protocolos de Coordenação de Âmbito 
Estatal e os de Avaliação de Risco, foram desenvolvidas ao longo dos anos desde a 
entrada em vigor da Ley de 2004. Como exemplo, podemos citar o Protocolo de 
Actuación de las Fuerzas y Cuerpos de Seguridad y de Coordinación com os órgãos 
judiciais para a proteção das vítimas de agressões (2005), o Protocolo para la 
valoración policial del nivel de riesgo de violencia de género (Ley Orgánica 1/2004) y 
de gestón de la seguridade de las víctimas (Instrucción 7/2016 de la Secretaria de 
Estado de Seguridad), além também de um guia de boas práticas para a avaliação 
psicológica forense do risco de violência contra a mulher nas relações afetivas, no 
âmbito da Comunidad de Madric*. 





* Ibidem, p. 14. 

* Ibidem, p. 16. 

* Ibidem, p. 50. Cf. p. 50-64. 
* Ibidem, cf. p. 67-68. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


É certo que o tema da violência de gênero ainda se apresenta extremamente 
intrincado, apesar de marcado por inúmeros avanços a nível legislativo e também da 
Administração Pública. É preciso reconhecer, no entanto, que, como foi mostrado ao 
longo deste trabalho, são incontáveis os desafios existentes, sobretudo no plano 
concreto. 

Pela análise das principais leis brasileiras a respeito da temática, constatou-se 
que, até hoje, os debates, a participação social e a troca de ideias sobre as possíveis 
soluções desse mal vêm crescendo e representando um auspicioso fator de mudança. 
Tais movimentos serviram de inspiração para a implementação de políticas públicas 
capazes de corrigir essa mazela, ainda que de maneira gradativa. 

Tal como a Espanha buscou instituir ações governamentais integradas com 
outros órgãos públicos, de maneira a otimizar plenos resultados, o Brasil, para 
avançar, poderia se mirar nessa estratégia. Seria interessante, por exemplo, uma 
atuação conjunta entre o Poder Executivo, o Judiciário e a sociedade como um todo, 
possibilitando audiências públicas capazes de debater os principais aspectos que 
precisam ser melhorados e, com isso, orientar a atuação dos dois primeiros, tanto na 
parte de atendimento e prestação de serviços quanto nos cumprimentos judiciais, 
reforçando a punição sobre aqueles que ferem os direitos humanos das mulheres. 

A comparação das diretrizes jurídicas pátrias com as da Espanha conseguiu, 
mesmo que de maneira singela, trazer uma significativa bagagem de expansão 
cognitiva, apta a inspirar nossos operadores do Direito a buscar novos e efetivos 
mecanismos de combate à violência de gênero que assola ainda muitas mulheres 
brasileiras. Como visto, existe o dever constitucional finalístico de viabilizar a 
dignidade da pessoa humana por parte do Poder Público, o que deve abarcar a 
sociedade e as famílias das vítimas, como preceitua o art. 3º, 8 2º, da Lei Maria da 
Penha. 

As Leyes específicas espanholas e das regiões autônomas, apesar de algumas 
trazerem ao debate a necessidade de se garantir a reparação dos danos causados, 
fator ainda tão ausente principalmente no Direito brasileiro, elas, em sua essência, 
também apresentam imperfeições, tais quais as leis do Brasil. Tal fato comprova que 
o problema da violência de gênero mostra-se disseminado mundialmente, sendo 


objeto de estudo e pesquisa pelas organizações internacionais, como a ONU. 
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Espera-se que o presente trabalho tenha conseguido elucidar os principais 
pontos a respeito da temática em comento. Pretende-se dar continuidade a essas 
pesquisas, de forma a possibilitar uma maior abrangência e busca pelo conhecimento 
constante, tanto para garantir certo avanço científico quanto para esperar a difusão 
desses estudos para que a sociedade, os órgãos e instituições, públicas e privadas, 


possam se inspirar para almejarem novos e mais efetivos mecanismos de combate. 
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A INDISSOLUBILIDADE DO MATRIMÔNIO, PROPOSTA PELA LEI DA IGREJA 
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BRASILEIRO. QUAL LEI VOCE ESCOLHE PARA ORDENAR O SEU MATRIMÔNIO? 
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Resumo: Esta pesquisa possibilitou o estudo do elemento do matrimônio 
denominado indissolubilidade, sob a ótica do direito canônico e sob a ótica do direito 
comum brasileiro, elucidando a abordagem e o desdobramento da matéria na história. 
Tem por objetivo demonstrar que o direito canônico, ao propor a indissolubilidade do 
matrimônio, está em consonância com o anseio mais essencial do homem de construir 
relações duráveis e confiáveis. 


Palavras-chave: Indissolubilidade; Dissolubilidade; Elemento. 


Abstract: The elaboration of this article made possible the study of the element of 
marriage called indissolubility, from the standpoint of canon law and from the 
standpoint of common Brazilian law, elucidating the approach and the unfolding of 
matter in history. lts purpose is to demonstrate that canon law, in propose the 
indissolubility of marriage, is in keeping with man's most essential desire to build 
durable and trustworthy relationships. 


Keywords: Indissolubility; Dissolubility; Element. 


Es 


1. INTRODUÇÃO 


O cânon 1055, $ 1º do Código de Direito Canônico apresenta uma definição do 
matrimônio, dispondo que: 


é o pacto matrimonial, pelo qual o homem e a mulher constituem entre si o 
consórcio de toda a vida, por sua índole natural ordenado ao bem dos 
cônjuges e à geração e educação da prole, entre batizados foi por Cristo 
Senhor elevado à dignidade de sacramento. 


Na definição acima, se lê uma das propriedades essenciais do matrimônio que 
é a indissolubilidade, descrita como “consórcio de toda a vida”. A presente discussão 
se dá justamente acerca desse elemento, mais precisamente sobre seu conceito, seu 
desdobramento ao longo da história da Igreja, do Magistério e nas Sagradas 
Escrituras, em contraposição à dissolubilidade adotada pelo Direito Comum brasileiro, 
a partir da divisão da Igreja/ Estado, até os dias atuais. 

Busca-se conscientizar os batizados de que a Ordem, estabelecida pelo 
Criador e confiada a Igreja, é estável e segura, nos moldes da exigência da própria 
essência do homem. 

Quanto às exigências essenciais do ser humano de relações duráveis, válido 


destacar o ensino de Gonzálo Flórez: 


Se nos remetermos às realidades primeiras da existência humana que dão 
origem à instituição do matrimônio, teremos de apelar, em primeiro lugar, para 
o que nos diz a experiência humana e nos ensinam as ciências do homem 
sobre o amor entre o homem e a mulher. A psicologia nos fala de uma 
tendência fundamental no amor do casal humano, que não se reduz à 
satisfação do instinto sexual, mas aspira à união firme e estável entre duas 
pessoas que se conhecem, se amam e decidem ser uma para a outra. As 
ciências humanas nos revelam que a relação heterossexual se realiza 
comumente na espécie humana por meio de uma amizade que tende a ser 
continuada e firme. 

Essa tendência à estabilidade na amizade do casal, ao mesmo tempo que 
tem sua raiz no sentimento humano, responde a um reclamo da mesma 
natureza que quer garantir à descendência humana os cuidados necessários 
para o longo processo de desenvolvimento do homem, de acordo com sua 
dignidade e riqueza antropológica”. 


Vê-se que as ciências humanas comprovam que existe uma necessidade 


essencial no homem de relações duráveis e continuadas. 


* FLÓREZ, Gonzálo. Matrimônio e Família. Tradução Efro Feltrin. São Paulo: Paulinas, 2008, pg 232 a 
2383. 
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2. CONCEITO DE INDISSOLUBILIDADE 


Conforme preceitua José Antônio Gomes da Silva Marques, indissolubilidade 
“quer dizer que o vínculo matrimonial une o varão e a mulher em toda a sua 
capacidade de união conjugal e durante toda a vida de ambos os cônjuges ”. 

Significa ainda “a impossibilidade de dissolução do vínculo matrimonial, a não 


ser por morte de um dos cônjuges ”, conforme preceitua Jesús Hortal. 


2.1 Elementos da indissolubilidade 


Ainda conforme preceitua Jesús Hortal, a doutrina distingue indissolubilidade 
intrínseca e indissolubilidade extrínseca. A primeira se refere à impossibilidade de 
ruptura do vínculo matrimonial da parte dos próprios cônjuges, enquanto que a 
segunda é a impossibilidade de ruptura pela autoridade pública. 

Entretanto, o que importa para a presente discussão é que na atual disciplina 
canônica são considerados absolutamente indissolúveis -— intrínseca e 


extrinsecamente — os matrimônios ratificados e consumados. 


2.1.1 Ratificado 


Matrimônio ratificado, segundo Jesús Hortal “é o matrimônio válido entre 
batizados, mas no qual os esposos ainda não realizaram, entre si, após o casamento, 
o ato conjugal, mediante o qual se tornam “uma só carne”. 

Cumpre esclarecer o que significa dizer matrimônio válido. Nesse sentido, o 
referido autor* esclarece que existem três elementos necessários para que possa 
surgir um matrimônio verdadeiro, quais sejam: que os noivos sejam pessoas 
juridicamente hábeis; que eles consintam, de verdade, em constituir um verdadeiro 
matrimônio; que esse consentimento seja manifestado legitimamente, quer dizer, na 


forma prescrita pela lei. 





* HORTAL, Jesús. O que Deus uniu: Lições de Direito Matrimonial Canônico. 10 edição. São Paulo: 
Editora Loyola, 2016, pg 36. 

* HORTAL, Jesús. Casamentos que nunca deveriam ter existido: uma solução pastoral. 16 edição. 
São Paulo: Editora Loyola, 2016, pg 15 
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Portanto, matrimônio válido é aquele que observou os elementos descritos 


acima, carecido da consumação. 


2.1.2 Consumado 


É o matrimônio válido no qual os esposos já realizaram, após o casamento, 


pelo menos uma vez, de modo humano, o ato conjugal". É a entrega real mútua das 


pessoas dos cônjuges. 


Em síntese, o casamento ratificado e consumado, conforme esclarecido, é 


indissolúvel. 


2.1.3 Indissolubilidade é Cláusula de Direito Divino 


Válido ressaltar que o elemento essencial do matrimônio denominado 


indissolubilidade, é considerado cláusula de Direito Divino, conforme esclarece Pedro 


Lombardia: 


Direito Divino é o conjunto de fatores jurídicos que têm a Deus como autor e 
aos quais estão subordinadas as normas de direito canônico humano, de tal 
sorte que estas carecem por completo de valor caso sejam contrárias ao 
direito divino”. 


Ainda nos termos do autor citado: 


os conteúdos do direito divino positivo encontram-se na Sagrada Escritura e 
nos testemunhos da Tradição. Os princípios jurídicos assim transmitidos 
sobre o desígnio de Deus acerca da Igreja constituem o núcleo do direito em 
um duplo sentido. De um ponto de vista positivo, as soluções jurídicas 
canônicas do direito humano devem surgir como um desenvolvimento, por 
conclusão ou determinação, do direito divino. De um ponto de vista negativo, 
o direito canônico humano carece de validade sempre que se opõe ao direito 
divino. 


Verifica-se, portanto, a solidez da norma elementar do matrimônio, que é de 


autoria do próprio Deus e está em estrita consonância com a dignidade do homem, 


conforme demonstrado na introdução, por meio das palavras de Gonzálo Flórez. 





* Idem, pg 36. 


* LOMBARDIA, Pedro. Lições de Direito Canônico: Introdução- Direito Constitucional-Parte Geal. 1º 
edição. São Paulo: Editora Loyola, 2008, pg 21 
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2.2 Indissolubilidade na História 


A indissolubilidade segue uma trajetória de discussões e contrariedades na 
história da Igreja e na história do magistério da Igreja, porém, tem sua confirmação 
basilar nas Sagradas Escrituras. 

Importa destacar que o ordenamento da Igreja sustenta e confirma a 


indissolubilidade, enquanto o Estado brasileiro autoriza e flexibiliza a dissolubilidade. 


2.2.1 Na História da Igreja 


Necessário destacar, em linhas gerais, o contexto histórico da indissolubilidade 
do matrimônio na Igreja. Gonzálo Flórez conta que, em meados do século Il, o pastor 
de Hermas formulou a questão do adultério como causa de separação conjugal. No 
caso de o esposo ou a esposa abandonarem seu cônjuge por essa causa, não 
deveriam se casar novamente, e se a pessoa adúltera se arrependesse, deveria se 
reconciliar com ela. Por essa mesma época, os apologistas gregos Justino e 
Atenágoras condenaram o adultério e o divórcio. No começo do século Ill, os Padres 
alexandrinos Clemente e Orígenes proibiram o novo matrimônio do homem ou da 
mulher que se separassem de seu cônjuge por motivo de adultério. Pela mesma 
época, o escritor latino Tertuliano considerou que nem o cônjuge culpado nem o 
inocente poderiam se casar novamente. 

Os Padres, tanto orientais como ocidentais, dos séculos IV e V continuaram 
mantendo o princípio de que o novo matrimônio do cônjuge separado é uma união 
adúltera; mas alguns textos parecem contemplar exceções a esse princípio. 
Especialmente, o grande padre capadócio são Basílio olha com alguma indulgência a 
situação do homem adúltero que é abandonado por sua esposa e se une a outra 
mulher. O autor cita um texto de santo Epifânio, que descreve várias causas passíveis 
de dar lugar à separação. Gregório Nazianzeno permite ao marido despedir a mulher 
adúltera, não, porém, se casar novamente. João Crisóstomo, que não admite o novo 
matrimônio da mulher repudiada, não se pronuncia explicitamente contra o direito do 
marido de se casar novamente no caso de adultério da esposa. 

Descreve ainda que entre os Padres ocidentais desse mesmo tempo, a 
oposição à legitimidade do divórcio entre cristãos é constante. Mas não faltam 


exceções e textos obscuros. Um exemplo chamativo é o do autor conhecido como 
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Ambrosiaster, que concede ao marido que se separa de sua esposa por causa de 
adultério, e não à mulher que se encontra no mesmo caso, o direito a se casar 
novamente. Diz que Lactâncio expõe claramente a obrigação que tanto o marido como 
a esposa têm de ser fiéis aos deveres conjugais; mas que parece tolerar o novo 
matrimônio do homem em caso de adultério da esposa. 

Por outro enfoque, dispõe Gonzálo Flórez que os grandes Padres ocidentais, 
Ambrósio, Jerônimo e Agostinho, expõem com clareza sua postura contra o divórcio. 
Embora fosse permitido pelas leis imperiais, para os cristãos o divórcio constituía um 
adultério. Santo Ambrósio desaprova todo divórcio, com base no princípio de que os 
esposos cristãos se tornam uma só carne. São Jerônimo admitia a separação entre 
os esposos, mas não permitia o novo matrimônio. A lei de Cristo obriga tanto o homem 
como a mulher. Santo Agostinho trata expressamente, em uma de suas obras, das 
uniões “adulterinas”, partindo do princípio de que o vínculo do matrimônio cristão é 


indissolúvel". 
2.2.2 Na História do Magistério da Igreja 


Gonzálo Florez ressalta que a Tradição da Igreja sobre a indissolubilidade do 
matrimônio segue a trajetória marcada pelo ensinamento patrístico. E destaca, entre 
os testemunhos doutrinais mais antigos da Idade Média em favor da indissolubilidade 
do matrimônio, um texto de santo Isidoro, que sublinha a inseparabilidade do 
sacramento do matrimonio, relacionando-a com a união de Cristo com a Igreja. 

Observa ainda que, os concílios adotaram desde o princípio severas medidas 
contra os que não observam a disciplina eclesiástica. No século V, foram abundantes 
os textos conciliares e pontifícios que se opuseram ao novo matrimônio do divorciado. 
Ressalta que, ao longo da idade Média, verificaram-se sinais de incerteza no que se 
refere à aplicação do princípio da indissolubilidade; porém, a maioria dos concílios 
mostra sua rejeição ao divórcio propriamente dito, isto é, à separação conjugal com 
direito a contrair novo matrimônio. A partir do século XI, grande número de concílio e 


papas insiste no mesmo ensinamento. 


* FLÓREZ, Gonzálo. Matrimônio e Família. Tradução Efro Feltrin. São Paulo: Paulinas, 2008, pg 236 
a 240. 


34 


Corrobora que o direito canônico, inspirando-se nas disposições dos concílios, 
papas e bispos em questões matrimoniais, procura concordar entre si os princípios 
que dirigem o comportamento da Igreja latina no que se refere à indissolubilidade do 
matrimônio. Em meados do século XII, o Decreto de Graciano estatui a norma que 
posteriormente guiará o direito eclesiástico. A Escolástica procura se aprofundar na 
sacramentalidade do matrimônio e suas consequências, entre elas a indivisibilidade, 
que constitui, segundo Tomás de Aquino, o “bem principal” do matrimônio. 

Destaca que os reformadores protestantes se opuseram abertamente ao 
princípio da indissolubilidade do matrimônio. Justificaram, em alguns casos, a 
legitimidade do divórcio e inclusive da poligamia, e negaram à Igreja seu direito de 
intervir em assuntos sobre o matrimonio, considerando que isso é competência do 
direito civil. Porém, o Concilio de Trento define a doutrina católica sobre a 
indissolubilidade do matrimonio e define que o ensinamento que exclui o adultério 


como causa de divórcio é fiel ao Evangelho e a tradição”. 


2.2.3 Nas Sagradas Escrituras 


Nos termos dos ensinamentos de José Antônio da Silva Marques, a 
indissolubilidade do matrimônio é uma característica do vínculo conjugal que, desde 


o começo, esteve presente na consciência e na vida cristã e que: 


são várias as passagens evangélicas que a recolhem e não faz falta lembra- 
las todas. Bastará recordar a passagem particularmente significativa de Mt 
19, 3-12, em que, a propósito da questão levantada sobre o repúdio, Cristo, 
depois de aludir ao conhecido texto do Gênesis (Por isso deixará o homem o 
pai e a mãe e unir-se-á à mulher, e serão os dois uma só carne), conclui: 
Portanto, o que Deus uniu não separe o homem. 


As sagradas escrituras não deixam nenhuma margem para discussão. Como 
se constata na citação acima, embora existam diversas passagens sobre o tema, 


basta a fala de Cristo, que retoma o preceito estabelecido por Deus Pai, na criação. 


2.2.4 Secularização do Casamento 





* FLÓREZ, Gonzálo. Matrimônio e Família. Tradução Efro Feltrin. São Paulo: Paulinas, 2008, pg 241 
a 245. 
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Abilio Soares de Vasconcelos, ao escrever sobre a secularização do 
casamento, relata que no Brasil a Constituição do Império de 1824, no art. 5º 
estabeleceu a religião católica como religião do Império e determinou que o 
casamento continuasse obedecendo às prescrições do Concílio de Trento. 

Preceitua ainda que a separação entre Estado e Igreja Católica deu-se somente 
com o fim do Governo Monárquico Hereditário e proclamação da República em 
15/11/1889". 


3. DISSOLUBILIDADE 


Ainda nos termos descritos por Abilio Soares de Vasconcelos, com o advento 
da Ementa Constitucional nº 9, de 1977, que acrescentou novo parágrafo no art. 175 
da Constituição Federal de 1969, foi possível introduzir o divórcio no Brasil, 
regulamentado pela Lei 6.515, de 1977. Seguiu-se a Constituição de 1988 e o novo 
Código Civil de 2002º. 

A introdução do divórcio foi o marco que inaugurou a possibilidade da 
dissolução do matrimônio em nosso país, seguido de diversas alterações que, cada 
vez mais, relativizaram e facilitaram a ruptura do vínculo. 

A Agência Brasil divulgou em sua página que em 2016 foram concedidos 
344.526 divórcios em 1º instância ou por escrituras extrajudiciais, um aumento de 
4,7% em relação a 2015, quando foram registrados 328.960 divórcios, de acordo com 
pesquisas divulgadas pelo IBGE-*. 

Ou seja, os números demonstram o crescimento constante do número de 


divórcios no Brasil. 


3.1 Histórico da dissolubilidade na Legislação Brasileira até os dias atuais 





* VASCONCELOS, Abilio Soares de. Direito Matrimonial Comparado: Canônico- Civil. Maanain, 2007, 
pg 15e 16. 

* VASCONCELOS, Abilio Soares de. Direito Matrimonial Comparado: Canônico- Civil. Maanain, 2007, 
pg 17. 

* http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-11/brasil-registra-queda-no-numero-de- 
casamentos-e-aumento-de-divorcios-em-2016. 
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A Emenda Constitucional nº 9, de 1977, acrescentou novo parágrafo no art. 175 
da Constituição Federal de 1969, e preceituou que o casamento poderia ser 
dissolvido, nos casos expressos em lei, desde que houvesse prévia separação judicial 
por mais de três anosº. 

Nessa linha, a Lei nº 6.515 de 26 de dezembro de 1977 foi aprovada para 
regulamentar a questão da ruptura do vínculo conjugal no Brasil. A descrita Lei 
estabelecia que, antes do divórcio era necessário que as partes passassem pela 
separação judicial por mais de três anos. 

A separação judicial punha termo aos deveres de coabitação, fidelidade 
recíproca e ao regime matrimonial de bens, como se o casamento fosse dissolvido. 
Entretanto, estabelecia que o juiz promovesse todos os meios para que as partes se 
reconciliassem ou transigissem, ouvindo pessoal e separadamente cada uma delas e, 
reunindo-as em sua presença, se assim considerasse necessário. Ou seja, a Lei, 
embora estabelecesse a dissolução do vínculo, apresentava mecanismos para 
tentativa de restabelecimento do vínculo. 

Desta feita, caso as partes não se restabelecessem, após três anos, ficavam 
autorizados a procederem ao divórcio, que punha termo ao casamento e aos efeitos 
civis do matrimônio religioso. 

Importa destacar que todo o processo descrito acima era realizado por meio do 
poder Judiciário, assistido por advogados, pelo Ministério Público e pelo Juiz.* 

Seguindo a trajetória da dissolubilidade na legislação brasileira, A Constituição 
de 1988, em seu artigo 226, estabeleceu que o casamento civil pudesse ser dissolvido 
pelo divórcio, exigindo a separação judicial por mais de um ano nos casos expressos 
em lei, ou comprovada separação de fato por mais de dois anosº. 

Ademais o texto da Constituição e seu regulamento, o Código Civil de 2002, 
estabeleceram reconhecimento de outras formas de constituição familiar, além da via 
do casamento, incluindo o reconhecimento de uniões estáveis. 

Apenas 5 anos após a entrada em vigor do Código Civil, foi promulgada a lei 
11.441 de 4 de janeiro de 2007, estabelecendo o divórcio e a separação consensual 


por via administrativa. A descrita Lei dispensa a necessidade de ação judicial, 





* http:/Avww .planalto.gov.br/ccivil 03/constituicao/emendas/emc anteriori988/emc09-77.htm. 
* http:/Avww .planalto.gov.br/ccivil 03/Leis/L6515.htm. 

* http:/Avww .planalto.gov.br/ccivil 03/constituicao/constituicao.him. 

* http:/Avww .planalto.gov.br/ccivil 03/Leis/2002//10406.htm. 
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bastando que as partes compareçam assistidas por um advogado, a um cartório de 
notas e apresente o pedido. Exige que o casal não tenha filhos menores de idade ou 
incapazes e que não haja litígio. 

Finalmente, em 2010, foi aprovado o Projeto de Emenda Constitucional, 
sugerido pelo Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), que modificou o $ 6º 
do art. 226 da Constituição Federal, restando estabelecida a possibilidade do divórcio 


direto, suprimindo-se, portanto, o requisito de prévia separação judicial”. 
3.2 O direito para harmonizar os avanços sem limites dos homens 


José Augusto Rodrigues Pinto, da Academia Nacional de Direito do Trabalho e 
Academia de Letras Jurídicas da Bahia, comentando a abertura do Novo Curso de 


Direito Civil de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, expressou que: 


Sociedade e Direito são criações essencialmente humanas que se 
completam por serem, paradoxalmente, opostas. (...) Enquanto aquela ilustra 
o ímpeto gerador do poder pela inteligência, ignorando limites, que o poder 
não tolera, este ilustra um freio à volúpia da geração sem controles. (...) o 
Direito está para o arrebatamento das mudanças sociais como a brida para o 
galope do corcel. Não trata de impedi-lo, apenas procura ordenar a 
progressão dos avanços, a fim de garantir a harmonia dos resultados*. 


É bem verdade que o Direito Civil e o Direito Canônico se interliguem 


vigorosamente, entretanto, como elenca Rafael LLano Cifuentes: 


o Direito Secular tende a regular a ordem da justiça na sociedade temporal, 
tendo em vista a consecução do bem comum temporal, e o Direito Canônico 
está destinado a estabelecer a justiça na Igreja para alcançar o bem comum 
sobrenatural dos fiéis”. 


Ainda nos dizeres do autor mencionado: 


A unidade orgânica de um direito, que manteve um nexo de continuidade 
desde a era apostólica até os nossos dias, permite-nos falar duma 
universalidade temporal que abrange vinte séculos de existência: a Igreja viu 


* https://ipdfam jusbrasil.com.br/noticias/2273698/a-trajetoria-do-divorcio-no-brasil-a-consolidacao-do- 
estado-democratico-de-direito 

* GAGLIANO, Pablo Stolze. Novo Curso de Direito Civil, volume 4: contratos, tomo |: teoria geral/ 
Pablo Stolze Gagliano, Rodolfo Panplona Filho. 11º ed. São Paulo: Saraiva, 2015, pg 17. 

* CIFUENTES, Rafael LLano. Relações Entre a Igreja e o Estado. Rio de Janeiro: José Olympio, 
1989, pg 17 e 18. 
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nascer e morrer nações, impérios e os mais variados sistemas jurídicos: deles 
foi alento e espírito, mas com eles não morreu. E hoje, ao ordenamento 
jurídico da Igreja — dotado de um caráter de universalidade espacial de 
dimensões singulares- estão sujeitos centenas de milhões de indivíduos e 
inumeráveis instituições do tipo mais diverso, espalhados por todas as 
nações do mundo. Enquanto os diferentes direitos nacionais estão acostados 
em espaços limitados à sua soberania, o direito da Igreja estende a sua 
competência a todos os territórios. E não conhecendo fronteiras de língua ou 
raça, consegue enxertar os elementos nacionais — costume ou instituições, 
fatores sociológicos, culturais ou raciais — dentro da unidade de um conjunto 
normativo. 


Portanto, sem esforço, pode-se concluir que a ordem canônica tem mais 


propriedade para regulamentar o matrimônio dos filhos da Igreja. 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A Igreja propõe a indissolubilidade, o direito comum brasileiro, possibilita e 
facilita a dissolubilidade. Entre a divergência das normas, cabe a cada homem, na sua 
dignidade e consciência, escolher a ordem que ditará as regras de seu matrimônio. 

Oportuno relembrar as palavras de Paulo VI, proferidas e registradas na 


Gaudium et spes, nos nºs 10 e 16, para nortear a conclusão da presente discussão: 


Na verdade, os desequilíbrios de que sofre o mundo atual estão ligados com 
aquele desequilíbrio fundamental que se radica no coração do homem. 
Porque no íntimo do próprio homem muitos elementos se combatem. 
Enquanto, por uma parte, ele se experimenta, como criatura que é, 
multiplamente limitado, por outra sente-se ilimitado nos seus desejos, e 
chamado a uma vida superior. Atraído por muitas solicitações, vê-se obrigado 
a escolher entre elas e a renunciar a algumas. Mais ainda, fraco e pecador, 
faz muitas vezes aquilo que não quer e não realiza o que desejaria fazer. 
Sofre assim em si mesmo a divisão, da qual tantas e tão grandes discórdias 
se originam para a sociedade. Muitos, sem dúvida, que levam uma vida 
impregnada de materialismo prático, não podem ter uma clara percepção 
desta situação dramática; ou, oprimidos pela miséria, não lhe podem prestar 
atenção. Outros pensam encontrar a paz nas diversas interpretações da 
realidade que lhes são propostas. Alguns só do esforço humano esperam a 
verdadeira e plena libertação do gênero humano, e estão convencidos que o 
futuro império do homem sobre a terra satisfará todas as aspirações do seu 
coração. E não faltam os que, desesperando de poder encontrar um sentido 
para a vida, louvam a coragem daqueles que, julgando a existência humana 
vazia de qualquer significado, se esforçam por lhe conferir, por si mesmos, 
todo o seu valor. Todavia, perante a evolução atual do mundo, cada dia são 
mais numerosos os que põem ou sentem com nova acuidade as questões 
fundamentais: Que é o homem? Qual o sentido da dor, do mal, e da morte, 
que, apesar do enorme progresso alcançado, continuam a existir? Para que 
servem essas vitórias, ganhas a tão grande preço? Que pode o homem dar 
à sociedade, e que coisas pode dela receber? Que há para além desta vida 
terrena? 

A Igreja, por sua parte, acredita que Jesus Cristo, morto e ressuscitado por 
todos, oferece aos homens pelo seu Espírito a luz e a força para poderem 
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Finalmente, 


corresponder à sua altíssima vocação; nem foi dado aos homens sob o céu 
outro nome, no qual devam ser salvos. Acredita também que a chave, o 
centro e o fim de toda a história humana se encontram no seu Senhor e 
mestre. E afirma, além disso, que, subjacentes a todas as transformações, há 
muitas coisas que não mudam, cujo último fundamento é Cristo, o mesmo 
ontem, hoje, e para sempre. 

No fundo da própria consciência, o homem descobre uma lei que não se 
impôs a si mesmo, mas à qual deve obedecer; essa voz, que sempre o está 
a chamar ao amor do bem e fuga do mal, soa no momento oportuno, na 
intimidade do seu coração: faze isto, evita aquilo. O homem tem no coração 
uma lei escrita pelo próprio Deus; a sua dignidade está em obedecer-lhe, e 
por ela é que será julgado. 


amparados pelas definições e explanações acerca da 


indissolubilidade prescrita pelo direito canônico e a dissolubilidade, prevista pelo 


direito comum, à luz das palavras do Papa Paulo VI, fica a cada batizado a liberdade 


de analisar as questões mais fundamentais impressas em sua consciência e escolher 


a ordem que vai regulamentar seu matrimônio. 
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Resumo: As Políticas Sociais, inerentes ao modo de produção capitalista, encontram- 
se atualmente pautadas pela reestruturação do capitalismo e suas crises que 
potencializam a setorialização, a fragmentação e a privatização da gestão pública. 
Essas implicações neoliberais de ordem estrutural e política expressam-se na retração 
do Estado com medidas de regulação econômica mediante uma gestão pública 
minimizada que agudiza, sobretudo, a precarização das Políticas Sociais. No contexto 
dessas Políticas Sociais, insere-se a Política Nacional de Proteção aos Direitos da 
Criança e do Adolescente, embasada em importante marco regulatório, composto: 
pela Constituição Federativa da República Brasileira de 1988, Estatuto da Criança e 
do Adolescente — ECA (Lei Nº 8.069/1990), Plano Nacional de Convivência Familiar e 
Comunitária - PNCFC (2006) e a Lei nº 12.010/ 2009 da Convivência Familiar e 
Comunitária. Em torno dessa Política insere-se o objeto da Pesquisa que objetiva 
avaliar a gestão da Política de Acolhimento Institucional a partir dos gestores e das 
crianças e adolescentes em acolhimento no universo das 10 (dez) instituições de 
acolhimento no município de João Pessoa/PB. Este estudo investigativo embasa-se 
na garantia dos direitos sociais a partir da adoção da crítica marxista que possibilita 
analisar as contradições inerentes a uma sociedade regida pelo acúmulo do capital e 
as formas de exploração do trabalho, com impactos nos direitos das crianças e dos 
adolescentes. Em termos metodológicos, trata-se de uma pesquisa social aplicada de 
caráter avaliativo com uso de metodologias quantitativas. Para tanto, utilizou-se o 
Sistema de Indicadores de Avaliação de Políticas Sociais (SIAPS) mediante a 
aplicação de formulários, questionários, criação de Banco de Dados e análises 
estatísticas descritivas com leitura tabular simples. A coleta de dados realizou-se no 
período de agosto de 2013 a abril de 2016 junto a 10 gestores e 112 crianças e 
adolescentes em acolhimento na faixa etária de 9 a 17 anos com prévia autorização 
oficial do Juiz da Vara da Infância e da Juventude de João Pessoa/PB. Recorreu-se 
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ainda à pesquisa bibliográfica e documental. Os resultados analisados compreendem 
os seguintes eixos: a identificação do perfil dos gestores, das crianças e dos 
adolescentes em acolhimento e a avaliação das crianças e dos adolescentes sobre 
os serviços prestados pelas instituições de acolhimento. A discussão desses 
resultados revelou a carência material das famílias como um dos motivos que levaram 
as crianças e os adolescentes ao acolhimento institucional; mais de 1/3 dos 
respondentes encontra-se institucionalizado por mais de 2 anos. Os dados da 
pesquisa demonstram a ineficácia do Estado na garantia dos direitos das crianças e 
adolescentes em acolhimento e o descumprimento do atendimento das demandas 
sociais derivadas desse segmento. 


Palavras-chave: Acolhimento Institucional; Crianças e Adolescentes; Direitos 
Sociais. 
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1. INTRODUÇÃO 


O presente estudo investigativo objetiva analisar o Programa de Acolhimento 
Institucional a luz dos gestores e das crianças e adolescentes inseridos nas 10 
instituições de acolhimento atualmente existentes em João Pessoa/PB, a saber: Lar 
da Criança Shalom, Missão Restauração, Casa Lar Morada do Betinho, Casas 
Lares Manaíra, Lar da CriançaJesus de Nazaré, Aldeias SOS da Paraíba, Casa de 
Acolhida Masculina, Casa de Acolhida Feminina, Casa de Passagem e Casa Padre 
Pio de Pietrelcina. Deriva da ampla Pesquisa “Avaliação da Gestão das Instituições 
de Acolhimento para Crianças e Adolescentes de João Pessoa/PB”, desenvolvida pelo 
Grupo de Estudos e Pesquisas em Análises de Conjuntura, Políticas Sociais e Serviço 
Social (GEPACOPS), vinculado ao Departamento de Serviço Social e ao Programa 
de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal da Paraíba, sob a 
coordenação da Prof? Dr? Bernadete de Lourdes Figueiredo de Almeida. 

A referida pesquisa envolve dois sujeitos: os gestores e as crianças e 
adolescentes usuários das citadas instituições de acolhimento. Para o 
desenvolvimento da pesquisa foi entrevistado o universo composto por 10 (dez) 
gestores e 112 (cento e doze) crianças e adolescentes em acolhimento na faixa etária 
de 9 até 18 anos, no período da coleta de dados de agosto de 2013 a abril de 2016. 

O foco dessa análise finca-se na perspectiva na teoria e método marxista por 
historicamente partir da compreensão dialética da gênese e do desenvolvimento da 
sociedade capitalista, na qual as Políticas Sociais inserem-se nas relações 
contraditórias entre capital e trabalho. Criticamente, esse enfoque teórico- 
metodológico analisa as contradições inerentes auma sociedade regida pelo acúmulo 
do capital e as formas de exploração do trabalho, assim como possibilita apreender 
os processos sociais em sua totalidade. 

As Políticas Sociais e a formatação de padrões de proteção social traduzem-se 
em desdobramentos e até mesmo respostas e formas de enfrentamento — em geral 
fragmentadas — às expressões multifacetadas da “questão social” no capitalismo, cujo 
fundamento se encontranas relações de exploração do capital sobre o trabalho 
(BEHRING; BOSCHETTI, 2008). Essafragmentação pode ser entendida como um dos 
determinantes das fragilidades das Políticas Sociais setorializadas, que não 


contemplam a totalidade social. 
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Na atual conjuntura, a sociedade vivencia o aprofundamento de crise 
econômica, advinda do ajuste estrutural de corte neoliberal que demandou a 
necessidade de retração do Estado mediante adoção de medidas restritivas. Essas 
medidas ocasionam grandes taxas de juros, alta na inflação, quedas salariais que 
dentre os variados impactos de toda ordem, contribuem para o apequenamento do já 
frágil sistema de proteção social brasileiro a partir da ação desregulamentadora e 
desreguladora do Estado no plano econômico, mas, sobretudo, nosplanos político e 
social. 

No plano político as transformações se expressam de forma bem peculiar 
para responder as exigências do grande capital. O Estado recua em sua ação 
reguladora e interventora junto aos aspectos econômicos e sociais, 
caracterizando a desregulamentação das relações de trabalho e o desmonte 
da proteção social dos trabalhadores. A direção assumida pela ação estatal 


conduz a medidas de privatização e transferência de responsabilidades para 
sociedade civil. (SOUZA, 2009, p. 03). 


Desse modo, depara-se com um grande impacto nos direitos abalizados na 
Constituição de 1988, respaldados na cidadania e dignidade humana. Esse impacto 
materializa-se, mormente, na implementação das Políticas Sociais através da gestão 
organizacional de programas e serviços sociais, marcada pela precarização. Vale 
salientar que essa precarização incide também nas condições de trabalho, “[...] 
sobretudo dos profissionais que atuam na gestão das Políticas Sociais e rebatem na 
qualidade dos serviços prestados, incidindo nas expressões da desigualdade social 
que permeiam as condições de vida dos usuários das Políticas Sociais”. (ALMEIDA, 
20143; P.29) 

Ao lado desses impactos no conjunto da proteção social brasileira, fruto do 
ajuste neoliberal, destaca-se o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), aprovado 
em 1990, que precisa transpor os obstáculos para sua concreta efetivação. Na 
perspectiva de enfrentamento desses desafios no campo da proteção social às 
crianças e adolescentes em situação deabandono, assinala o Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Criançase Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária (PNCFC), aprovado em 2006, que se constitui nas diretrizes 
operacionais do Programa de Acolhimento Institucional. 

Este Plano constitui um marco nas políticas públicas no Brasil, ao romper com 
a cultura da institucionalização de crianças e adolescentes e ao fortalecer o 
paradigma da proteção integral e da preservação dos vínculos familiares e 


comunitários preconizados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. A 
manutenção dos vínculos familiares e comunitários — fundamentais para a 
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estruturação das crianças e adolescentes como sujeitos ecidadãos — está 
diretamente relacionada ao investimento nas políticas públicas de atenção à 
família. (BRASIL, Presidência da República, 2006, p. 13). 


Basicamente, o marco legal e regulatório da proteção social às crianças e 
adolescentes em acolhimento constitui-se do ECA, do Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária (PNCFC) e das Orientações Técnicas para o Serviço de Acolhimento de 
Crianças e Adolescentes (2009), que também fundamentam esta pesquisa. 


2. AVALIAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE ACOLHIMENTO PARA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DE JOÃO PESSOA/PB 


O quadro conjuntural que perpassa essa análise é marcado pelo 
aprofundamento da crise do Capital, advinda de 1973, cujas inflexões espraiam-se até 
a atualidade. 

Estamos diante de um desses momentos em que a crise vem exprimir os 
limites históricos do sistema capitalista. Não se trata de alguma versão da 
teoria da "crise final" do capitalismo, ou algo do estilo. Do que sim se trata, na 
minha opinião, é de entender que estamos confrontados com uma situação 


em que se exprimem estes limites históricos da produção capitalista. 
(CHESNAIS, 2008, p. 02). 


Essa crise, ainda em plena ebulição, além de vitimar as economias dos blocos 
dos países centrais, causa sérios prejuízos à economia mundial, sobretudo dos países 
chamados emergentes, como o Brasil. 

Como desdobramentos da crise do capitalismo no Brasil, foram adotadas 
mudanças econômicas e sociais restritivas, derivadas dos ajustes neoliberais, de cariz 
privatizante, implementadas nos anos de 1990. A ofensiva neoliberal, cujo ataque 
maior dá-se nas Políticas Sociais, ocasiona grandes impactos, porquanto os gastos 
públicos são cortados e os direitos sociais violados, direitos que foram tardiamente 
reconhecidos pela Constituição de 1988. 

Dentre as Políticas Sociais afetadas pelo ajuste neoliberal, destaca-se a 
Política de Acolhimento Institucional, operacionalizada pelas “[...] instituições que 
devem oferecer programas de abrigo e atender crianças e adolescentes que tenham 
tido seus direitos violadose que, em razão disso, necessitam ser temporariamente 


afastados da convivência de suas famílias” (MACHADO, 2011, p. 14). Decerto, as 
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consequências que afetam a Política de Acolhimento Institucional incidem sobre as 
crianças e adolescentes que desta necessitam. 

Na tentativa de atenuar os obstáculos impostos ao atendimento das crianças e 
adolescentes sob a guarda das Instituições de Acolhimento — os antigos “abrigos” — 
alterações foram implementadas na Política de Acolhimento, pautadas no Estatuto 
da Criança e doAdolescente (1990): 

O ECA é uma legislação infraconstitucional, cujo objetivo é criar condições de 
exigibilidade para o cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, 
rompendo assim com a visão clientelista e repressora vigenteem toda a 
legislação que antecedeu em nosso país; artigos 227 e 228 da Constituição 
Federal. Esta lei tem como alicerce a Doutrina da Proteção Integral, 
considerada como a primeira legislação infanto-juvenil da América Latina 


adequada aos princípios da Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Criança. (MACHADO, 2011, p. 2) 


x 


Novos parâmetros de cunho operacional direcionados à Política de 
Acolhimento Institucional foram criados, norteados pelos postulados do ECA, a saber: 
o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária (CNAS, CONANDA, 2006) e 
as Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento para Crianças e 
Adolescentes (CNAS, CONANDA, 2009). Trata-se de documentos que intentam 
buscar uma melhor qualificação na gestão dessa Políticatanto na proteção as crianças 
e adolescentes acolhidos institucionalmente, como no atendimento aos serviços 
prestados por essa Política aos usuários. 

O princípio estabelecido no Art. 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) compreende as crianças e os adolescentes como sujeitos de direitos e 
cidadãos que “[...]gozam de todos os direitos fundamentais inerentes a pessoa 
humana [...]” (BRASIL, Presidência da República, 1990, p. 02), direitos como a saúde, 
a educação, a convivência familiar e comunitária, o lazer e a liberdade. Embora tais 
direitos sejam estabelecidos em Lei, ao se analisar os dados coletados nesta Pesquisa 
referentes ao perfil e à avaliação das crianças e dos adolescentes nas Instituições de 
Acolhimento comprova-se a violação desses direitos. 

Segue-se a discussão de resultados da Pesquisa em torno de três eixos 
investigativos: perfil dos gestores das instituições de acolhimento, perfil das crianças 
e adolescentes acolhidos institucionalmente e avaliação das condições de 


acolhimento e do vínculo familiar. 
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2.1 Perfil dos gestores das instituições de acolhimento 


O Gestor ou dirigente responsável pela instituição de acolhimento é equiparado 
por Lei ao papel de guardião. Conforme o ECA (1990) reformado pela Lei nº 12.010, 
em seu $ 1ºdo artigo 92, “O dirigente de entidade que desenvolve programa de 
acolhimento institucional é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito”. 
(BRASIL, Presidência da República, 2009, p. 32). 

A construção analítica do perfil dos 10 (dez) gestores entrevistados 
compreendeu um conjunto de dados sociodemográficos e funcionais que passam a 
ser discutidos de forma quantitativa através da análise tabular, embasados por 


análises teóricas e documentais. 
2.2 Dados Sociodemográficos 


A interpretação dos dados sociodemográficos dos gestores entrevistados das 
instituições de acolhimento para criança e adolescente de João Pessoa/PB abrangeu 
um grupo de variáveis identitárias. Nesta análise, a leitura tabular dos dados 
identitários circunscreve-se a quatro variáveis, a saber: faixa etária, sexo, cor/raça e 


nível de escolaridade. 


Tabela 01: Faixa Etária e Sexo dos gestores entrevistados. João Pessoa/PB (N=10) 


n Yo n Yo N Yo 
20 a 29 anos 0 0,0 2 20,0 2 20,0 
30 a 39 anos 0 0,0 2 20,0 2 20,0 
40 a 49 anos 2 20,0 3 30,0 5 50,0 
50 a 59 anos 1 10,0 0 0,0 1 10,0 
60 a 69 anos 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Mais de 70 anos 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Não responderam 0 0,0 0 0,0 “0 0,0 
Total 3 30,0 7 70,0 10 100 


*Nota: 02 gestores entrevistados não revelaram a idade 
Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


Os resultados referentes a sexo e faixa etária dos entrevistados revelaram 


aprevalência do sexo feminino (70%) em relação ao sexo masculino (30%). 
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As organizações sociais, por comporem, presumivelmente, uma arena aberta 
à diversidade devido aos ideais democráticos que costumam defender e pelo 
fato de suas atividades serem predominantemente dirigidas pelas mulheres, 
podem representar um espaço no qual elas se manifestem na definição das 
práticas organizacionais. (FIGUEREDO; DELLAGNELO, 2011, p. 2) 


Segundo essas autoras, há predominância de mulheres nas práticas de gestão 
empreendidas em organizações sociais, sobretudo, nas organizações não 
governamentais. Comumente, essas organizações operam com voluntariado ou 
remuneração de baixos salários, o que justifica a presença feminina nessas 
instituições. Ademais, ressalta-se que esse tipo de gestão tende a promover uma 
ruptura com o modelo de gestão burocrático, hegemônico ainda na sociedade atual. 

Quanto à faixa etária, a maior incidência dos gestores recaiu na faixa etária 
dos 41 a 49 anos (50%). Notou-se também, no grupo feminino a indicação de duas 
(20%) gestorascom idade inferior a 30 anos, seguindo-se de mais duas indicações 
(20%) na faixa etária de 31 a 39 anos. Acrescenta-se, ainda, o registro de um gestor 
com idade superior a 50 anos. 

Em análise mais generalizada, evidencia-se a predominância (60%) de faixas 
etárias superiores a 40 anos de idade dos gestores entrevistados. Esse percentual 
denotou que a função de guardião ou guardiã requisita um perfil que expresse 
compromisso e responsabilidade pela administração institucional e pela assistência 
total às crianças e adolescentes em acolhimento, condições essas que se supõem 
estar articulados com a maturidade profissional e pessoal acumulada ao longo dos 
anos de vida. (ALMEIDA, CANDEIA, SILVA et al., 2013, p. 6) 

Outra variável referente à característica pessoal é a pertença étnico-racial 
autodeclarada pelos gestores das instituições de acolhimento pesquisadas, cujos 
resultados apontaram maior incidência de autodeclaração da cor parda (70%). 
Ressalta-se ainda que 20% (2) dos gestores entrevistados se autodeclararam brancos 
e 10% (1) negro. Essa incidência reflete a realidade brasileira, em que o número de 
pessoas que se autodeclaram como pardas ou negras cresceu, segundo o Censo 
Demográfico de 2010 (IBGE, 2011). 

Apresentam-se, a seguir, os resultados pertinentes ao nível de escolaridade 
dos gestores. Os resultados apontaram que 70% tiveram acesso ao Curso Superior 
e, apenas um gestor (10%) possui o Ensino Médio completo, entre outros níveis. 
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Tabela 02: Nível de Escolaridade dos gestores entrevistados. João Pessoa/PB (N=10) 


Nível de Escolaridade N Yo 
Pós-graduação 3 30 
Ensino Superior 4 40 
Ensino Superior Incompleto 2 20 
Ensino Médio 1 10 


Total 10 100,0 
Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


Com base nesses resultados, verifica-se que entre os 70% dos gestores que 
obtiveramo Curso Superior, 30% declararam possuir pós-graduação (lato sensu), 
enquanto que 20% ainda não concluíram o nível superior. Portanto, em termos de 
escolaridade, constata-se que a maioria absoluta dos gestores entrevistados se 
encontra em condições para exercer melhor a função, tendo em vista o acesso à 
formação de ensino superior implica em um fator diferencialmente qualitativo à 
atuação profissional. 

No tocante à identificação da formação universitária dos gestores, atestou-se 
70% gestores são da área das Ciências Sociais e Humanas, sobressaindo-se os 
assistentes sociais com 30% desse total. Justifica-se tal incidência em razão de a 
Política da Proteção à Infância e à Juventude integrar um dos espaços sócio- 
ocupacionais mais atuantes do Serviço Social, sobretudo, na atualidade em que essa 
formação profissional tem realizado vários estudos e pesquisas, bem como ampliado 
a sua atuação na gestão das Políticas Sociais direcionadas à garantia de direitos da 
criança e do adolescente na observância do que preconiza o ECA (Lei nº 8.069/90). 
(ALMEIDA, CANDEIA, SILVA et al., 2013, p. 10) 


2.3 Dados Funcionais (Trabalho e Salário) 


No conjunto das variáveis correspondentes à dimensão das condições de 
trabalho e salário dos gestores entrevistados, para fins de discussão neste capítulo, 
foram escolhidas as seguintes: remuneração mensal e número de horas semanais de 
trabalho. 

Os resultados alusivos à remuneração mensal dos gestores entrevistados 


apresentam a prevalência dos baixos salários, como se evidencia na Tabela seguinte: 
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Tabela 3: Faixa Salarial dos gestores entrevistados. João Pessoa/PB (N=10) 


Salário mensal N % 
1 salário mínimo 1 10 
De 2a 3 salários mínimos 5 50 
Acima de 3 salários mínimos 3 30 
Voluntário 1 10 
Total 10 100,0 


Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


Os resultados dessa Tabela demonstram que, com exceção apenas de um 
gestor porser voluntário, 60% dos gestores recebem baixíssimo salário (de 1 até 3 
salários mínimos) 

pelo exercício no cargo de gestor da instituição de acolhimento; e apenas 30% 
acima de 03 salários mínimos. Chama-se atenção para incidência da atividade 
remunerada, embora com reduzidos salários da maioria em relação à presença do 
voluntariado (10%), característica historicamente predominante nesse tipo de 
instituição, marcada pela filantropia. 

Trata-se do recebimento de salários insignificantes para quem desempenha 
uma função qualificada de gestor que se equipara ao guardião, além de portador de 
alto nível de escolaridade, conforme resultados exibidos na Tabela 3 que mostram 
70% dos gestores têm formação universitária. (ALMEIDA, CANDEIA, SILVA et al., 
2013, p. 12) 

Quanto à carga horária semanal trabalhada pelo gestor na instituição de 
acolhimento, os dados mostram a prevalência de 50% dos entrevistados com 40 horas 
semanais. 

Registram-se ainda outros resultados: 30% dos gestores com 30 horas 
semanais detrabalho e 20% com dedicação exclusiva. O fato de 30% dos gestores ter 
uma carga horária semanal de trabalho menor na instituição de acolhimento em 
relação aos demais se refere aos entrevistados que afirmaram ter outro vínculo 
empregatício. Ao proceder à relação desses dados com os da Tabela 3, que trata da 
remuneração mensal recebida pelo gestor, apreende-se com maior clareza o quanto 
a remuneração desses profissionais é significativamente baixa, levando em conta que 
a maioria dos gestores trabalha de modo integral, com dedicação exclusiva e/ou 40 
horas semanais. (ALMEIDA, CANDEIA, SILVA et al., 2013, p. 14) 


5) 


2.4 Perfil das crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente 


A análise dos dados referentes ao perfil das 112 crianças e adolescentes em 
acolhimento compreendem parte de amplo conjunto de variáveis identitárias 
sociodemográficas. Optou-se, neste capítulo, em discutir as seguintes: faixa etária, 
sexo,raça/etnia, acesso à escola, motivos por não ir à escola e nível de escolaridade. 

Ao interpretar os traços identitários do perfil dos respondentes a partir da 
estratificação por faixa etária dos 09 aos 17 anos e por sexo, em Tabela cruzada, 


seguem os resultados: 


Tabela 4: Faixa Etária e Sexo das crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente. João 
Pessoa/PB (N=112) 


Faixa Etária Sexo Total 
n % N % N % 
9a 12 anos 29 25,9 29 25,9 58 51,8 
“13alfanos 26 232 28 250 54 482. 
Total 5h 49,1 57 50,9 112 100 


Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


Em relação ao sexo dos respondentes, comprova-se que 50,9% são do sexo 
feminino, distribuídos entre 25,9% na faixa etária entre 9 a 12 anos e 25,0% na faixa 
etária entre 13 a 17anos; e os 49,1% respondentes do sexo masculino entre as faixas 
etárias de 9 a 12 anos com 25,9% e de 13 a 17 anos com 23,2%. Esses dados revelam 
uma diferença pouco significativa tanto na distribuição por sexo, como por faixa etária 
dos respondentes. 

A seguir, discutem-se os resultados alusivos à raça/etnia que indicam a 
prevalência dos pardos (47,3%) e negros (25%) entre as crianças e adolescentes 


respondentes. 
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Tabela 5: Raça/Etnia das crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente João Pessoa/PB. 























(N=112) 
Raça/Etnia N % 
Parda 53 47,3 
Negra 28 25,0 
Branca 26 283,2 
Amarela 4 3,6 
Não declarou 1 0,9 
Total 112 100,0 





Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


A característica étnico-racial autodeclarada pelas crianças e adolescentes 
entrevistados, demonstra além da incidência significativa da identificação parda e 
negra com 72,3%; e menor número de brancos (23,2%) e amarelos (3,6%). O dado 
de a maioria absoluta ser afrodescendente revela que a pobreza e a desproteção 
social no Brasil têm cor. Decerto, trata-se de uma das desigualdades estruturais 
existentes no país: a desigualdade racial. 

No tocante ao acesso à escola das crianças e adolescentes em acolhimento, 
embora os resultados atestem que 86,6% têm acesso à escola, por outro lado, indicam 
um sério problema: 13,4% dos respondentes em faixa etária escolar fora da escola. 
Identifica-se um dado agravante por considerar que essas crianças e adolescentes 
em situação de acolhimento encontram-se sob a tutela do Estado. 

Com efeito, a frequência percentual de 13,4% de crianças fora da escola 
expressa desrespeito ao direto constitucional de acesso à educação da criança e do 
adolescente. Esse direito é retomado no Art. 53 do ECA (BRASIL, Presidência da 
República, 1990, p.15) queestabelece: 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

| - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;|l - direito 
de ser respeitado por seus educadores; 

- direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias 
escolares superiores; 

- direito de organização e participação em entidades estudantis;V - acesso à 
escola pública e gratuita próxima de sua residência. 


Parágrafo único. E direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo 
pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais. 


Ainda que o marco jurídico e protetivo brasileiro disponha sobre a importância 


do direito à Educação, indispensável ao desenvolvimento da criança e do adolescente, 
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essedireito é dura e duplamente violado, pelo desrespeito à Lei e pelo fato de essas 
crianças e adolescentes encontrarem-se institucionalmente acolhidos ou sob a tutela 
do Estado. (ALMEIDA, CANDEIA, SILVA et al., 2013, p. 23) 

A seguir, identificam-se os motivos alegados pelas crianças e adolescentes em 


acolhimento por não frequentar a escola. 


Tabela 6: Motivos pelo não acesso à Escola segundo as crianças e adolescentes acolhidos 


institucionalmente. João Pessoa/PB (n=15) 


Motivos N % 
Não quero 4 44,4 
Não tem documentos 1 11,1 
A escola não aceita 1 11,1 
Não responderam 9 33,3 


Total 15 100 
*NOTA: Esta Tabela totaliza em 15 por corresponder ao número de respondentes que informaram 
não ir à escola. 
Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


Os motivos alegados pelos respondentes expressaram desinteresse, tais 
como: “não quer' frequentar o ambiente escolar ou “não responderam"; outros 
declararam “não terdocumentos” e “não aceitação da matrícula por parte da escola”. 
Essas respostas expressam graves conteúdos: o fato de a criança ou o adolescente 
“não querer estudar não é justificativa, sobretudo por esse fato ocorrer em uma 
instituição de acolhimento que sevincula a uma política de Estado. 

Ademais, as respostas “não ter documentos” e “não aceitação da matrícula por 
parte da escola” são expressões da mais perversa desigualdade, além de materializar 
o descaso do Estado em que os acolhidos se encontram sem documentos, também 
sofrem exclusão por não serem aceitos por outra instituição (escola pública) do 
Estado. Traduz-se, portanto, na negação da condição de vida digna e de cidadania 
de crianças e adolescentes, duplamente desprotegidos pelo Estado. (ALMEIDA, 
CANDEIA, SILVA et al., 2013, p. 24) 

Apresenta-se a discussão sobre o nível de escolaridade, última variável 


relacionada ao perfil das crianças e adolescentes em acolhimento. 
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Tabela 7: Nível de Escolaridade das crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente João 
Pessoa/PB (n=97) 


Nível de Escolaridade n % 

1º ao 3º Ano do Ensino Fundamental 33 34,0 
“4ºa05º Anodo Ensino Fundamental 27º 278 
“8ºao 9º Anodo Ensino Fundamental 13 134 
“12 Ano doEnsinoMédo 2 24 

Não Responderam 2 2,1 
“Total 97 100,0. 


*NOTA: Esta Tabela totaliza em 97 por corresponder ao número de entrevistados que informaram 
frequentar a escola 
Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


Esses resultados indicam que do total de 97 respondentes que frequentam a 
escola, 93 (95,9%) cursam o Ensino Fundamental, sendo prevalentes os três 
primeiros anos do Ensino Fundamental (34,0%) sob os demais. Aponta-se ainda para 
o dado de apenas dois adolescentes cursarem o 1º ano do Ensino Médio. 

Se cruzar esses dados referentes ao nível de escolaridade com os da faixa 
etária dos respondentes, verifica-se que: há 54 (48,2%) na fase da adolescência, quer 
dizer, encontram- se no nível em que ocorre o acesso ao Ensino Médio, mas apenas 
2,1% estão nesse nível; portanto, 93,8% estão no Ensino Fundamental, mesmo que 
46,1% sejam adolescentes. Acrescenta-se que no Ensino Fundamental, 34% dos 
entrevistados cursam do 1º ao 3º ano, nível que corresponde a crianças entre 7 a 9 
anos. 

Esses resultados revelam que as crianças e adolescentes respondentes com 
idades que variam entre 09 e 17 anos inserem-se fora de faixa recomendada para a 
frequência do Ensino Fundamental e Médio. Por conseguinte: parcela significativa 
desses respondentes não está no grau de escolaridade correspondente a sua faixa 
etária. (ALMEIDA, CANDEIA, SILVA et al., 2013, p. 26) Esse dado comprova que as 
crianças e adolescentes em instituições de acolhimento inserem-se em outra 


dimensão da desigualdade: a negação do acesso igualitário ãeducação. 


ao. 


2.5 Avaliação das condições de acolhimento e do vínculo familiar das 


crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente 


Nesse eixo investigativo, dentro do conjunto de variáveis, optou-se em analisar 
as variáveis indicativas às condições acolhimento e do vínculo familiar das crianças e 
adolescentes acolhidas, que são: a existência de familiares, identificação dos 
familiares, grau de parentesco com familiares, atual responsável pelos acolhidos, 
motivos do Acolhimento Institucional, tempo de permanência nas instituições de 
acolhimento, familiares que mantêm vínculos com os acolhidos, visita dos acolhidos 
aos seus familiares fora da instituição de acolhimento, avaliação da instituição de 
acolhimento e os respectivos motivos, e, a perspectiva do acolhido de retornar à 
convivência da sua família de origem. 

Inicia-se a análise da condição familiar com a indagação junto aos acolhidos se 
possui familiares com vínculos de sangue (parentesco consanguíneo por 
descendência/ascendência) ou sociais (parentesco por afinidade). Constatou-se que 
94,7% responderam afirmativamente. 

O que impacta na leitura desse dado é que a maioria absoluta (94,7%) dos 
acolhidostem familiares com consanguinidade próxima, mas se encontra em situação 
de acolhimento. Odireito à convivência familiar das crianças e adolescentes é 
reconhecido na atual legislação(ECA, 1990), porém, se essa convivência prejudica 
ou viola o direito à vida, à educação, aolazer e outros direitos das crianças e 
adolescentes, estes são afastados da convivência familiar. 

A seguir, levantou-se o grau de parentesco dos familiares dos entrevistados em 


acolhimento, cujos resultados estão expostos na próxima Tabela: 


Tabela 8: Grau de Parentesco dos familiares das crianças e adolescentes em acolhimento João 
Pessoa/PB (N=112) 














Grau de parentesco N % 

Pai e Mãe 61 54,5 
Só mãe 33 29,5 
Só pai 12 10,7 





Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


Esses resultados impactam ao indicar que a maioria (54,5%) dos entrevistados 


em acolhimento tem pais; 29,5% têm mãe; e 10,7%, só pai. Portanto, 94,7% desses 
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entrevistados possuem pai e mãe e só mãe ou pai. Contudo, essas crianças e 
adolescentes se encontram no âmbito institucional de acolhimento, sendo “regidos” 
de acordo com os regulamentos efuncionalidade desse espaço. 

Na atual legislação brasileira há o reconhecimento e priorização da família, “[...] 
enquanto estrutura vital, lugar essencial à humanização e à socialização da criança e 
do adolescente, espaço ideal e privilegiado para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos.” (PNCFC, 2006, p. 38). 

Esse resultado revela a falácia das políticas públicas em proteger as famílias e 
a dificuldade das mesmas em desempenhar suas funções e responsabilidades. Nesse 
contexto, é evidente a responsabilidade da Entidade em propiciar e fortalecer a 
convivência familiar, ao mesmo tempo a dificuldade de operacionalizar tal propósito 
em face do descaso do poder público. (ALMEIDA, CANDEIA, SILVA et al., 2013, p. 
32) 

A título de complementação da variável anterior, analisa-se, a seguir, a 


indicação do atual responsável pelas crianças e adolescentes em acolhimento. 


Tabela 9: Identificação do atual responsável pelas crianças e adolescentes em acolhimento. João 
Pessoa/PB (N=112) 


Responsável N % 

Pai e Mãe 43 38,4 
Mãe Social 22 19,6 
Tios 14 12,5 
Mãe 13 11,6 
Pai 4 3,6 
Irmão 1 0,9 
Amiga 1 0,9 
Não sabe 1 0,9 
Não responderam 13 11,6 


Total 112 100,0 
Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


Esses resultados permitem levantar inúmeras indicações, como também 
proceder ao cruzamento com os dados da Tabela anterior (08). Um dos resultados 
mais instigante refere-se ao dado da Tabela anterior que indica 54% dos respondentes 
têm pais e, na Tabela nº09 revelaque 38,4% destes continuam a tê-los como os 
responsáveis atuais desses entrevistados. Dessa constatação, retiram-se duas dentre 
outras: i) que 15,6% dos pais perderam o poder familiar (antes denominado pátrio 
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poder) ou faleceram ou desapareceram do convívio familiar; ii) que não é a 
inexistência dos pais que provocou o acolhimento institucional de 38,4% das crianças 
e adolescentes entrevistados, porquanto eles continuam como responsáveis pelos 
acolhidos. (ALMEIDA, CANDEIA, SILVA et al., 2013, p. 34) 

Ainda na interpretação dos resultados dessa Tabela, assinala-se a indicação 
da “mãe social” (19,6%). Define-se como uma atividade profissional exercida por 
mulheres em casas de acolhimento de crianças e adolescentes, onde fazem o papel 
de mãe dos acolhidos. 

A esse respeito, é interessante destacar que, muitas pessoas podem ser 
consideradas como “família”. A família pode ser não apenas por aqueles indivíduos 
que estão unidos por laços de consanguinidade, mas também como um grupo de 
pessoas que são unidas por laços de aliança e de afinidade. Segundo o PNCFC 
(BRASIL, 2006, p. 130), esses laços são constituídos por representações, práticas e 
relações que implicam obrigações mútuas. 

Por sua vez, estas obrigações são organizadas de acordo com a faixa etária, 
as relações de geração e de gênero, que definem o status da pessoa dentro 
dosistema de relações familiares. Além destas definições, o cotidiano das 
famílias é constituído por outros tipos de vínculos que pressupõem 
obrigações mútuas, mas não de caráter legal e sim de caráter simbólico e 


afetivo. São relações de apadrinhamento, amizade e vizinhança e outras 
correlatas. 


De modo a complementar os dados das Tabelas de nºs 08 e 09, discute-se a 
variável que trata dos motivos do Acolhimento Institucional segundo as crianças e 
adolescentes em acolhimento. 


Tabela 10: Motivos do acolhimento Institucional pelas crianças e adolescentes entrevistados. João 
Pessoa/PB (N=112) 




















Motivos do acolhimento N % 
Situação de risco 42 37,5 
Pobreza da família 20 17,9 
Outros * 41 36,5 
Não responderam 09 8,1 
Total 112 100,0 





Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


Impactante comprovar a situação de vulnerabilidade econômica (pobreza) das 
famílias das crianças e adolescentes entrevistados, como o motivo (54,4%) que 


contribuiu para desencadear a situação de acolhimento institucional. Nesses casos, o 
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acolhimento institucionalestá sendo habitual como solução do problema da família em 
situação de vulnerabilidade social, embora o capítulo Ill do ECA (Art. 23) estabeleça 
que “[...] a falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para 
a perda ou suspensão do poder familiar” (BRASIL, Presidência da República, 1990, 
p. 26). Esse princípio processual determina que toda criança ou adolescente tenha o 
direito de crescer e conviver em família. 

[A pobreza] vai de contrapartida ao estabelecido pelo ECA em seu artigo 28. 

O Estatuto afirma que em caso de pobreza as famílias deverão ser incluídas 

em programas oficiais de auxílio, visando oferecer as condições mínimas 


para a permanência de crianças e adolescentes em sua família. (RICARDO, 
2011, p.73) 


Conforme dispõe o capítulo Ill, parágrafo único do ECA que: “[...] não existindo 
outromotivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente 
será mantidoem sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída 
em programas oficiais de auxílio”. (BRASIL, Presidência da República, 1990, p. 26, 
grifos nossos) Desse modo, comprova-se a advertência legalística de se incluir a 
família em programas de auxílio que deem suporte aos pais ou responsáveis que se 
encontram em condição de carênciamaterial de forma a não motivar o acolhimento 
institucional de seus dependentes menores de 18 anos. (ALMEIDA, CANDEIA, SILVA 
et al., 2018, p. 34) 

A situação de pobreza não deve se constituir motivo de suspensão do vínculo 
familiar, mesmo que os pais estejam com dificuldades de cumprir seus deveres de 
“sustento, guarda e educação” (ECA), por estarem desempregados. 

Com efeito, o acolhimento institucional de crianças e adolescentes em razão 
da pobreza dos pais indica a falta de efetividade de Políticas Sociais do Estado para 
garantir as condições de subsistência digna das famílias, ou seja, que assegurem as 
condições do poder familiar. 

A lógica da sociedade capitalista impõe a desigualdade social, como 
consequência da concentração de renda nas mãos de uma minoria. O Estado, por sua 
vez, como aparato dessa lógica, reforça essa desigualdade ao se colocar ineficaz 
diante das necessidades sociais demandadas pela maioria. Desse modo, a efetivação 
das Políticas Sociais (e seus respectivos programas sociais) passa pelo rompimento 
dessa lógica perversa. A experiência de geração derenda e trabalho (acesso dos 
indivíduos ao mercado de trabalho) é uma possibilidade a ser citada no sentido de 
minimizar os efeitos da contradição capital e trabalho. 
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A variável seguinte analisa o tempo de permanência das crianças e 
adolescentes nas instituições de acolhimento. Os resultados da próxima Tabela 


apontam que apenas 66 (60,7%)entrevistados souberam responder a essa questão. 


Tabela 11: Tempo de Permanência das crianças e adolescentes nas instituições de acolhimento João 


Pessoa/PB 

“Tempo de permanência N % 

< de 1 mês 6 5,3 

1ta2 meses 6 5,3 
JaZanos 19 169 
“3adanos 10º 89 
“Sabanos 12º 107 

7 a9anos 8 74 
10alanos 5 0 45 
“Não souberam responder 44 393 - 
Sloai=. = — JE = 00 


Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


Obviamente, não surpreende o fato de 39,3% dos respondentes não saberem 
o tempode permanência na instituição, porquanto 51,8% destes serem crianças 
de 9 a 13 anos deidade, o que não inviabiliza de ter acesso a essa informação, mas, 
pode não as interessar. 

Dentre os 60,7% dos respondentes, verificou-se que 31,3% encontram-se nas 
instituições há mais de 2 anos. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente 
a permanência da criança e do adolescente em Programa de Acolhimento Institucional 
não devese prolongar por mais de dois anos; “[...] esforços devem ser empreendidos 
para viabilizar, no menor tempo possível, o retorno ao convívio familiar, 
prioritariamente na família de origem e, excepcionalmente, em família substituta”. 
(CONANDA, CNAS, 2009, p. 41). Ressalta-se a existência de 05 (cinco) respondentes 
que estão na instituição há mais de dez anos. 

Tipificam-se como situações de não atendimento ao ECA. Decerto, a longa 
permanência em instituição de acolhimento é um fator que acarreta nefastas 
consequências ao desenvolvimento psicoafetivo e social das crianças e adolescentes, 


privados do direito à convivência familiar e comunitária. 
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A seguir, interpreta-se a variável que discute a identificação dos familiares 
quemantêm vínculos com as crianças e adolescentes em situação de acolhimento 
institucional. Os dados da próxima Tabela apontam que 61,9% dos respondentes 
indicaram os familiares com que mantêm vínculos. 

Esses dados são no mínimo instigantes ao expressar que dentre os familiares 
citados pelos respondentes, são os “outros”, portanto, tios, primos e amigos com quem 


mantêm mais vínculos, seguindo da mãe (23,1%). 


Tabela 12: Identificação dos familiares que mantêm vínculos com as crianças e adolescentes em 


acolhimento. João Pessoa/PB (N=112) 


























Grau de Parentesco N % 
Mãe 26 283,1 
Pais 6 5,4 
Avós 4 3,6 
Pai 1 0,9 
Outros (tios, primos e amigos) 32 28,8 
Não responderam 43 38,4 
Total 112 100 





Fonte: SEPACOPS, 2013/2016 


A família exerce um papel fundamental no desenvolvimento psicossocial e 
afetivo das crianças e dos adolescentes. Assim, “[...] considerada a família a estrutura 
vital para o desenvolvimento das pessoas e a base social do Estado, não restam 
dúvidas de que crianças e adolescentes gozam do direito de serem criados e 
educados no seio de suas famílias” (OLIVEIRA, 2010, p.41), conforme estabelece o 
art. 19 do ECA (BRASIL, Presidência da República, 2012, p.18) 

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da 
sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 


convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de 
pessoas dependentes de substâncias entorpecentes. 


Em complementação aos dados anteriores que analisaram a manutenção de 
vínculos familiares, foi indagado à criança e ao adolescente se fazem visitas aos seus 
familiares fora dainstituição de acolhimento. Os resultados obtidos foram os seguintes: 
56,3% responderam negativamente, 36,6% afirmaram fazer visitas e 7,1% não 
responderam. Esses resultados reforçam ainda mais as constatações anteriores de 


que os vínculos familiares das crianças e dos adolescentes com seus familiares se 
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encontram fragilizados e/ou rompidos. Embora se reconheça a possibilidade de 
haver irresponsabilidade ou insensatez ou dos pais em propiciara garantia do direito 
a convivência familiar e comunitária para as crianças e adolescentes, outras medidas 
devem ser adotadas a fim de atenuar as graves consequências psicossociais e 
afetivas causadas a crianças e adolescentes em situação de acolhimento 
institucional, conforme assevera Oliveira (2010, p. 42), 
Quando a família não assume efetivamente o seu papel, a atuação dos 
órgãosintegrantes do Sistema de Garantias dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e do Adolescente, assim como do Ministério Público, como 
órgão agente, passa a ser fundamental, não apenas para buscar a 
responsabilização da família mas, sobretudo, para possibilitar a adoção das 
medidas cabíveis aptas a garantir o direito fundamental à convivência familiar, 
assegurando que crianças e adolescentes tenham o direito de viver em uma 
família, e não apenas de sobreviver em uma instituição de acolhimento. 
Diante desses dados, verifica-se a importância da organização dos serviços de 
acolhimento para garantia de direitos das crianças e dos adolescentes ao convívio 
familiar e comunitário, articulando-se com as famílias e a comunidade, tornando 
possível o processo de reintegração familiar daqueles em condição acolhimento. 
É importante que todo o trabalho pela reintegração ao convívio familiar seja 
realizado de modo sistemático, uma vez que com o prolongamento da 
permanência da criança / adolescente no serviço de acolhimento os vínculos 
familiares podem se enfraquecer. A família pode vir a deixar de incluir a 
criança ou o adolescente em seus projetos de vida e a criança e o 
adolescentepode distanciar-se excessivamente do contexto de origem de tal 


modo que uma possível reintegração nesses casos exigiria uma preparação 
ainda mais cuidadosa. (CONANDA, CNAS, 2009, p.19) 


Em outras palavras: recomenda-se que a organização desses serviços visando 
a garantia dos direitos das crianças e adolescentes perpasse o período de 
acolhimento institucional, de modo que sejam desenvolvidos trabalhos voltados para 
atender as necessidades das famílias sejam elas materiais ou não, que possam dar 
suporte ao processo de reintegração familiar; “[...] o acompanhamento psicossocial 
nesse momento é fundamental para auxiliar a família, a criança e o adolescente na 
construção de novas possibilidades para estarem juntos, apesar da separação vivida” 
(CONANDA; CNAS, 2009, p. 12). 

A seguir, perguntou-se às crianças e adolescentes respondentes se gostam da 
instituição de acolhimento onde se encontram. Os dados indicaram que 82,1% 
afirmaram gostar do espaço institucional de acolhimento; 2,7% disseram que gostam 
em parte; e 15,2% revelaram não gostar da instituição de acolhimento. 
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Dentre os motivos dos respondentes para justificar o “gostar” da condição de 
acolhimento institucional, indicaram a segurança e proteção. Outros motivos 
apresentados revelaram a satisfação dessas crianças e adolescentes com o 
atendimento prestado na instituição de acolhimento foram: construção de novos 
vínculos de amizade com os demaisem condição de acolhimento e com a equipe 
técnica, a garantia de alimentação e de um local para dormir, a perspectiva de um 
futuro melhor, os laços afetivos estabelecidos com as pessoas da Instituição, um 
espaço para brincadeiras e de acesso a outras formas de lazer fora da instituição. 

Enquanto as respostas negativas apresentadas em 15,2% dos entrevistados, 
foram justificadas pelo sentimento de abandonado e privação de liberdade. 
Evidencia-se ainda a sinalização de outros fatores como: a dificuldade em fazer 
amizades, a submissão a castigos, apermanência de muitas crianças e adolescentes 
na condição de acolhimento, os conflitos (brigas e confusões entre as crianças e 
adolescentes acolhidos) e o rompimento do vínculo familiar. (ALMEIDA, CANDEIA, 
SILVA et al., 2013, p. 57) 

Por fim, analisa-se a variável que questiona se a criança e ao adolescente em 
acolhimento sentem o desejo de retornar à convivência da sua família de origem: 
55,4% afirmaram ter esse desejo, todavia, 42,9% destes asseguraram não querer; 1 
(0,9%) respondeu em parte e outro (0,9%) não saber. 

Esses dados revelaram sentimentos contraditórios da criança e do adolescente 
em acolhimento no tocante ao retorno à convivência da sua família de origem. Mesmo 
que a maioria absoluta (82,1%) tenha afirmado gostar da instituição de acolhimento, 
mais da metade dos usuários (55,4%) gostaria de voltar para a sua família. 

Com certeza, o tempo vivenciado na instituição de acolhimento é para 82,1% 
das crianças e adolescentes, um momento importante em suas vidas. Para estes, a 
instituição representa um espaço de proteção, tendo em vista que diferentes motivos 
desencadearam o afastamento do convívio familiar, sobretudo os casos de carência 
material (ou pobreza) diante da omissão do Estado em garantir proteção social para 
evitar o afastamento ou a perda dos vínculos com a família. Para outros, o acolhimento 
é entendido como um tempo de espera, muitas vezes de um tempo irrecuperável, de 
abandono e de impotência diante da impossibilidade de tomar decisões importantes, 


que podem gerar sentimentos negativos irreversíveis. 
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Decerto, reconhece-se que os desafios postos à instituição de acolhimento são 
inúmeros e complexos, pois não é simplesmente “desabrigar” a criança e o 
adolescente que o problema está resolvido. Mas, o maior desafio consiste em propiciar 
possibilidade do retorno da criança e do adolescente ao núcleo familiar de forma 
segura e protetiva, ou seja, que a família esteja protegida para acolher a criança e o 


adolescente que retornam. 


3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Em face dos resultados analisados constatou-se que as crianças e os 
adolescentes, embora tenham direitos assegurados pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, estes estão sendo violados nas instituições de acolhimento, o que 
acarreta consequências irreversíveis ao desenvolvimento pleno dessas crianças e 
adolescentes. Os avanços pós-ECA e pós-Plano Nacional de Convivência Familiar e 
Comunitária são perceptíveis, entretanto, os dados da pesquisa apontaram a 
precariedade das condições de acolhimento das crianças e dos adolescentes. A 
fragilidade dos vínculos familiares é um dado deveras preocupante, haja vista que a 
instituição de acolhimento não pode ser tida como moradia para além dos dois anos 
estipulados pelo ECA (1990) em seu art. 19, conforme elucidado anteriormente 

Deparou-se com dados indicativos de que as famílias dos acolhidos 
entrevistados são marcadas pela pobreza e desemprego, além de outros fatores que 
colocam em risco à vida das crianças e dos adolescentes e seu convívio familiar. 
Fatores estes que devem ser atenuados ou evitados pelo Estado, mas, o que se 
constata é a falta de resolutividade efetiva diante das necessidades alocadas pelas 
crianças e adolescentes em acolhimento e as suas famílias. 

A articulação da Política de Acolhimento Institucional com as demais Políticas 
Sociaistorna-se imprescindível para melhor qualificar o atendimento das crianças e 
adolescentes para que tenham suas necessidades atendidas em curto tempo de 
permanência de modo a minimizar efeitos psicossociais e afetivos negativos 
causados durante o período de acolhimento institucional. 

Conclui-se que as estratégias desenvolvidas para o enfrentamento das 
demandas infanto-juvenis devem ser para além de serviços e programas 


setorializados. Mas, buscar a revisão, mudanças e superação das práticas 
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assistenciais de cunho conservador que perpassamo atendimento dessas demandas. 
Tentar analisar as demandas em sua totalidade, articulando- as não só as demandas 
das crianças e adolescentes em acolhimento, mas adotar amplas estratégias 
partilhadas que possibilitem ir ao encontro de demandas, como as advindas dos 
gestores — que como se verificou possuem precárias condições de trabalho e de 
salário -, bem como das necessidades derivadas dos técnicos executores, dentre 
outros sujeitos, de modo a fortalecer a Política de Acolhimento Institucional, tornando- 
a efetiva conforme estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente 
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Resumo: O escopo do presente está assentado em analisar o impacto tributário 
nas políticas sociais do Estado Brasileiro. Como é cediço, a Constituição Federal 
de 1988, quando de sua promulgação, provocou verdadeira mudança de 
paradigma no contexto brasileiro, sobretudo ao estabelecer, no artigo 3º de sua 
redação, os objetivos da república, dentre os quais construir uma sociedade livre, 
justa e solidária (inciso |) e erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais (inciso Ill). Denota-se, a partir disso, que o 
impacto tributário guarda relação direta com a possibilidade de implemento e 
desenvolvimento de políticas públicas, sobretudo em razão de custear e financiar 
os investimentos que as subsidiam. Como metodologia, optou-se pela utilização 
do método dedutivo de pesquisa. No que se refere ao enquadramento, trata-se de 
pesquisa tipicamente qualitativa. Em relação às técnicas de pesquisa, foram 
empregadas a revisão de literatura, sob o formato sistemático, e a revisão 
bibliográfica, subsidiando-se a seleção a partir de descritores que guardaram 
pertinência com o tema analisado. 


Palavras-chave: Impacto Tributário; Políticas Sociais; Dignidade da Pessoa 
Humana. 
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1. INTRODUÇÃO 


O Brasileiro paga mais de um trilhão de reais em impostos, quem olha no painel 
do impostômetro localizado no prédio da Associação Comercial de São Paulo se 
pergunta, onde está sendo aplicado este dinheiro, como é usado e qual é o impacto 
causado pelo mesmo ao Estado, ao empresário e a população em si. 

O Brasil de acordo com a OCDE/2010 (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico), está em décimo quarto colocado no ranking de 
arrecadação mundial, mas a população nem vê parte deste dinheiro, pois o sistema 
de arrecadação e distribuição não funciona como deveria. 

Criado pelos melhores advogados, contadores, administradores, economistas 
e profissionais do sistema de informação para abrir os olhos da população e ajudar os 
empresários em seus planejamentos, o IBPT (Instituto Brasileiro de Planejamento 
Tributário) desde 1992 vem fazendo um grande trabalho para entender e ajudar no 
equilíbrio da distribuição de recursos e aplicação correta dos mesmos. 

Ressaltando que este resumo tem por objetivo analisar o impacto de ambos os 
lados o Estado e os contribuintes, além de saber a melhor maneira de reduzir ou evitar 
o impacto tributário nas políticas sociais do Estado visando evitar a sobrecarga na 


economia e manter o desenvolvimento no país. 


2. MATERIAL E MÉTODOS 


O projeto foi concretizado a partir da utilização de publicações e artigos de 
autores renomados, juristas, tributarias e alguns sites de pesquisas, embasando sobre 
tão importante tema, no que tange o impacto tributário nas políticas sociais do Estado. 


3. DESENVOLVIMENTO 
Primeiramente temos de entender o objetivo da Política Social que é entendida 
como ação governamental com objetivos específicos relacionados com a proteção 


social. O Estado tem por dever garantir o princípio da dignidade humana que está 


como objetivo principal de nossa Carta Magna. 
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Segundo SANTOS (1999), O Princípio da dignidade da pessoa humana deve 
ser levado em considerações como base, diretriz do legislador e da Administração 
quando produz política econômica e social, devendo ser enfatizado no Direito 
Tributário, sendo o Poder Judiciário responsável por qualquer vedação e sua 
respectiva sanção quando houver a detecção de possível abuso deste princípio. 


4. DISCUSSÃO 


Recentemente temos visto na imprensa a o caos causado pela má gestão, 
desvio de verbas e propinas onde envolve ambos os lados Governos e empresas. Um 
caso que chamou a atenção ocorreu no estado do Rio de Janeiro, o desvio de dinheiro 
na saúde mais precisamente no INTO (Instituto de Traumato Ortopedia), onde se 
pagava 10% (dez por cento) do valor de todos contratos a uma rede de corrupção 
arquitetada por seu ex-governador e secretário de saúde. 

Nos últimos meses no mesmo Estado está sendo travada uma discussão 
judicial sobre uma medida aprovada pela câmara dos deputados fluminenses no 
intuito de recuperar parte de uma isenção dada de forma impensada e não planejada 
a empresas que comercializam produtos da sexta básica e micro e pequenas 
empresas enquadradas no sistema unificado de tributação (Simples Nacional), o 
FEEF (Fundo Especial de Equilíbrio Fiscal) foi desenvolvido com o objeto de 
recuperar 10% (dez por cento) de todo o tributo que deveria ser recolhido para pagar 
a folha de pagamento dos servidores, a falta de planejamento tributário onde deveria 
ser pensado uma contrapartida para não haver desequilíbrio, e ainda hoje com os 
desvios inescrupulosos como ironicamente no caso do INTO do Rio de Janeiro passa 
a forçar o contribuinte que já arca com um carga tributária pesada ser responsável 
em corrigir o desfalque causado pela má gestão de nosso políticos causando 
deliberadamente um impacto direto na principal fonte de sustento dos programas de 
Política Social do Governo. 

Trocando em miúdos ao ceder uma isenção a uma empresa que fornece 
produtos de necessidade básica. 

Um exemplo bastante concreto e de uma cooperativa de leite onde a mesma 
tem um custo alto para produção, um carga enorme de responsabilidade trabalhista e 


até mesmo um grande importância ao cenário municipal e até mesmo atribuições que 


70 


deveria ser do próprio Estado e posteriormente através de uma decisão emergencial 
para abafar ou esconder a má gestão de um Estado fadado ao fracasso passa a sugar 
ainda mais o contribuinte a fim de equilibrar as contas para não faltar o sustento de 
toda uma engrenagem falha. 

O planejamento tributário é imprescindível em toda gestão, ora no Estado, ora 
nos contribuintes pois a fonte de arrecadação deve ou deveria receber em 
contrapartida a certeza de que suas forças serão aplicadas para o bem-estar da 
população, pois quando o Governo realiza uma Política Social correta, ou mais fundo, 
um equilíbrio gestacional haverá uma harmonia e não será sentido o impacto tributário 
nos contribuintes garantindo assim o mínimo existencial. 

Em 1948, a Onu (Organização das Nações Unidas) Brilhantemente traduziu o 
que é tido como mínimo existencial em seu Art. XXV: 

Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar asie a sua 
família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança 


em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos 
de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 


Um detalhe interessante é a questão do equilíbrio tributário onde deverá ser 
cobrado do contribuinte de maior pode contributivo. 

No Egito antigo, de acordo com COSTA (1996), os tributos já deveriam ter 
certa relação com a riqueza daqueles que deveriam pagar. Assim como os filósofos 
gregos já pregavam a ideia de justiça distributiva. 

A tributação tem funções que vão muito além do seu viés arrecadatório. 
Segundo os economistas americanos RICHARD e PEGGY MUSGRAVE(1989), são 
três as principais funções da economia: alocação, distribuição e estabilização. A 
função alocativa diz respeito à obtenção de recursos pelo Poder Público a fim de 
viabilizar o fornecimento de bens e serviços para toda a população, uma vez que 
esses bens não estariam acessíveis sem a atuação do Estado. A função distributiva 
da tributação está associada aos ideais de igualdade e justiça — que nem sempre 
são compartilhados pela própria sociedade — com o intuito de superar as 
desigualdades inerentes ao sistema econômico. Por fim, a função estabilizadora 
utiliza-se da tributação para criar incentivos ou desincentivos à atividade 
econômica, guiando-a ao caminho desejado como a manutenção do emprego, 


controle da inflação ou fluxo de capitais. 
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Os contribuintes estão sendo enforcados por uma política bastante cruel onde 
o governo visa arrecadar mais e mais, e as vezes esquece o papel importante do 
empresário e a função social que o mesmo exerce. 

Espera — se de novas políticas que possam equilibra essa balança e diminuir 
o fardo tão grande que hoje enfrenta os geradores de emprego. 

Importante salientar que a carga tributária de um colaborador de um empresa 
trbutada pelo lucro real hoje e quase o mesmo valor desprendido em sua 
remuneração onde a fatia é dividida para o INSS (instituto Nacional de Seguridade 
Social), FGTS (Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço), terceiros (Sesc, 
Senai e Sesi), FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), FAP (Fator Acidentário de 
Prevenção), e ainda as contribuições a Confederações e Sindicatos, um valor que 
inviabiliza a geração de emprego, isso tão somente na parte previdenciária, o que 
pode gerar a informalidade pois não há uma facilitação a contratação de mão de 
obra. 

Outra parte agravante são os impostos das atividades empresariais como o 
PIS (programa de Inclusão social), COFINS (contribuição para o financiamento da 
Seguridade Social, a CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), IRPJ 
(Imposto de Renda Pessoa Jurídica), isso na parte federal e de uma visão geral pois 
há ainda os imposto sobre a atividade isso de arrecadação de Estados e Municípios 
como ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) e o ISS ( Imposto 
sobre Serviço) situações em que inviabiliza uma empresa de contratar 
colaboradores ou até mesmo sonegar. 

Fazendo uma comparação com um país onde funciona a Política Social 
temos uma disparidade enorme que nos causa espanto onde o imposto aplicado no 
Brasil nos Estados Unidos. 

Explica o economista Sérgio Orlando, o Sales Tax (imposto sobre venda nos 
EUA) equivalente ao nosso ICMS, não conta com um tipo de alíquota para cada 
estado como aqui, tendo um modelo de tributação fácil de ser entendida pelo 
cidadão contribuinte. É o imposto que os americanos pagam na aquisição de 
produtos ou serviços. Assim, quando um americano compra um produto vem na 
nota fiscal, a informação do valor do imposto pago com a alíquota fixa de 6% 
praticamente em todo o país, diferentemente do Brasil, onde cada produto tem uma 
porcentagem diferente de taxação e quase sempre muito elevada. O Sales Tax 
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possui um limite máximo em cada estado tendo apenas uma pequena variação de 
condado para condado, o que eles chamam de Local Sales Tax (Imposto de Venda 
Local) ou simplesmente Local Tax (Imposto Local), embora existam estados onde 
não haja cobrança deste tributo. 

Assim, enquanto nos EUA o consumo é taxado, majoritariamente, em 6%, no 
Brasil a tributação se equivale a 23,24%, onerando assim a população mais pobre. 

Como exemplo, vamos pegar o estado do Tennessee nos EUA, onde o Sales 
Tax (Imposto sobre Vendas) é mais elevado. Em uma dúzia de ovos paga-se 9,45% 
de Sales Tax, em uma barra de chocolate paga-se 9,45% de Sales Tax, em um 
carro paga-se 9,45% de Sales Tax, enquanto, aqui no Brasil, temos para uma dúzia 
de ovos: 20,59% de imposto; para uma barra de chocolate: 38,60% de imposto e 
para um carro (um Celta 1.0 da GM): 37,55% de imposto. (PIRES DE CARVALHO, 
2016) 

Inevitavelmente precisa-se de uma nova ordem, uma reforma tributária para 
que posso ser aplicado de forma proporcional a cobrança de impostos e gerar o 
condicionamento para as empresas gerarem empregos, evitar o impacto tributário 


e viabilizar as Políticas Sociais do Estado. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O entendimento mais claro sobre o impacto tributário nos remete a pensar que 
sem planejamento em qualquer esfera compromete toda e qualquer ação social. 

Quando se fala em evitar o impacto tributário remete a executar com 
clareza, com transparência todo o planejamento tributário e aplicabilidade de 
recursos com responsabilidade social e gestacional. 

Outro ponto importante que vale salientar é a fiscalização da Sociedade 
no processo tanto arrecadatório quando no processo distributivo, uma boa 
política social não só tira o Homem de sua miséria como o evolui para um 
patamar superior. 

A Política Social bem executada está inversamente proporcional ao 


impacto tributário. 
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Entretanto, no contexto atual do Brasil devemos ter consciência de que 
precisa rever conceitos e doutrinas, usar o modelo europeu de política social 
onde podemos notar uma evolução constante da relação Contribuinte x Estado 
para enfim chegarmos ao menor impacto tributário possível. 

Por fim, é bastante proveitoso e traduz definitivamente a solução de evitar 
o impacto tributário nas políticas sociais o que diz (MARTIN, MEHROTRA, 
PRASAD, 2009), toda esta evolução democrática e emancipadora trabalharia em 
proveito da relação entre contribuinte e Estado retirando, por conseguinte, a 
sobrecarga da função alocativa e buscando uma função tributária valorada em torno 
de objetivos que atuem para desconstruir o autoritarismo fiscal. A afirmação de uma 
nova matriz tributária que traga soluções para problemas estruturais passa não 
somente pela atribuição de alíquotas mais justas, simplificação das técnicas de 
tributação e racionalização dos tributos, mas, também, pela concepção de novas 
motivações para aplicação dos tributos no Brasil. É essencial que a relação entre 
contribuinte e Estado seja direcionada a resinificar o real motivo do pagamento de 
tributos: a contribuição para manutenção dos objetivos do Estado em prol do 


desenvolvimento social. 
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Resumo: A soja ao compor o cardápio alimentar de seres humanos, aves e 
ruminantes consegue expandir suas áreas em todas as regiões do Brasil. Dentre as 
explicações para o sucesso da cultura, tem-se o pacote tecnológico desenvolvido pela 
Revolução Verde. No entanto, essa nova roupagem na produção de grãos é altamente 
prejudicial à saúde humana, devido ao excesso de aplicação de defensivos sintéticos 
com elevado grau de toxidade, como é caso do Clorpirifós. E nesse sentido à luz das 
ideias das ciências econômicas e jurídicas, que o estudo discorrerá o protagonismo 
da cultura da soja no Brasil. Para os objetivos específicos, verifica-se: i) demonstrar 
os modais do transporte terrestre da cultura; ii) mostrar o impacto da transgenia; e por 
fim, iii) discorrer o Projeto de Lei nº 6.299/2002 e sua interação na saúde humana. E 
importante destacar que o levantamento bibliográfico foi oriundo de livros, periódicos 
especializados, entre outros, utilizando o método de análise indutivo. Portanto, o 
cultivo da soja impulsionada pelos ruralistas aliado ao Executo Federal, compromete 
ecossistemas ao concentrar seus esforços pela busca de lucros cada vez maiores, 
com vista a abastecer os mercados internos/externos. Entretanto, para que esse 
cenário se modifique, faz necessário a implementação de políticas públicas voltados 
ao fortalecimento da agricultura familiar com explícita união do poder público, 
sociedade civil, ministério público, institutos de pesquisas e movimentos sociais. 


Palavras-chave: Revolução Verde; Constituição Federal; Direito Fundamental 


Resumo: The Soy, as part of the food menu of humans, birds and ruminants, is able 
to expand its areas in all regions of Brazil. Among the explanations for the success of 
the culture, there is the technological package developed by the Green Revolution. 
However, this new appearance in grain production is highly harmful to human health, 
due to the excessive application of synthetic pesticides with a high degree of toxicity, 
such as Chlorpyrifos. It is in this sense, in light of the ideas of economic and legal 
sciences, that the study will discuss the protagonism of the soybean crop in Brazil. For 
specific objectives, it is verified: i) demonstrate the modes of land transport of the 
culture; ii) show the impact of transgenics; and finally, iii) discuss Bill 6.299/2002 and 
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its interaction with human health. Itis important to highlight that the bibliographic survey 
came from books, specialized periodicals, among others, using the inductive analysis 
method. Therefore, the cultivation of soy driven by ruralists allied to the Federal 
Executive, compromises ecosystems by concentrating their efforts in the search for 
ever-greater profits, with a view to supplying the internal/external markets. However, 
for this scenario to change, it is necessary to implement public policies aimed at 
strengthening family farming with an explicit union of government, civil society, 
prosecutors, research institutes and social movements. 


Palavras-chave: Green Revolution; Federal Constitution; Fundamental Right. 
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1. INTRODUÇÃO 


O modo de produção capitalista na contemporaneidade não deve dissociar-se 
dos tempos idos a revolução industrial. Esse processo econômico, social, político, 
jurídico e ambiental é complexo, contraditório, às vezes dispendioso, frequentemente 
injusto, mas, de qualquer modo, avança. Apesar de todas as desvantagens, o 
capitalismo dos técnicos representou um avanço em relação ao capitalismo clássico 
ou liberal. Não apenas porque essa forma de capitalismo é mais eficiente do que a 
anterior, mas também porque é mais compatível com a democracia e com uma 
distribuição de renda mais igualitária (BRESER — PEREIRA, 2005, p.146). 

Essa distribuição perfila pelo desenvolvimento econômico, no Brasil, traduz a 
expansão de um mercado interno que se revelou com a expansão de um mercado 
que revelou enorme potencialidade. Longe de ser simples continuação da economia 
primário-exportadora herdada da era colonial — constelação de núcleos regionais 
autônomos — a grande lavoura exportadora assumiu a forma de construção de um 
sistema econômico com considerável autonomia no que diz respeito à formação de 
poupança e a geração de emprego (FURTADO, 1998, p.39). 

No Brasil esse tipo de lavoura teve seu poderio político econômico e jurídico 
conquistado desde os tempos idos da colonização, perfilando pelo coronelismo do 
século XIX e fortificado com a promulgação da Lei nº 601, de 18/09/1850, mais 
conhecida no agrário pelo codinome de Lei de Terras. Assim, a mencionada Lei 
“proibia a aquisição de terras devolutas por outro meio não a compra e estabelecia 
uma nova definição para o conceito de terras devolutas. Em seguida vinham os artigos 
com as atribuições dos possuidores particulares e as atribuições do governo” (SILVA, 
1996, p.141). 

Daquele momento em diante, particulares e governo tinham pleno 
conhecimento que a promulgação da Lei representava um marco histórico ou divisor 
de águas na aquisição de terras via compra/venda. No entanto, nos anos 60 e 70 do 
século passado, o agrário mostra sua nova face ao implementar a transgenia usando 
os postulados da Revolução Verde, vindo do Norte Atlântico. Na visão econômica, os 
produtores rurais almejam custos menores e ganhos de produtividade superior a 


técnica tradicional para a mesma área de plantio. 
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Dessa maneira, a terra possui um protagonismo elementar durante todo o 
processo produtivo. Tudo começa e finaliza a partir da apropriação e uso da terra, não 
esquecendo sua função social, por exemplo, na geração de emprego, renda, 
segurança alimentar e elevação na qualidade de vida das pessoas que vivem da 
agricultura/pecuária, entre outras. Assim sendo, é perceptível na literatura agrária que 
ao longo do processo de ocupação, exploração e colonização do solo brasileiro “a 
terra entraria definitivamente na esfera de circulação do capital e seu preço seria 
conferido de acordo com os mecanismos de renda diferencial, renda de situação, além 
é claro das benfeitorias e demais bens disponíveis sobre a mesma” (LINHARES; 
SILVA, 1999, p./72). 

Desprovidos do acesso à terra, os grupos sociais configurados pelos 
quilombolas, mulatos, extrativistas, caiçaras, dentre outros, a elite agrária consegue o 
apoio técnico e financiamento bancário. Para o segundo item, os autores Redevo e 
Fonseca (2018, p.2) conduz a discussão para a criação da Carteira de Crédito Agrícola 
e Industrial do Banco do Brasil (CREIA). Essa Carteira foi a peça — chave para o 
amadurecimento e expansionismo do crédito rural, em 14 de novembro de 1936, sob 
a Lei nº 454, de 9 de julho de 1937 que permitiu ao Tesouro Nacional subscrever 100 
mil contos de réis em ações do banco, assim como emitir bônus de 100 mil contos 
para o financiamento das atividades que seriam desempenhadas pela nova carteira. 
Por outro lado, a política agrícola, conforme Brasil (1965 p.1) e Santos (2020, p.10) 
consolidou-se com a promulgação da Lei nº 4. 829, de 5 de novembro de 1965 ao 
criar o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) contendo os seguintes objetivos: 
financiar boa parte dos custos de produção e de comercialização agrícola, promover 
a capitalização da agricultura, acelerar a difusão de tecnologias modernas e fortalecer 
economicamente os pequenos e médios agricultores, admitidos dentro de uma 
conjuntura onde a agricultura era visto como um setor atrasado, com necessidade 
eminente de intervenção externa. 

Neste percurso de forte participação do setor privado no agrário, os 
investimentos para os grandes latifundiários, em especial, aos ligados ao agronegócio 
da soja não foram eliminados, pelo contrário, foram acentuados pós processo de 
redemocratização liderado pela bancada ruralista com a promulgação do Texto 


Constitucional de 88. 
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Com base nas palavras discorridas à luz das ideias das ciências econômicas e 
jurídicas, o estudo discorrerá o protagonismo da cultura da soja no Brasil. Para os 
objetivos específicos, verifica-se: i) demonstrar os modais do transporte terrestre da 
cultura; ii) mostrar o impacto da transgenia; e por fim, iii) discorrer o Projeto de Lei nº 
6.299/2002 e sua interação na saúde humana. É importante destacar que o 
levantamento bibliográfico foi oriundo de livros, periódicos especializados, entre 
outros, contendo um caráter exploratório utilizando o método de análise indutivo. De 
acordo com Gil (2008, p.10) esse tipo de abordagem proposto pelos empiristas como 
Bacon, Hobbes, Lock e Hume reportam que “a generalização não deve ser buscada 
aprioristicamente, mas constatada a partir da observação de casos concretos 
suficientemente confirmadores dessa realidade, para os quais o conhecimento é 
fundamentado exclusivamente na experiência, sem levar em consideração princípios 


preestabelecidos”. 
2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO 


O transporte represente um elo na cadeia de produção, desde os primeiros 
passos do plantio até chegar à mesa do consumidor. Sua relevância para o mundo 
dos negócios, em particular para o agronegócio da soja, possibilitou a redução dos 
espaços entre “cidades, estados e países devido a constantes investimentos na 
infraestrutura, novas tecnologias e sistemas ligados aos transportes” (RADDAZ; 
BUSS, 2014, p.3). Dentre as inovações no campo jurídico, tem-se a Emenda 
Constitucional nº 90 que “positivou expressamente no artigo 6º da Constituição 
Federal o direito ao “transporte” na categoria de direito social, ao lado e no mesmo 
dispositivo constitucional dos direitos à educação, à saúde, o trabalho, o lazer e à 
segurança” (CIDADE; LEÃO JÚNIOR, 2016, p.197). 

Ao percorrer os caminhos do transporte terrestre, o estudo direciona sua escrita 


com riqueza de detalhes para os modais expostos logo abaixo: 
2.1 O Transporte Terrestre em destaque 


Esse tipo de transporte em solo brasileiro acontece por meio de caminhões, 
locomotivas e navios, sobressaindo o escoamento da produção efetuado pela malha 
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rodoviária. Tal argumento é reforçado por Bozoky et a! (2014, p.53), através de dados 
do ministério dos transportes de 2010 cita a superioridade do escoamento realizado 
por rodovias com valor relativo de 60%, seguido pelos 21% do setor ferroviário e 14% 
pelo modal aquático. 

Ao reportar o escoamento da soja, observa-se que a região Centro — Oeste 
ocupa o 1º lugar na produção do grão. A soja percorre longas distâncias até chegar 
aos principais portos localizados nas regiões do Sudeste e Sul, por exemplo, o de 
Santos/SP e Paranaguá/PR, respectivamente. Como consequência do longo trajeto 
percorrido, os custos de transporte representam uma parcela de 25% da produção 
total, e por analogia, impacta diretamente no preço do produto em escala internacional 
(AMARAL; ALMEIDA; MORABITO, 2012, p.717). É importante destacar que a “o preço 
é o componente mais importante para a variação do valor econômico da atividade nas 
últimas décadas” (BINI; CANAVER, 2015, p.1140), devido aos fatores como: área 
plantada, área colhida, precipitação pluviométrica, geada, estios, demanda 
(interna/externa), oferta (interna/externa), custos de transação, custos com fretes, 
dentre outros. 

Nesse sentindo uma alternativa encontrada para reduzir custos foi à adoção da 
intermodalidade em solo brasileiro, devido ao fato da ausência de infraestrutura no 
escoamento da produção, por exemplo, o transporte hidroviário. Como o escamento 
da produção acontece em sua grande maioria por caminhões, seu funcionamento 
seria mais bem aproveitado, caso a carga percorresse curtas distâncias e com pouca 
quantidade, promovendo a ligação entre os modos de transporte (BOENTE et a/2016, 
p. 2; RIBEIRO; BOENTE, 2014). 

Vale frisar que nessa intermodalidade na condução da soja, a presença 
feminina também se faz presente na condução dos caminhões de grande porte tipo 
graneleiro percorrendo pequenas, médias e longas distâncias. Ao vencer o 
preconceito e conviver com a violências nas estradas, como, os assaltos e furtos, 
estas mulheres se defrontam com outras externalidades negativas do labor, ou seja, 
obstáculos tais como buracos e atoleiros em virtude das péssimas condições de 
pavimentação das estradas. 

De posse da dificuldade em escoar a produção de grãos decorrente das 
péssimas condições de pavimentação/manutenção das estradas, os caminhões, 


furam pneus, quebram eixos, danificam carrocerias, dentre outros, ocasionado a 
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aceleração do processo depreciativo, por analogia, eleva os custos de manutenção. 
Um exemplo clássico desse cenário ocorre na BR 230, mais conhecida pelo povo 
brasileiro pelo codinome de Rodovia Transamazônica. Essa malha rodoviária federal 
é um exemplo de externalidade negativa, uma vez que, o excesso de buracos, 
atoleiros e trechos sinuosos são características marcantes dessa rodovia. Ao recorrer 
aos dispositivos jurídicos da Constituição Cidadã, o artigo 6º mencionado 
anteriormente, informa que o direito ao transporte é um direito social e por definição, 
pode-se afirmar que o poder público tem o dever de facilitar o acesso não somente 
dos caminhoneiros, mas de todos os cidadãos residentes e não residentes que aqui 
vivem legalmente. Contudo, o que se observa na prática é o distanciamento do poder 
público com os anseios dos cidadãos acarretando em descaso e abandono de 
rodovias. 

Neste contexto, sobressai o modal ferroviário pelo flanco do consumo de 
combustível, pois esse Modal consome quatro vezes menos combustível que no 
rodoviário Coeli (2004, p.25) tornando-o mais vantajoso para o escoamento de cargas 
a longas distâncias. Em geral, caso a sua operacionalidade seja eficiente, deve ser 
adotado decorrente da elevada capacidade de carga com menores custos de 
transporte (CAIXETA FILHO, 1998). É nesta vertente que o executivo federal e a 
iniciativa privada devem elevar seus investimentos, pois o setor ferroviário tem 


crescido bastante e tende a continuar aumentando (BOZOKY et al, 2014, p.53). 
3. A QUESTÃO DA TRANSGENIA 


Os recursos genéticos vegetais, uma herança comum de toda a humanidade 
há mais de 10 mil anos, foram sendo transformados gradual e crescentemente, a partir 
do início do século XX, em propriedade de um reduzido grupo de empresas privadas 
estadunidenses e europeias. Neste sentido, o estudo cita o caso das sementes. Se 
outrora as sementes constituíam um acervo comunitário e cultural dos povos nativos 
e tradicionais de todo o mundo, cuja obtenção, guarda e reprodução eram muitas 
vezes mediados pelo sagrado e tinham na partilha desse bem comum um valor 
material e simbólico que as tornavam sinônimo de vida, contemporaneamente as 
sementes transformaram-se em mercadorias (CARVALHO, 2013). Acerca do conceito 
de mercadoria, o relator da primeira turma do Superior Tribunal Federal (STF), Ministro 
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Sepúlveda Pertence, no Recurso Extraordinário nº. 176.626-3 São Paulo datado em 
10/11/98 menciona em seu voto: “[...]o conceito de mercadoria efetivamente não inclui 
os bens incorpóreos, como os direitos em geral: mercadoria é bem corpóreo objeto de 
atos de comércio ou destinado a sê-lo” (BRASIL, 1998, p.316). 

Desse modo, pode-se afirmar que a semente da soja é uma mercadoria que 
possui valor de uso e de troca. Logo, o sistema agroalimentar que gira em torno da 
soja em particular, nos países ricos como os supracitados anteriormente com seus 
pacotes tecnológicos que conseguem modificar o Ácido Desoxirribonucleico (DNA) da 
planta, demostra seu poderio nos mais diversos setores da economia transitando pela 
área do direito e do meio ambiente, e por definição compromete a segurança 
alimentar. Essa segurança não pode ser analisada em ceteris paribus, devido o grão 
não se dissociar dos subprodutos como o óleo, oxidantes e o farelo que impactam 
diretamente no consumo humano, bem como na alimentação dos bovinos, suínos e 
bubalinos. 

Através de dados estatísticos, Pereira (2004, p.28) demonstra a eficácia do 
emprego do pacote tecnológico em ganhos de produtividade com a cultura no estado 
do Rio Grande do Sul com a seguinte alusão: “Em 2001, o estado atingiu o seu 
recorde de produtividade até então com 2.395 kg/ha, e em 2003 atingiu sua mais alta 
produtividade na história da cultura no estado, 2.680kg/ha. Se comparar a 
produtividade média dos anos 80 com a de 20083 no Rio Grande do Sul, vê-se que o 
crescimento foi de 84%”. 

Com informações um pouco mais recente, James (2012, p.211) e Minozzi, 
Monquero e Pereira (2014, p.407) afirmaram, durante o ano de 2012, o avanço dessa 
soja marcada pela resistência ao glifosato informa, em escala mundial, uma produção 
de 47% para um computo total de representa 80,7 milhões de hectares atingidos, um 
aumento de 5,3 milhões de hectares ou 7% em relação 2011, com 75,4 milhões de 
hectares. Para o Brasil, verifica-se um salto bastante expressivo na safra 2011 - 2012 
com 87% de área cultivada. 

Neste contexto dois pontos merece destaque: primeiro, o agente ao ativar o 
glifosato na lavoura, ocorre à morte de plantas daninhas, todavia, a soja continua 
viçosa e intacta. Segundo, como nem todo herbicida aplicado na soja é absorvida por 
completo pelo vegetal, grande parte do seu material entra em contato com a matéria 


orgânica, por analogia, prejudica a sobrevivência de minhocas e outros seres vivos 
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que atua na fertilização do solo. Unido a esses pontos, vale destacar a contaminação 
das águas de superfície, subterrânea e da mata ciliar em consequência da ação do 
vento e enxurrada, em especial, durante a quadra chuvosa são intensificados. No 
entanto, justifica-se a atenção redobrada por parte dos produtores com o intuito de 
minimizar seus danos ao meio ambiente. 

Dessa maneira, não é difícil perceber que essa atividade prioriza o mercado 
externo, não obstante, os pilares de sustentação do empreendimento no curto e longo 
prazo estão intrinsecamente voltados a fatores que afetam os resultados econômicos 
expostos na literatura da Administração da Empresa Agrícola, tais como: renda bruta, 
renda líquida, custo operacional efetivo, custo operacional total, índices de 
lucratividade, taxa interna de retorno, dentre outros mais. Assim, como exemplo, pode- 
se dizer que o protagonismo da atividade sob a tutela da empresa estadunidense 
Monsanto é controlar a oferta total da soja RR, logo para que os produtores possam 
atingir custos menores e lucros maiores, os mesmos devem necessariamente efetuar 
um dispêndio de capital monetário. 

É notório que a procura, em primeiro plano por lucros acarreta em danos 
ambientais, logo o acesso a um meio ambiente saudável além de constituir um direito 
fundamental, conforme determina o art. 225 da Constituição Federal de 88 (CF/88) 
garante a vida de todos os seres vivos. Na visão de Silva (2002, p.527), Sturza e 
Grando (2015, p.131) a expressão é: “[...] composto por um conjunto de unidades 
ecológicas naturais, que incluem os animais, o solo, micro-organismos, fenômenos 
naturais e fenômenos físicos, tais como o clima, a água e a descarga elétrica, que 
não possuem origem na atividade humana”. .Sobre o emprego dos defensivos 
sintéticos no plantio de soja, Bombardi (2017, p.33) reporta que o consumo total de 
defensivos sintéticos durante o interstício de 2000 (170.000) a 2014 (500.000), em 
toneladas, percebe-se um acréscimo acima de 130%. Nesse universo, somente a soja 
consumiu 52% de toda a produção, seguido pela cultura do milho e da cana, ambos 
com 10%. 

Esse consumo aumenta em proporções assustadora. De acordo com a 
reportagem exibida pelo Repórtar Brasil, datado em 13/05/2020, Grigori (2020) 
informa que durante a pandemia iniciada em março de 2020, o executivo federal 
concedeu o registro de 118 novos defensivos, dos quais 84 (71,19%) e 34 (28,81%) 


destinado a agricultura e a indústria, respectivamente. Vale destacar que o biênio 
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2019 — 2020, o Brasil atingiu o recorde histórico ao liberar 625 novos registros. Desse 
total, há produtos altamente tóxicos com é o caso do Clorpirifós. Banido dos Estados 
Unidos e da União Europeia, esse inseticida provoca no ser humano a má formação 
no cérebro de bebés, podendo até comprometer o desenvolvimento do Quociente de 
Inteligência (QI). 

Nesse caminho a CF/88 assegura no seu art. 225 que “Todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
a sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 2011, 
p.143). Já o bem viver na visão de Gudynas (2011, p.231) reporta “como alternativa a 
las posturas clásicas sobre el desarrollo y la calidad de vida. Además, ese espíritu se 
ha formalizado en dos países, Bolivia y Ecuador, al ser reconocido en sus nuevos 
textos constitucionales”. 

Vale destacar que a Bolívia e o Equador são países integrantes do chamado 
Novo Constitucionalismo Latino Americano caracterizado pela forte presença da 
participação popular em deliberações do Poder Executivo como a saúde, educação e 
moradia. Assim, ao conduzir o bem viver para o ordenamento jurídico, Moraes (2018, 
p. 138) afirma que os arts. 71, 72, 73 e 74 supracitados na Constituição do Equador 
promulgada em 2008 representam um marco histórico ao reconhecer expressamente 
os direitos da natureza (Pachamama). 

No entanto, a ideia do bem viver no agronegócio da soja brasileira caminha na 
direção contrária. Por exemplo, a soja RR desde o plantio até a fase de colheita além 
de sofrer o ataque de pragas, por exemplo, do Percevejo Verde Pequeno - Nezara 
viridula, (Heteroptera: Pentatomidae), da Lagarta Falsa Medideira - (Pseudoplusia 
includens) e da Vaquinha — preta e amarela - (Cerotoma arcuata tingomariana), 
recentemente a ação antrópica possibilitou a introdução de javalis nas áreas de plantio 
e consequentemente facilitou o Executivo Federal na liberação do uso de armas de 
fogo no combate ao invasor. Dessa forma, a ação antrópica pode ser vista pelos dois 
prismas. Primeiramente pelo flanco da mencionada soja, Fearenside (2019, p.56) 
alude: “A soja é muito mais prejudicial ao meio ambiente que outras culturas porque 
ela justifica grandes projetos de infraestrutura de transporte que, por sua vez, iniciam 
uma cadeia de eventos conduzindo à destruição de hábitats naturais em grandes 


extensões”. 
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Por outro lado, o controle dos javalis é baseado na Instrução Normativa 
nº12/2019 no seu art..2º, 8 2º com a seguinte literatura: “O controle do javali será 
realizado por meios físicos, neles incluídos como instrumentos de abate as armas 
brancas e de fogo, sendo vedada a prática de quaisquer maus-tratos aos animais” 
(BRASIL, 2019, p.1). Porém, na prática é muito difícil confirmar se o abate dos animais 
foi realizado conforme determina a Instrução, pois é sabido que a atual conjuntura 
político-administrativo que o Brasil atravessa os órgãos fiscalizatórios do meio 
ambiente, por exemplo o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio) encontram-se fragilizados. 


4. A SAÚDE HUMANA EM PERIGO: O CASO DO PROJETO DE LEI Nº 
6.299/2002 


Desde a implementação da Revolução Verde no Brasil até os dias atuais, os 
defensivos sintéticos possibilitam debates no âmbito acadêmico e empresarial, pois é 
fato que os complexos agroindustriais, como, na cultura do algodão e da soja 
provocarem instabilidades no bioma ali presente. Sendo assim, uma forma de 
solucionar ou amenizar os efeitos dos defensivos sintéticos, isto é, os agrotóxicos no 
meio ambiente, veio consoante Brasil (1989, p.1) com a promulgação da Lei nº 7.802 
publicada no DOU em 12/07/1989. De posse do texto jurídico, verifica-se a 
configuração de agrotóxicos e afins por meio do artigo 2º. 

Em 2008, a temática novamente foi destaque na mídia convencional e 
alternativa, em especial pelas redes sociais, consoantes as palavras de Porto (2018, 
p.1) quando o Brasil neste ano ocupou a liderança no ranking mundial no consumo de 
defensivos sintéticos. Entretanto em 2011, o ideário contrário a transmissão e difusão 
de toda a cadeia sistémica em torno dos defensivos sintéticos veio com a exibição do 
filme intitulado “O Veneno está na Mesa”, de autoria do cineastra Silvio Tendler. Vale 
destacar que ao longo da película, observa-se com riqueza de detalhes a 
contaminação de alimentos e o consumo de transgênicos de forma indireta por meio 
de biscoitos, pães, dentre outros. 

Nesse caminho Pozzetti e Gomes (2018, p./2) discorre que a Lei nº 6.299/02 
de autoria do ex-senador Blairo Maggi teve como objetivo central alterar a atual Lei de 
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Agrotóxicos vigente no país, a Lei nº 7802/1989, tornando mais fácil e rápido o 
processo de registro e liberação dessas substâncias. Segundo abre-se uma lacuna 
em elevar o poder político-econômico do Ministério da Agricultura nas deliberações 
sobre certificação e o emprego de agrotóxicos em todo o território nacional. Diante do 
fato, emerge a pergunta: de onde surgiu a expressão “pacote do veneno”? Essa 
expressão deve-se a adição do projeto de Lei nº 6.299 com outros 29 projetos. 

Quanto as principais mudanças do Projeto Lei nº 6.229/02, os autores Pozzetti 
e Gomes (2018, p./8-79) mencionam pelo menos três: a mudança do termo 
agrotóxico, órgãos envolvidos nos registros, critério e prazos para a liberação. Para o 
primeiro em escala mundial, percebe-se o carácter deliberativo a ser empregada para 
a termologia pesticida. Segundo a pesquisadora Larissa Mies Bombardi, do 
laboratório de Geografia Agrária da Universidade de São Paulo (USP) em entrevista 
a jornalista Camila Costa da BBC NEWS Brasil, em 27/06/2018 esclarece: 
“Inicialmente, o PL sugeria que o nome agrotóxicos fosse substituído por "produtos 
fitossanitários". Em resposta à reclamação de opositores, o relator do projeto, Luiz 
Nishimori, decidiu pelo termo "pesticidas". E acrescenta: “Além de depreciativo, o 
termo agrotóxico só é utilizado no Brasil", diz o relatório. "Cabe lembrar que a escolha 
natural seria o termo adotado em Portugal, que denomina essas substâncias 
pesticidas” (COSTA, 2018, p.9). 

Diante desse contexto a sociedade brasileira percebeu que a conjuntura 
poderia ser alterada com a difusão das práticas do desenvolvimento sustentável, da 
agroecologia, do socioambiental e da agricultura sintrópica. Esta última por apresentar 
características do plantio direto com a vegetação nativa, consegue elevar o nível de 
material orgânico no solo, evita a formação de processos erosivos e reduz 
drasticamente o ataque de pragas e fungos em cultivares. Dessa maneira, pode-se 
afirmar que a agricultura sintrópica ao rejeitar o uso de defensivos sintéticos estimula 
a formação de um processo equitativo na relação homem natureza. 

Neste trajeto de pensamento, a relação homemynatureza não pode descartar a 
importância da variável saúde. Sendo assim, Associação Brasileira de Saúde Coletiva 
(ABRASCO) em seu Dossiê intitulado “Um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos 
na saúde” baseado em um estudo realizado pelo Programa de Análise de Resíduos 
de Agrotóxicos em Alimentos (PARA) em 2011 informou que 1/3 dos alimentos 


consumidos pelos brasileiros estavam contaminados. Vale destacar que o valor 
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fracionado foi fruto de uma amostragem realizada em 26 estados da federação. Sendo 
assim, “[...] 63% das amostras analisadas apresentaram contaminação por 
agrotóxicos, sendo que 28% apresentaram IAs não autorizados (NAs) para aquele 
cultivo e/ou ultrapassaram os limites máximos de resíduos (LMRs) considerados 
aceitáveis. Outros 35% apresentaram contaminação por agrotóxicos, porém dentro 
desses limites” (CARNEIRO et aí, 2015, p.56). 

Adiciona-se as informações acima com as ideias desenvolvidas por Stipicevié 
(2017, p. A10), no que tange a aplicabilidade dos defensivos sintéticos glifosato, 
malathion e diazinon da seguinte maneira: “[...] foram classificados como prováveis 
carcinógenos para humanos (Grupo 2A). Houve evidência limitada de 
carcinogenicidade em humanos para linfoma não-Hodgkin e para dano cromossômico 
em células humanas para todos os três organofosforados”. 

Neste emaranhado de ideias, a lavoura da soja, assim como toda a sua cadeia 
produtiva marcada por avanços e recuos na relação capital/trabalho na esfera da 
produção e reprodução das mercadoras no mundo agrário, pode-se afirmar que todos 
os fatores de produção compostos por terra, capital, trabalho e tecnologia em 
operacionalidade na construção de um determinando produto, a habilidade técnica 
não fica a reboque desse processo. De acordo com Balestrin, Frandaloso e Bertoglio 
(2020, p.79.937) a habilidade técnica “depende basicamente do grau de conhecimento 
para o aproveitamento racional dos recursos à sua disposição”. 

Neste sentido, a habilidade técnica como fator preponderante no uso racional 
dos defensivos sintéticos na lavoura da soja é essencial para reduzir danos na matéria 
orgânica da área plantada. O argumento é reforçado através de um estudo realizado 
pela pesquisadora Larissa Mies Bombardi na obra intitulada “Geografia do Uso de 
Agrotóxicos no Brasil e Conexões com a União Europeia”, de acordo com a mesma, 
a soja é a “grande campeã” no consumo excessivo de defensivos sintéticos, pois para 
uma área de plantio acima dos 30 milhões de hectares, a cultura isoladamente 
consume mais de 50% dos mesmos aqui produzidos (BOMBARDI, 2017, p.33). 

Quanto aos efeitos dos agrotóxicos no corpo humano, tem-se os agudos e os 
crônicos. De acordo com Ribas e Matsumura (2009, p.153), Felipe e Trentine (2018, 
p.50-51) os efeitos agudos “resultam da exposição a concentrações de um ou mais 
agentes tóxicos, capazes de causar dano efetivo aparente em um período de 24 


horas”. Já os efeitos de uma exposição crônica podem aparecer semanas, meses, 
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anos ou até mesmo gerações após o período de uso/contato com tais produtos, sendo, 
portanto, mais difíceis de identificação. Em muitos casos podem até ser confundidos 
com outros distúrbios, ou simplesmente não relacionados ao agente causador (nexo- 
causal) (PERES; MOREIRA; DUBOIS, 2008, p.33). 

Assim a concentração de funções exercidas pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA), sinaliza um conflito entre os ruralistas do 
agronegócio frente a proteção ambiental composta por grupos integrantes de 
movimentos sociais ligados à agricultura familiar como é o caso do Instituto 
Socioambiental (ISA) e da Articulação Semiárido Brasileiro (ASA). Assim, a questão 
do registro envolvendo esses dois grupos antagônicos não deve ser rejeitada. 
Carneiro (2015, p.108) , Matos Neto e Costa (2020, p.202) argumentam que o registro 
é um fator de extrema relevância na produção e ao mesmo tempo preocupante, pois 
não há prazo de vigência, inexistindo processo de atualização/revisão de registro de 
agrotóxicos, que existe para os medicamentos. Quanto ao aspecto monetário e 
recursos humanos, em termos absolutos, os autores mencionam o dispêndio pago 
pelo registro de agrotóxico no Brasil apresenta um valor de R$ 1.800,00 a ser pago a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) com um quadro técnico de 21 
pessoas. O outro lado extremo veio ao citar o caso estadunidense com o dispêndio 
financeiro de US$600.000 com um contingente de 854 técnicos. Vale assinalar que os 
técnicos do Brasil e dos Estados Unidos da América exercem as mesmas funções. 
Assim, traça-se as bases a permitir o uso de agrotóxicos para culturas de larga escala 


como a soja, bem como as culturas de menor escala conceituadas como minorcrops. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A escrita envolvendo a temática da soja em solo brasileiro, mostra que no 
mundo dos negócios a presença da relação capital/trabalho, permite a abertura para 
a inclusão do meio ambiente. Assim sendo, esse último integrante consegue 
proporcionar debates acalourados no mundo acadêmico, empresarial e jurídico. Vale 
assinalar que a relação de produção e reprodução das mercadorias oriunda do 
binômio capital/trabalho não é simples e muito menos linear. Pelo contrário é plural, 


complexa e heterogênia de valores e costumes étnicos. 
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Complementa-se os argumentos acima, com os transporte terrestre. Este por 
sua vez, demonstra que a logística do escoamento da produção acontece em sua 
grande maioria por rodovias. Contudo, em decorrência das péssimas condições de 
tráfego das vias discorridas na escrita é um gargalo a ser superado. Esse cenário é 
decorrente o desprezo do poder público em fornecer um serviço de qualidade não 
somente a categoria de caminhoneiros, porém a sociedade como um todo. Nesse 
sentido é relevante mencionar o protagonismo das mulheres caminhoneiras, pois essa 
etapa da cadeia produtiva da soja no passado era predominantemente efetuada por 
homens. 

Rompido o preconceito, as mulheres também são vistas em todas as regiões 
produtoras de soja, em particular nas regiões Sul, Sudeste e Centro Oeste na 
condução de colheitadeiras, plantadeiras, dentre outros. Assim, pode-se afirmar que 
a sensibilidade e a habilidade técnica na operacionalidade desses veículos 
automotores, foram as ferramentas que impulsionaram sua inserção no mercado de 
trabalho. 

Enfim, a soja sob o prisma da lei nº 6.299/02, mostra que o seu cultivo 
impulsionado pelos ruralistas correlacionado ao Executo Federal, compromete 
ecossistemas ao concentrar seus esforços em gerar lucros cada vez maiores, com 
vista a abastecer os mercados interno/externo. Entretanto, para que esse cenário se 
modifique, faz necessário a implementação de políticas públicas voltados ao 
fortalecimento da agricultura familiar com explícita união do poder público, sociedade 


civil, ministério público, institutos de pesquisas e movimentos sociais. 
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Resumo: O direito penal, como ultima ratio, somente deve ser utilizado diante da 
violação dos bens mais caros à sociedade. Nesse contexto, o estudo da sanção por 
ele utilizada, a pena, se faz importante, tendo em vista a necessidade de se 
estabelecer a sua real finalidade, seus limites e sua forma de execução. Este estudo 
se propõe a explanar as teorias acerca da finalidade da pena e sob qual pretexto deve 
ela ser aplicada. Muitas são as teorias, mas o crime é um fato social, e, como tal, 
bastante complexo, resultando em uma gama de interpretações acerca do fenômeno. 
A conclusão que hoje se obtém é que a pena, muito mais que um castigo, deve ser 
vista como uma ferramenta de ressocialização, possibilitando o retorno do indivíduo 
restabelecido ao convívio social. 


Palavras-chave: Direito Penal; Pena; Finalidade da Pena. 


Resumé : Le droit pénal, en ultima ratio, ne doit être utilisé qu'en cas de violation 
des biens les plus chers à la société. Dans ce contexte, I'étude de sa sanction, la 
peine, est importante, compte tenu de la nécessité d'établir son objet réel, ses 
limites et sa forme d'exécution. Cette étude vise à expliquer les théories sur I'objet 
de la peine et sous quel prétexte elle doit être appliquée. Il y a de nombreuses 
théories, mais le crime est un fait social et, comme ça, assez complexe, ce qui 
entraíne une gamme d'interprétations sur le phénomene. La conclusion possible 
est que la peine, bien plus qu'une punition, doit être considérée comme un outil de 
resocialisation, permettant à I'individu de réintégrer la vie sociale. 


Mots-clés: Droit Pénal; Peine ; Finalité Pénal. 
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1. INTRODUÇÃO 


O Direito Penal é o ramo do Direito que tem como missão a proteção "dos 
valores fundamentais para a subsistência do corpo social, tais como a vida, a saúde, 
a liberdade, a propriedade, etc." (CAPEZ, 2007, p. 1). Desta sucinta definição de 
Fernando Capez podemos compreender o verdadeiro objetivo do Direito Penal. Mas, 
como é concretizado esse objetivo? Se o Estado tem o dever de proteger os valores 
fundamentais da sociedade, deve o mesmo mostrar que haverá sanções para aqueles 
que vierem a transgredir suas normas. E a esta sanção damos o nome de pena. 

Quando a lei é transgredida, o equilíbrio social antes estabelecido é abalado e 
é cobrado ao Estado, detentor do jus puniendi, o restabelecimento do status quo 
social, através da punição no infrator. Entretanto, essa sistemática nem sempre foi a 
mesma. Os Estados antigos não tinham dentro de suas atribuições a aplicação da 
pena aos transgressores das leis, e, por ser um fator de suma importância para o 
presente estudo, devemos examinar essa evolução de maneira detalhada. 

Em um primeiro momento, época esta em que não existia a consolidação de 
um Estado como concebemos hoje, mas sim de estruturas sociais organizadas 
politicamente sobre o comando de um líder, quando algum indivíduo transgredia as 
regras locais, aquele que foi lesado tinha o direito de puni-lo, não sendo esta punição 
necessariamente proporcional ao dano sofrido. Era a cnamada "vingança privada”. 
Neste contexto, não havia uma tutela estatal que gerisse a punibilidade, o que gerava 
um estado de incertezas quanto às sanções sofridas e a sua forma de execução. 

Com o abuso por parte dos ofendidos, surge o talião, regra que limitava a 
reação à ofensa recebida, devendo a punição ser proporcional ao mal recebido, ou 
seja, se alguém tivesse seu pai assassinado, poderia matar o pai do criminoso. É a 
famosa máxima do "olho por olho, dente por dente". Esse sistema foi adotado por 
muitos códigos antigos, como a Lei das XII Tábuas (Roma) e o Código de Hamurábi 
(Babilônia). 

Com a evolução cultural e social, a fase da vingança privada deu lugar à 
vingança pública. Agora, com uma sociedade mais organizada e a formação dos 
Estados, o homem passa a exigir a presença estatal na persecução penal dos delitos. 
Por outro lado, os Estados almejavam esta atribuição para proteger os seus 
governantes da aplicação de penas cruéis pelos seus subordinados. Além disso, a 
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centralização do poder punitivo auxiliou na própria consolidação das nações, 
concentrando relevante poder nas mãos do chefe nacional. 

Por fim, chegamos à contemporaneidade, onde vivemos sobre o império das 
leis e todos somos igualmente subordinados aos ditames legais, tendo o Estado Juiz 
a atribuição de processar e julgar os criminosos, e, ao fim, provada a sua culpa, de 
executar a pena a ele imposta. Ressalta-se a importância de princípios identificados 
em grande parte das legislações mundiais, em que a pena aplicada necessita de 
previa cominação legal (nullum crimen nulla poena sine praevia lege), bem como o 
respeito à dignidade do preso. 

Até pouco tempo atrás, as discussões sobre a finalidade da pena aplicada não 
haviam sido levadas em consideração, apesar de já terem sido discutidas desde a 
antiguidade por filósofos como Platão e Sêneca. E, por ser o tema do presente estudo, 
devemos nos ater mais a este tópico e analisar a evolução das teorias sobre a 


finalidade da pena e a sua aplicação. 


2. EVOLUÇÃO HISTÓRIACA DO PENSAMENTO ACERCA DA FINALIDADE DA 
PENA 


É certo que a evolução legislativa tende a estabelecer novos parâmetros para 
a pena, a forma de sua aplicação etc. No entanto, estas leis não contemplam 
dispositivos em seus textos que afirmam ou indiquem a sua real finalidade, ficando tal 
encargo nas mãos da doutrina e da jurisprudência. 

Desde os primórdios, a pena tinha apenas o caráter retributivo, ou seja, visava 
apenas ao castigo daquele que havia cometido uma conduta atentatória as leis. 
Contudo, diversos foram os estudiosos que buscaram uma concepção contrária. As 
primeiras reflexões sobre a pena e a sua finalidade surgiram na Grécia antiga, com 
Platão, que sugeria um pensamento bastante avançado de que a pena deveria 
intimidar pelo seu rigor, fazendo com que os outros a temessem, e, por isso, não viriam 
a delinguir. 

A ideia de que a pena não tem simplesmente o intuito de atormentar o criminoso 
ganhou força durante o movimento iluminista. Voltaire, Montesquieu e Rousseau 


foram grandes defensores dessa transformação, afirmando que a pena deveria ser 


B/ 


proporcional ao crime, levando em consideração as circunstâncias individuais de cada 
crime, além de se mostrar eficaz para todas as outras pessoas. 

Foi Cesare Beccaria, entretanto, que veio a chamar a atenção de todos para 
ideia reformadora de uma pena. Para ele, "é melhor prevenir o crime do que castigar”, 
e, com esse pensamento, escreveu seu livro, Dos Delitos e Das Penas, que fala 
explicitamente na função da pena, como nesse trecho: “A finalidade das penas não é 
atormentar e afligir um ser sensível (...) O seu fim (...) é apenas impedir que o réu 
cause novos danos aos seus concidadãos e dissuadir os outros de fazer o mesmo” 
(BECCARIA, 2008, p.29). 

Além disso, Beccaria sugeria que a ideia de prevenção evocada pela lei penal 
deveria ser obtida pela certeza de punição e por sua eficácia, não pelo terror evocado 
por ela. Assim, o crime deixa de ser cometido pelo medo da sanção, uma vez que o 
criminoso tem a certeza da punição. 

Logo surgiram as concepções sobre a função ressocializadora da pena, que 
buscavam nela a oportunidade de reinserir o indivíduo na sociedade e não 
simplesmente castigá-lo por seu delito. 

Com esse breve histórico, podemos ver que muitas são as correntes sobre a 
finalidade da pena, assim, devemos a seguir estudá-las numa perspectiva teórico- 
prática, e não apenas histórica. 


3. FINALIDADE DA PENA - TEORIAS 


Apesar de, como dito, as penas sempre terem sido aplicadas aqueles que 
transgrediam as normas estabelecidas na sociedade, pouco se refletia sobre a sua 
real finalidade. Tratava-se apenas de uma simples retribuição pela infração, sendo a 
sanção uma forma de punir o transgressor. Nesse pensamento se encaixa a Teoria 


Retribucionista ou Absoluta, que será melhor explicada adiante. 


3.1 A teoria Retribucionista ou Absoluta 


A Teoria Retribucionista, ou absoluta, tem como fundamento a retribuição do 
dano causado pelo infrator mediante a aplicação de uma pena, sem a menor 


preocupação com o delinquente. Grandes pensadores como Kant e Hegel eram 
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adeptos dessa teoria. Surgia a ideia de que a pena deveria existir apenas para "fazer 
justiça”, nada mais. Um mal deve ser imposto ao delinquente mediante o cometimento 
de um crime. 

Segundo Bitencourt (2008), Kant considerava que o réu deveria ser castigado 
simplesmente por ter delinquido, sem considerar a utilidade deste castigo, que 
figurava como uma sanção moral ao cometimento do delito. Já Hegel afirmava que a 
pena era "o restabelecimento da ordem jurídica quebrada", pois o crime era a quebra 
do acordo estabelecido pelos cidadãos, trazendo uma abordagem jurídica às 
concepções de Kant. 

Esta teoria dificilmente é aceita por algum teórico contemporâneo, tendo em 
vista que estudos já demonstraram que a imposição de pena apenas para castigar o 
criminoso não é mais viável para a sociedade. E foram esses estudos que sugeriram 


a função preventiva da pena, através da criação da Teoria Relativa. 


3.2 A teoria Relativa ou Preventiva da Pena 


A Teoria Relativa ou Preventiva da Pena defende um entendimento contrário 
ao tido pela Teoria Retribucionista. Para os utilitaristas, a pena tem um fim, como o 
próprio nome já diz, preventivo, ou seja, a existência de uma sanção para determinado 
ato transgressivo existe para que as pessoas se abstenham de cometê-lo (prevenção 
geral) ou evitar a reincidência (prevenção específica). 

Tendo como grande defensor o italiano Cesare Beccaria, a teoria foi bastante 
aplaudida na sua época por seu caráter inovador e humanitário, mas o fundamento 
desta teoria nos remete a pensadores mais antigos, como o filósofo Sêneca, que 
afirmou: "nenhuma pessoa responsável castiga pelo pecado cometido, mas sim para 
que a volte a pecar" (HASSEMER apud BITENCOURT, 2008, p. 92). Assim, vemos 
delimitada toda ideia geral da teoria preventiva, que tem como principal objetivo a 
prevenção de novos crimes, através de duas vertentes: a prevenção geral e a 


prevenção especial. Analisaremos a seguir as duas formas. 


3.2.1 A Prevenção Geral 


ao 


A prevenção geral é a teoria que preconiza que a cominação da pena, de per 
si, deve geral o temor e impedir o surgimento de crimes. Ou seja, uma vez sendo 
tipificada, a conduta deve desmotivar o cidadão de cometer o delito, minando assim a 
disposição do indivíduo em vir a delinquir. 

Para essa teoria, a prevenção geral ocorre através da "ação educativa que o 
Direito Punitivo exerce pela definição dos bens jurídicos fundamentais e a ameaça da 
pena com que ele procura assegurar a sua inviolabilidade" (BRUNO, 1990, p.22) 

Com a cominação, o Estado se mostra disposto a cumprir a ameaça de 
aplicação da pena, e isso, por si só, deveria impedir as pessoas de cometer crimes, 
fato este que é definido por Feuerbach como coação psicológica. Para ele 
(FEUERBACH apud BRUNO, 1990), a intimidação que resulta da ameaça da pena 
concorre para a prevenção geral, compelindo assim o sujeito a obedecer à norma. 

Entretanto, essa teoria aplicada individualmente é alvo de muitas críticas por 
não levar em consideração dois principais pontos. O primeiro diz respeito à confiança 
do delinquente de que não será pego. Esse fator psicológico se torna muito importante 
na medida em que o temor inspirado pela tipificação da conduta não o atinge, fazendo 
com que a teoria seja desacreditada. Assim, como dito por Roxin, "cada delito já é, 
pelo só fato de existir, uma prova contra a eficácia da prevenção geral" (ROXIN apud 
BITENCOURT, 2008). O outro fator importante é que nem todos têm conhecimento 
da norma. Apesar da máxima de que "não se pode alegar o desconhecimento da lei" 
(artigo 3º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro), no caso da prevenção 
geral, o desconhecimento do dispositivo legal, bem como do rigor imposto por ele à 
determinada conduta criminosa, torna esta teoria um pouco frágil, pois só atingiria com 
eficácia aos que tivessem o conhecimento total das consequências legais de seus 
atos. 


3.2.2 A Prevenção Específica 
A Teoria da Prevenção Específica vem a ser uma face especial da Prevenção 
Geral. Nela, a pena aplicada tem a finalidade de prevenir novos crimes daquele que 


já cometeu, ou seja, visa à reparação do criminoso por meio da aplicação da pena, 


utilizando-se de uma didática segregadora ou emendativa. Nessa fase, se intimida o 
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criminoso a não cometer mais delitos pela fase da execução da pena, e não apenas 
da ameaça provocada pela sua cominação. 

Funciona da seguinte maneira: com a imposição de uma pena a um indivíduo, 
o Estado estaria mostrando a ele a eficácia de seus institutos penalizadores, e o 
advertindo a não cometer mais delitos, caso contrário, lhe será aplicada uma nova 
sanção. Para seus adeptos, "como o castigo e a intimidação não têm sentido, o que 
se pretende, portanto, é corrigir, ressocializar ou inocuizar" (BITENCOURT, 2005, p. 
92) 

Essa teoria foi bastante criticada na medida em que exige o cometimento do 
crime por parte do cidadão para que novos delitos sejam prevenidos. Ora, se a teoria 
é conhecida por “preventiva”, não deveria ter o intuito de prevenir o surgimento de 
crimes na esfera da sociedade, e não apenas de delinquentes reincidentes? 

Alguns teóricos chegaram a afirmar que a pena não seria necessária quando 
se tivesse a certeza moral de que o criminoso não iria ser reincidente (ROMAGNOSI 
apud MIRABETE, 2007). Este argumento nos parece bastante interessante, mas o 
fato de sua aplicação ser inviável, tendo em vista a impossibilidade de se ter certeza 
sobre os atos futuros de alguém, o torna eminentemente utópico. 

Das controvérsias resultantes das vantagens e desvantagens de cada teoria, 
surge a chamada Teoria Mista ou Eclética, que fundiam as duas correntes. 


3.2 Teoria Mista ou Eclética 


A Teoria Mista ou Eclética veio para consolidar os argumentos e pontos 
positivos das teorias anteriormente apresentadas, a da retribuição, da prevenção geral 
e da prevenção específica. Ela sugere que a pena deve ter o caráter triplo, ou seja, 
deve servir para desmotivar as pessoas ao cometimento de crimes, também deve 
intimidar o já criminoso a não mais delinquir, além de figurar como instrumento de 
punição pelo mal já praticado. Adepto desta teoria, Mir Puig disse que "a 
retribuição, a prevenção geral e a prevenção especial são distintos aspectos de um 
mesmo e complexo fenômeno que é a pena” (MIR PUIG apud BITENCOURT, 2008), 
frase esta que a nós parece bastante explicativa da real finalidade do instituto punitivo 


da pena. 
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Esta teoria foi bastante aplaudida, pois, de fato, aliando os conceitos trazidos 
pelas teorias em separado, se obteve uma resposta eficaz e um pensamento bastante 
progressivo que uniu todas as teorias anteriormente apresentadas, e, como definido 
por Quintero Olivares, essas teorias centralizam a finalidade do Direito Penal na ideia 
de prevenção, afinal, "a retribuição em suas bases, seja através da culpabilidade ou 
da proporcionalidade, desempenha um papel limitador das exigências da prevenção” 
(OLIVARES apud BITENCOURT, 2008). Até hoje, esta teoria é a tida pela maioria dos 
doutrinadores como a eleita pela legislação brasileira para decidir os rumos da nossa 
política criminal. 

Contudo, o surgimento de novos desafios e ideias deu origem a uma nova teoria 
chamada Teoria Ressocializadora, que julga insuficiente uma política apenas de 
retribuição e prevenção para as penas. 


3.3 Teoria Ressocializadora 


Em estudos mais recentes, a Escola de Defesa Social tenta estabelecer que a 
real finalidade da pena é a readaptação social do condenado. Para estes 
pesquisadores, a sociedade só é recompensada com a ressocialização do 
delinquente, e o seu consequente retorno ao convívio em sociedade. 

Bastante aplaudida por psicólogos e juristas, esta teoria vem alertar acerca da 
necessidade de observação de meios que ajudem os condenados a se reinserir na 
sociedade, não sendo mais bastante a simples colocação do indivíduo na rua. 
Programas de reeducação e trabalhos de readaptação do condenado ao convívio 
social devem ser criados pelo Estado para que este indivíduo não volte a delinquir por 
falta de opção, funcionando assim também como um meio de prevenção. Para 
enxergarmos melhor a situação, imaginemos uma criança que contrariou diretamente 
as ordens de seus pais. A esta criança será imposto um “castigo” que servirá para que 
ela não venha a cometer novamente o mesmo ato, mas, sobretudo, para lhe ensinar 
noções de como deve se comportar futuramente. 

Por outro lado, uma das facetas dessa teoria é a exclusão definitiva do caráter 
retributivo da pena. Ora, se é pregada a ressocialização e a reinserção do criminoso 


ao convívio social, a característica de castigo se torna incompatível com a teoria, o 
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que levou ao desagrado por parte de muitos estudiosos e vítimas de crimes, afinal, a 
pena sempre teve um caráter retribucionista acrescentando um fim preventivo. 

Esta frase de Everardo da Cunha Luna sintetiza muito bem o pensamento 
daqueles contrários a esta teoria: “a retribuição, sem a prevenção, é vingança; a 


prevenção, sem a retribuição, é desonra” (LUNA apud MIRABETE, 2007). 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O crime é um fato social, e, como tal, é bastante complexo. Sendo um fato 
social que atinge a todos com vítimas individualizadas, se torna impossível abolir das 
sanções penais o caráter retribucionista e atribuir-lhe apenas um caráter preventivo, 
pois nós, como seres humanos, muitas vezes sentimos que necessitamos ver essa 
punição como retribuição pelo mal causado. Afinal, por mais benevolentes que muitos 
de nós possamos ser, o castigo pelo mal feito será sempre aceito pela sociedade, que 
só assim consegue observar a atuação do Direito Penal na sociedade. 

Não se pode esquecer, entretanto, que a simples punição sem finalidade 
educativa é um instituto completamente obsoleto, uma vez que não impede a 
proliferação do fenômeno criminológico. As penas devem aliar ao caráter punitivo a 
reeducação do criminoso, impedindo assim que este venha a cometer novos delitos. 

Por fim, não se pode esquecer que a pena deve ter o seu caráter preventivo. 
Afinal, tão importante quanto o combate ao crime é a sua prevenção, que se efetiva, 
dentre outras formas, pela eficácia dos institutos jurídicos do país como pela sua 
aplicação. 

É bem verdade que pode parecer utópico tentar aplicar conceitos teóricos a 
uma sociedade real, repleta de problemas e complexidades que lhes são inerentes 
para a aplicação desses institutos. Entretanto, tal fato não é motivo para seu 
esquecimento. As ideias surgidas destas teorias devem ser aproveitadas para a 
melhoria da sociedade, através de uma revisão legislativa com base nos melhores 
estudos, além de uma reformulação de todo o sistema criminal, possibilitando um 
aumento da segurança e a melhoria do bem estar coletivo. 

Afinal, “pena não é vingança. Pena não é apenas castigo. É remédio social, e 


como tal deve ser ministrada, a fim de se proporcionar e garantir o respeito e a retorno 
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do indivíduo infrator ao convívio social e, simultaneamente, a segurança da 
coletividade” (LIMA, 2005). 
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Resumo: Regular a atividade humana em sociedade é um dos objetivos do Direito, 
neste contexto, observou-se que condutas criminosas também foram transcendidas 
para o mundo On-line. O legislador criou um novo tipo penal dedicado aos delitos 
eletrônicos, sendo este é o núcleo do estudo. O presente estudo se propõe a investigar 
o alcance do dispositivo normativo definidor do crime de invasão a dispositivos 
informáticos praticados à distância a luz do princípio do devido processo legal em 
detrimento dos princípios da pessoalidade e da presunção de inocência. Neste 
diapasão, intenta-se discutir especificamente a dificuldade de apontar o agente ativo 
do crime e o arcabouço probatório necessário para afastar a presunção de inocência 
e atrair a culpabilidade. Como resultado, o tipo penal em tela conta com peculiaridades 
que devem ser enfrentadas de forma especializada, começando na ponta com 
delegacias especializadas sobre a matéria. Não se tem como encarar os crimes 
eletrônicos como qualquer outro crime praticado no plano real, pois esses precisam 
de profissionais especializados e adequadamente equipados para garantir um 
investigação eficiente e um possível processo criminal posterior. 


Palavras-chave: Crimes Digitais; Direito Digital Penal; Hacking de Dispositivos 
Informáticos. 
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1. INTRODUÇÃO 


A tecnologia evolui com o passar do tempo de forma geométrica, especialmente 
a tecnologia da informação. A cada dia surgem novos dispositivos!, novos softwares, 
novos protocolos? de comunicação que facilitam sua utilização em inúmeras vertentes 
de aplicação, desde uma simples calculadora até complexos sistemas de comunicação 
global, como a internet.Esta é o resultado de incontáveis dispositivos interligados 
ao redor do planeta com o fim de proporcionar comunicação entre eles de modo 
rápido e simples, abstraindo fronteiras e aproximando indivíduos, sociedades, 
culturas, Estados. 

Por certo, embora unidos, vislumbram-se dois aspectos essenciais para a 
compreensão do cenário acima descrito. Um deles concentram-se nos dispositivos e 
suas conexões, tratando-se, destarte, do aspecto físico. O outro são seus softwares, 
seus protocolos de comunicação, os dados persistidos, ou seja, seu aspecto lógico. 
O primeiro, embora de vital importância para o funcionamento dos sistemas, são 
abstraídos pelos usuários finais, pelos indivíduos, que os usamcomo entrada para o 
mundo digital e, assim, efetivamente exercendo suas atividades pessoais e 
profissionais, envolvendo a interação com os demais indivíduos, empresas, governos, 
etc., através do aspecto lógico, seus aplicativos e softwares. 

Uma forma nova de interação social nasce com o desenrolar veloz das 
plataformas tecnológicas. Não há uma limitação territorial clara. O indivíduo da Era da 
Informação pode facilmente ter acesso a outro indivíduo de lado oposto do planeta 
rapidamente, a um clique de distância e não somente isto, pode exercer atividades 
comerciais, econômicas, culturais, laborais, etc. Essa nova interação social cresce na 
mesma proporção a qual a tecnologia evolui e neste aspecto, por se tratar da presença 
humana, mesmo que seja considerada intangível, o Direito, como ciência dinâmica 
que é, deve englobar tais interações, indicando e proibindo condutas a fim de 
proporcionar a pacificação social a qual pretende, resolvendo conflitos e fiscalizando 
o indivíduo na forma do Estado. 

Por sua vez, O Estado, embora não seja tão clara a aproximação com o mundo 
digital, aponta para uma convergência entre os dois planos, quais sejam, o real e o virtual, 
pois possibilitaa discussão dialética sobre a este tema de forma geral. É notório que 


neste cenário, indivíduos tenham a tendência de se insurgir contra a ordem 
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estabelecida por diversas razões, incluindo o ganho pessoal caracterizado por ser 
contrário ao ordenamento jurídico vigente. 

O Direito Penal tem como incumbência o resguardo dos bens jurídicos mais 
relevantes e importantes, não escapando de sua atenta vigilância tais condutas 
danosas. Neste sentido, pode-se classificar as mesmas segundo sua destinação, ou seja, 
seu fim. A primeira classificação observa que essas condutas são dirigidas contra bens 
jurídicos já tutelados pelo Código Penale somente se utilizando o meio informatizado 
como meio pra prática da conduta. A segunda classificação verifica que as condutas 
estão voltadas ao próprio sistema informatizado como fim e não como meio e, com isto, 
O legislador ordinário, percebendo que deveria dar especial proteçãoaos dispositivos 
informatizados, inseriu no Código Penal o Artigo 154-A que tipifica o crime deinvasão 
de dispositivos informáticos resguardando a privacidade e os dados do proprietário. 

O risco de dano se alarga exponencialmente com a implantação da loT, sigla para 
Internet of Things, a internet das coisas, onde o cenário prevê que todas as coisas que 
tenham uma interface” eletrônica tenha acesso a internet. Sistemas aéreos, hospitais, 
serviços essenciais, sistemas de gás residencial, de trânsito, carros inteligentes, todos os 
tipos de recursos conectados que gradativamente serão incorporados ao cotidiano do 
indivíduo poderão ser alvos de criminocausando danos irreparáveis tanto em relação 
ao sistema computacional de comunicação em si, como também outros bens já 
tutelados pelo Direito Penal. 

Não se configura como fácil legislar sobre crimes informáticos, principalmente em 
relação ao seu suporte fático, afinal sua descrição deve atender um grau de 
abstratividade tecnológica suficiente para que seja possível sua perenidade no 
tempo - não poderia o legislador alterar o tipo penal corriqueiramente para 
acompanhar as novas tecnologias, seria contraproducente, tendo em vista o 
desenrolar do processo político-legislativo - e consequentemente incidir sobre um 
comportamento concreto para que seja possível o controle social eficiente tanto 
repressivo quando preventivo. 

Embora o crime de invasão seja vinculado a um crime meio, aquele que tem sua 
execução iniciada no mundo digital e sua consumação no mundo real, há de se 
considerar o simples acessonão autorizado, tanto de forma direta quanto a distância, 
isto é, remotamente, como o fim em si mesmo caracterizando um crime de natureza 


formal. Por certo, que se o objetivo está além do simples acesso ou controle do 
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sistema, desloca-se o tipo penal para o resultado da conduta delituosa, como o furto, 
caso ocorra a invasão do sistema para obtenção de dados privados. 

O principal problema, quando se põe em tela os crimes informáticos praticados à 
distância, reside primeiramente na identificação do agente ativo do crime em questão. 
Isto reverbera sobretoda a persecução criminal. O Estado deve ter cautela ao apontar 
e responsabilizar os indivíduos pela conduta criminosa, pois o cenário ao qual se 
apresente o delito poderá indicar pessoa diversa do criminoso. Ocorre que há formas de 
mascarar tecnicamente a origem do dispositivo agressore um indivíduo inocente pode 
acabar no polo passivo de um processo criminal indevidamente. 

O trabalho ora proposto tem como temática a análise e a discussão acerca da 
dificuldadede imputabilidade nos crimes informáticos praticados à distância, assim 
como a complexidadereferente a questão probatória inserido no contexto do devido 
processo legal, sempre sob a perspectiva vigilante dos princípios da personalidade e da 
presunção de inocência. Ambos como garantia do indivíduo contra erros do Estado pela 
impossibilidade tecnológica de assegurar a certeza de autoria no tipo penal em estudo. 

Por isso, a pesquisa se concentra em um tipo penal específico de um crime 
eletrônico próprio efetuado de maneira remota, o que qualifica tal crime. Não há uma 
doutrina consolidada em referência do tema, muito menos concentrada no estudo 
específico do tipo já mencionado. Os crimes eletrônicos constituem uma abordagem 
relativamente nova em comparação aos demaiscrimes tipificados pelo código penal 
brasileiro e embora o operador do direito esteja em uma área autônoma, se faz mister 
trazer a área da tecnologia da informação para a discussão, assim,fornecendo a base 
para o entendimento da hipótese fática definida neste tipo penal. 

Neste diapasão, essa pesquisa sintetiza, de forma a não esgotar o tema, duas 
áreas distintas que funcionam como uma simbiose, discutindo e analisando os 
principais pontos que podem influenciar na incidência, na constatação do crime, na 
identificação do agente ativo,na investigação do crime de invasão de dispositivos 
informáticos executados à distância, no fechamento da relação processual penal no que 
tange ao agente passivo processual, na construção probatória do crime. Todos os pontos 
elencados são de extrema fragilidade quanto ao tipo descrito no Art. 154-A parágrafo 
3º, última parte "o controle remoto do dispositivo invadido”, visto a dependência da 


Tecnologia de Informação para a concretização dos mesmos. 
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O trabalho pode ajudar a estabelecer uma diretriz de pesquisa para os 
acadêmicos em áreas interdisciplinares, como a de direito principalmente e os 
estudantes da área de tecnologia. Todavia, não só para a academia destina-se esta 
pesquisa, como também aos operadores de direito que, na prática, precisam se 
atualizar sobre uma temática que está em constante recriaçãoe para tanto, o estudo 
se propõe a investigar o alcance do dispositivo normativo definidor do crime de invasão 
a dispositivos informáticos praticados à distância a luz do princípio do devidoprocesso 
legal em detrimento dos princípios da pessoalidade e da presunção de inocência. 

Portanto, intenta-se discutir especificamente a dificuldade de apontar o 
agente ativodo crime e o arcabouço probatório necessário para afastar a presunção 
de inocência e atrair a culpabilidade. Visando o propósito anteriormente exposto e com 
intenção de concretiza-lo, mais especificamente, a pesquisa se propõe a: estudar o 
poder de punir do Estado no plano digital ao se tratar de crimes eletrônicos praticados 
contra sua sociedade e sua economia; investigar asconsequências da não identificação 
do agente ativo do crime quanto ao direito material; investigar as consequências da não 
identificação do agente ativo do crime em prejuízo da composição da relação 
processual penal; estudar o comprometimento do processo penal quanto a instrução 
probatória no crime de invasão a dispositivos informáticos praticados à distância; 
analisar a relação entre o crime de invasão a dispositivo informático praticado à 
distância com o princípio da pessoalidade penal e os limites tecnológico para 
identificação do agente ativo da infração penal e; analisar a relação entre o crime de 
invasão a dispositivo informático praticado à distância com o princípio da presunção de 
inocência e a suficiência probatória na instrução processual penal. 

A implementação do projeto será amparada majoritariamente por pesquisas 
teóricas fundamentadas após o levantamento bibliográfico. Com isto, se poderá 
delimitar conceitos e possibilitará estimar os pontos teóricos desenhados nos objetivos 
específicos do estudo, além deproporcionar um entendimento mais aprofundado sobre a 
temática proposta, fase esta necessária para o prosseguimento das próximas etapas. 
Realizada a percepção dos fundamentos teóricos existentes reunidos na primeira 
etapa, segue-se uma análise comparativa dos mesmos com a problemática levantada 
a luz dos princípios do devido processo legal, da presunção de inocência e da 


pessoalidade. Não obstante, trazer para a discussão a Tecnologia da Informação, 
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área quedetém proximidade fática com a temática abordada a fim de analisar sua 
influência no direito material e no processual penal. 

A seguir, realizara-se-á uma pesquisa concentrada na jurisprudência nacional 
relacionadas com casos em concreto que abordam o tema. Sob este será sobreposto 
o método dedutivo tendocomo premissas menores os resultados teóricos encontrados 
nas etapas anteriores com o propósito de verificar a distância entre estes e os 
posicionamentos Poder Judiciário anteriores e concluir sobre a efetiva aplicação do 
direito sobre o tema levantado. 


2. OS CRIMES DIGITAIS E O PODER DE PUNIR DO ESTADO 


As mudanças sociais ocorrem dinamicamente. Hodiernamente, o salto tecnológico 
trouxe uma aproximação - entre pessoas, costumes, cultura, sociedades, povos, 
Estados - nunca antes vista na história da homem e a tendência deste tipo de 
interação creste exponencialmente com o transcorrer natural do tempo e da evolução 
da tecnologia, principalmente da tecnologia de informação e comunicação TIC. O 
criação da internet na segunda metade do século XX e, em especial, o desenvolvimento 
da WEB - sistema de documentos hipermídia interligados através de hiperlinks - que 
possibilitou a fomentação de conteúdo acessível por qualquer usuário, indivíduo, 
conectado à internet através de uma interface de interação computacional com suporte ao 
serviço por intermédio de um software de navegação conhecido como browser. 

Em sua concepção 1.0, a WEB, embora não concedendo a interação que 
fornece hoje, funcionou como estopim de atividade informativa. Primeiramente expondo 
atividades acadêmicas e posteriormente abrindo ao grande público, tanto para pessoas 
físicas quanto para pessoas jurídicas de naturezas diversas. Com a evolução para a 
WEB 2.0, abriu-se um leque de opçõespara o usuário poder se manifestar. E esta 
manifestação se expande em diversas vertentes de interação, desde interações 
pessoais simples até relações financeiras, comerciais, trabalhistas, etc. A tecnologia 
desenvolveu formas dinâmicas de interação na internet e, deste modo, alargouainda 
mais o potencial de contato entre pessoas. Aplicações baseadas na WEB!, como 
redes sociais e comércio eletrônico, demostram o transporte de condutas típicas no 


mundo real para omundo digital. 
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Outro fato que vale ressaltar é a velocidade em transpor barreiras e fronteiras. 
Ora, comum simples clicar em um mouse, teclado, tela ou quaisquer outras interfaces 
de entrada, um usuário pode ter contato com outros usuários nos mais diversos cantos 
do planeta e ter acesso aos mais diversificados conteúdos produzidos em todos os países 
do mundo. Destarte, a comunicaçãoe interação social rompeu, graças a tecnologia da 
informação, barreiras e ultrapassou fronteirasde forma rápida, quase imperceptível 


para o indivíduo. 


2.1 A classificação doutrinária dos crimes digitais 


Segundo a criminologia, o conceito de crime não é e não pode ser admitido como 
unívoco, mesmo que, por motivos estritamente metódicos, cada ciência que se utiliza 
do crime como seuobjeto ou parte dele, precise delimitar tal conceito. No Direito Penal, 
exemplificando, o conceito de delito pode ser definido como: “[...] delito é toda conduta 
prevista na lei penal e somente a que a lei penal castiga” (MOLINA, 2002). 

Já para a sociologia, que se utiliza do conceito da “conduta desviada”, podendo 
ser definido como “[...] um comportamento concreto na medida em que se afaste das 
expectativas sociais em um dado momento, enquanto contrarie os padrões e 
modelos da maioria social” (MOLINA, 2002) e neste aspecto, Bitencourt fala: “[...] o 
fato social que contrariar o ordenamento jurídico constitui ilícito jurídico, cuja 
modalidade mais grave é o ilícito penal, quelesa os bens mais importantes dos 
membros da sociedade” (BITENCOURT, 2014). 

Como visto supra, a definição de delito é diversa, porém pode ser estendida ao 
conceito de crimes digitais (cyber crimes) como: delitos infringidos através ou tendo 
como fim o sistema deinformação, não excluindo a possibilidade mais complexa das 
duas hipóteses simultaneamente, de acordo com a expansão da lei em estudo. 

Para delitos realizados através do meio computacional, cita-se, como exemplo, 
a difamação, muito comum em redes sociais. Esses tipos de delitos já são tipificados 
pelo código penal e somente são executados pelo meio digitais. Por sua vez, os delitos 
diretamente efetuados com o propósito de atingir o sistema computacional de informação 
de utilidade pública, prejudicar seu funcionamento ou interrompendo-o totalmente 
(conhecidos como ataque de negação de serviço), agora são cobertos pela lei 
12.737/12 (BRASIL, 2012). 
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2.1.1 Crimes digitais próprios ou puros 

Ao se imaginar crime virtual nasce à necessidade de entender as ações 
finalísticas do mesmo. Neste diapasão operam os crimes digitais próprios que em sua 
essência destina-se ao meio computacional em si e a lesão aos bens jurídicos 
referentes ao conhecimento, em stricto sensu, os dados e informações ou referentes 
ao meio físico causando dano e impedimento da continuação do bom funcionamento. 

Os crimes digitais próprios são, portanto, os direcionados ao meio 
computacional ou seusistema informatizado de conhecimento ou ambos. O foco desta 
natureza classificatória está nosistema computacional de informação, em lato sensu 
(hardware e software), inclui-se deste o usuário — que se configura também como parte 
do sistema(FERREIRA, 2013). 

Em junho de 2010, a detecção do worm conhecido como Stuxnet abriu um 
novoponto de observação sobre armas digitais. Com o design projetado para 
causar danos emum sistema específico, desenvolvido pela Siemens, cuja finalidade 
é o controle de centrífugas para enriquecimento de urânio, utilizadas no programa 
nuclear Iraniano. Com o efetivo dano aosistema, fora inevitável o atraso do programa 
nuclear daquele país. Nota-se um exemplo real deum crime digital próprio, cujas 
consequências ultrapassam a esfera penal atingindo, também, odireito internacional, 


tamanho o poder desta possibilidade delitiva. 


2.1.2 Crimes digitais impróprios ou mistos 


Ao retirar o foco do sistema computacional de informação, observa-se o mesmo 
no sentido de ser a via pelo qual o crime digital decorre, ou seja, é o meio pelo qual o 
criminoso digital se utiliza para atingir um bem jurídico real, fora do contexto do cyber 
espaço. O conceito, desta classificação, concentra-se nos crimes cujo meio para 
danificar o bem jurídico é o digital. 

Destarte, pode-se exemplificar, para o melhor entendimento, os crimes privados 
como adifamação, injúria e até mesmo a calúnia por meio das redes sociais. O sistema 
computacionalfunciona somente como um meio para que o crime se consume, mas o 
bem jurídico atingido está fora do contexto digital e já se encontra protegido pelo direito 
penal brasileiro (FERREIRA,2013). 
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Imagina-se, pois, que há a possibilidade, se não já ocorrera, devido à 
automatização, que se realize um crime de homicídio utilizando o universo digital como 
meio para tanto. O avanço da tecnologia possibilitará tal fato. Basta o criminoso, acessar 


indevidamente um sistema automatizado que controle um elevador fazendo-o cair etc. 


2.2 As infrações definidas na Convenção de Budapeste 

A convenção de Budapeste sobre cibercrimes de 23 de novembro de 2001, tem 
como objetivo a proteção da sociedade diante da criminalidade no ciberespaço. Com 
isto em tela, propõe uma política criminal comum entre seus signatários, inclusive no 
caráter de cooperaçãoentre os mesmos (os Estados), como também com o particular 
(o setor privado) (Conselho Europeu, 2001). 

Assim, a Convenção de Budapeste sobre o Cibercrime significa avanço 
formidável no combate à criminalidade cibernética, só possível, em escala 
global, mediante a cooperação dos Estados, através de suas instâncias 
policiaise judiciais, sem que seja preciso esquecer que há medidas que 
podem ser tomadas no âmbito do direito nacional no Estados, pois nem todas 
as condutasdelituosas são transfronteiriças (NETO, 2009). 

Neste convenção, algumas diretrizes, quanto a definição de infrações, estão 
dispostas em seu corpo, são elas: |) as infrações contra a confidencialidade, 
integridade e disponibilidade de sistemas informáticos e dados informáticos; Il) 
infrações relacionadas com computadores; Illjinfrações relacionadas com o conteúdo 
e; IV) infrações relacionadas com a violação do direitodo autor e dos direitos conexos. 

Embora o Brasil não seja signatário, só os países que participaram ou que 
sejam convidados poderão adentrar como membro, há uma tendência natural na 
adoção do conteúdo definido na convenção principalmente como referência. Crimes 
em relação ao conteúdo, assimcomo definido na convenção, a produção, guarda e 
compartilhamento de material ligado a pornografia infantil, assim como também crimes 
contra computadores, como a interrupção do funcionamento de sistemas informáticos 


(será tratado mais adiante), e a própria invasão de sistemas informatizados. 
3. A LEGISLAÇÃO PENAL PARA OS CRIMES DIGITAIS 


A lei 12.737/12, conhecida popularmente como Lei Carolina Dieckmann, 
nasceu com intuito de dispor sobre tipificação de delitos em ambiente digital e aplacar, 


mesmo que em pouca proporção, a imensa lacuna na legislação que permite a 
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impunidade, no mundo virtual, deconduta indesejável socialmente, assim, observa-se 
a natureza incriminadora da mesma. A lei acrescenta ao Código Penal, portanto 
modificando-o, os Art. 154-A e 154-B, dispondo sobre delitos informáticos. 

Percebe-se, no geral, que a lei pretende assegurar a confidencialidade e a 
intimidade de informações privativas e visa, também, à segurança dos dispositivos 
que contenham tais predicados. Evidentemente que a lei atinge, de forma direta, o 
hacking, direcionado e aleatório,como atividade, criminalizando as condutas referidas. 

O texto de lei é a base para extração de normas jurídicas e quando esse 
mesmo textoé confuso, cabe à interpretação atribuir sentido ao mesmo, revelando, 
assim, suas normas derivadas. Neste sentido, podem-se observar vários pontos 
questionáveis em relação a esse exercício interpretativo. 

Ao realizar uma análise primária do caput do Art. 154-A, o qual é acrescentado ao 
código penal pelo Art. 2º da referida lei e que diz: “Invadir dispositivo informático alheio, 
conectado ounão à rede de computadores, mediante violação indevida de mecanismo de 
segurança e com o fim de obter, adulterar ou destruir dados ou informações sem 
autorização expressa ou tácita do titular do dispositivo ou instalar vulnerabilidades para 
obter vantagem ilícita:” nota-se, claramente, que o verbo “invadir” está empregado no 
contexto de obter acesso não autorizado e para que isso se concretize faz-se 
necessário a proteção do dispositivo sob algum método de segurança (proteção por 
senha, por firewall, ou qualquer outra opção) e inexistindo tais recursos, não há dese 
imaginar o ilícito. 

Levando o tipo penal, ora em evidência, ao plano da lógica argumentativa 
proposicional, temos um argumento constituído por um conjunto específico de 
proposições. Como afirmaEdgard de Alencar Filho, em seu livro, Iniciação à Lógica 
Matemática, se chama argumento umconjunto finito de proposição que acarretam uma 
proposição final, tida como conclusão. Destemodo, um argumento é constituído de 
premissas e conclusão e pode ser indicado desta maneira:P1, P2, P3,..., Pn|I— Q, 
onde a sequência de P representa as premissas do argumento e Qrepresenta a 
conclusão do argumento. Quanto a validade deste argumento, diz-se que é válido see 
somente se a condicional (P1 AP2 A P3 A... A Pn) —> Q for tautológica, isto é, o 


argumentoP1, P2, P83,..., Pn|— Q é válido se e somente se for verdadeira o valor 
lógico da conclusãoresultante para todas as vezes que Pi, P2, P3, ..., Pn tiverem 


também o valor lógico verdadeiro. Assim, "a verdade das premissas é incompatível 
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com a falsidade da conclusão"(FILHO, 2002),simplificando, a validade do argumento 
garante, em caso das premissas que o compõe forem verdadeiras, que a conclusão 
será verdadeira. 

A reflexão acima tem vital importância para o entendimento da tipicidade do tipo 
ao caso concreto. As premissas são identificadas nos elementos do tipo, como se vê 
abaixo: 


Tabela 1: Representações e Premissas 


Representações  Premissas 

















É Invadir dispositivo informático alheio 

Q Conectado ou não à rede de computadores 

R Mediante violação indevida de mecanismo de segurança 

S Com o fim de obter, adulterar ou destruir dados ou informações 
T Sem autorização expressa ou tácita do titular do dispositivo 

U Instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita 


Fonte: O autor 


Ao observar os elementares, infere-se que existem premissas absolutamente 
necessáriaspara a adequação do tipo ao caso concreto e há, também, premissas que, 
na ocorrência de uma, validará o argumento e, por consequência, a conclusão. Neste 
último caso, aponta-se a premissaS e a U, ambas relacionadas a finalidade da 
conduta. Assim sendo, a expressão que denota atipicidade formal, do crime em tela, 


é(PAQARAT)A(S vU). As premissas P, Q, Re T são necessárias - na não ocorrência 


de qualquer uma delas não se poderia afirmar a tipicidade e então o crime - e estão 
relacionadas a operação "e". No entanto, as premissas S e U estão relacionadasa 
operação lógica "ou"e somente a ocorrência de uma destas premissas tornaria 
verdadeiro o resultado da operação, fazendo com que exista a incidência de todos os 
elementos do tipo penal. 

Quando o texto afirma “conectado ou não à rede de computadores” remete a 
um acessofísico e não um acesso remoto, pois relaciona o dispositivo com uma 
conexão de rede. Ao se tratar do termo “dispositivo”, que no dispositivo é nitidamente 
e expressamente relacionado ao hardware — esta relação encontra-se no parágrafo 


primeiro deste mesmo artigo — estando somente em seu parágrafo terceiro a previsão de 
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controle do dispositivo remotamente. No entanto, outrainterpretação pode surgir a partir 
de “dispositivo”. Ora, se todo dispositivo (hardware) precisa de um programa de 
computador (software) para seu funcionamento, então o simples acesso remotonão 
autorizado ao dispositivo, via internet, por exemplo, enquadra-se neste suporte fático, 
afinal, em um cenário de controle remoto não autorizado, o acesso é um pressuposto. 

Percebe-se, também, que o legislador não especificou qual ou quais 
dispositivos a lei cobre com sua tutela e neste aspecto em particular a abstratividade 
permite uma interpretação extensiva, ampliando, assim, o alcance do instrumento 
normativo. A importância deste fato está na constante evolução da tecnologia com o 
surgimento, a cada dia, de um novo dispositivono mercado e se não tivesse esta 
configuração aberta, a efetividade e eficácia da lei estaria comprometida. 

Quanto à finalidade, associada ao preceito “... de obter, adulterar ou destruir 
dados ou informações... ou instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita”, cabe 
definir a extensãoda expressão: “dados ou informações”, que abrangem informações 
de caráter pessoal, quando protege a intimidade da pessoa e quando protege também, 
as informações de origem profissional ao definir no parágrafo terceiro do Art. 154-A: 
comunicações eletrônicas privadas; segredos comerciais e industriais; informações 
sigilosas. Se apenas o texto de lei fizesse menção disto, osdados e informações do 
próprio sistema computacional — sistema operacional, aplicativos etc. estariam fora 
da tutela da mesma, porém, ao incrementar o parágrafo com “o controle remoto não 
autorizado do dispositivo invadido”, a manipulação do sistema encontra-se sob a 
proteção da referida lei, assim, os dados e informações do próprio sistema alvo 
também deverão estar protegidos. 

Em relação à instalação de vulnerabilidade com o propósito de obter vantagens 
ilícitas,a instalação de softwares maliciosos (vírus!, trojans”, keyloggers?, rootkits?, 
dentre inúmeros outros) se encaixam nesta premissa, porém não só há a instalação 
de vulnerabilidade, neste sentido, como também a alteração de configurações de 
sistema a fim de proporcionar a vulnerabilidade em si (ALENCAR, 2007). Na análise 
supra, pode-se observar a previsão quando a lei descreve a alteração de dados e 
informações, provenientes do sistema. 

O Caput do artigo 154-A transfere parte da responsabilidade de proteção do bem 
jurídico protegido pelo tipo para o particular na medida que impõe a este o dever de 


implementar qualquer sistema de segurança. Assim, à particular pessoa natural, cujos 
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recursos são muitas vezes bemlimitado, o básico de proteção já configura dever 
cumprido, assim como para a pessoa jurídicaque, apesar de deter maiores recursos, 
o básico em segurança de informação já se configura o suficiente para a proteção do 
ordenamento jurídico penal brasileiro. Cabe uma reflexão, quantomaior o aparato de 
segurança de informação puder ser aplicado, menor será o sucesso da intrusão. 
Evidentemente, não se trata somente de uma blindagem tecnológica, mas também 
o reforço de processos e treinamento de pessoas com o propósito de dirimir tais 
riscos, afinal, a vítima deste tipo de crime se põe, muitas vezes, em risco. No entanto, 
a falta de recurso de segurança torna atípica a conduta, uma vez que é uma premissa 
necessária para sua configuração, como explicado acima. 

No parágrafo primeiro, outro ponto deve ser observado: incorre, na mesma 
pena, quem“produz, oferece, distribui, vende ou difunde dispositivo ou programa de 
computador com o intuito de permitir a prática da conduta definida no caput”. Um 
grande problema se manifesta neste ponto, muitos dos programas de computadores 
que hackers (white haf') e ou crackers (black hat), e seus derivados, se utilizam para 
efetuar um hacking são softwares de diagnósticode rede. Estes são legítimos para a 
administração e funcionamento das redes computacionais deinformações. Talvez o 
legislador tenha intenção de apontar para programas conhecidos como exploits, 
códigos cuja função ao ser executado é explorar uma determinada falha em outro 


programa de computador que está sendo executado no dispositivo alvo. 


3.1 O crime de invasão de dispositivos informáticos praticados a distância 


Não há fronteiras bem definidas no ambiente digital. Facilmente uma 
transmissão de sinal poderá percorrer o globo inteiro em curtíssimo espaço de tempo. 
O dispositivo de origem pode se encontrar em um determinado lugar enquanto o 
destino, o alvo, encontra-se em outro bem distante do primeiro, em ruas diferentes, 
bairros, cidades, até países diferentes. Tudo istoé se deve a globalização da internet 
como meio de interconexão. O caput do artigo 154-A do Código Penal Brasileiro não 
expressa a condição de intrusão à distância, o que se pressupões, pela interpretação 
lógica, que o indivíduo precisa ter acesso diretamente ao dispositivo para queconsiga 
efetivação da conduta. Como supramencionado, o controle remoto do dispositivo, isto 
é,0 domínio do dispositivo contando com acesso aos dados contidos no mesmo, as 
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configurações, a conexão do aparelho e, através dele, à rede ao qual o dispositivo alvo 
está também conectado, dentre outras inúmeras possibilidades. 

A hipótese relatada é tipificada pelo parágrafo 3º do mesmo dispositivo, em sua 
parte final, ao explicitar "o acesso remoto não autorizado". Vide, o acesso em questão 
é aquele não autorizado e também não descarta a necessidade de se superar algum 
sistema de segurança, mesmo o mais simples. Enquadra-se aqui, a possibilidade do 
crime ser praticado à distância.O criminoso poderá estar, literalmente, em qualquer 
parte do planeta, o que poderá dificultar imensamente seu rastreamento e punição pelo 
Estado, claro, após o devido processo legal, se forconsiderado culpado. 

O primeiro problema começa na parte administrativa, na fase pré processual, a 
investigação policial. O principal intuito desta fazer é confirmação da materialidade e a 
obtenção de indícios suficientes de autoria, para que, após, o Ministério Público possa, 
de acordo com seu entendimento, oferecer a denúncia ou pedir arquivamento do 
inquérito. Neste sentido, como diz COLLI, em seu trabalho Anonimato On-line e 
Responsabilização Penal (Objetiva) em Cibercrimes, há duas relações a quais 
precisam ser observadas, são elas: |) a relação entre oendereço IPº, o endereço lógico 
que deve ser relacionado com o elemento tempo ou seja, data ehora de sua utilização, 
e o dispositivo de origem do ilícito penal, resultando em IP x dispositivo, 

e; Il) a relação entre o dispositivo e o sujeito ativo do crime. A primeira relação 
satisfaz o critério da materialidade, enquanto o segundo satisfaz o critério de autoria, 
evidentemente se caracterizando indícios suficientes para tanto. 

A relação entre endereço IP e o dispositivo de origem não se faz suficiente para 
o apontamento do agente ativo do crime de invasão à dispositivos informáticos praticado 
a distância. A identificação do endereço IP da origem do ataque é um passo 
extremamente importante para odesenrolar da investigação, porém seu rastreamento 
aponta até a empresa que exerce o papel de provedor de conexão. O dispositivo não 
se conecta diretamente com a internet, ele precisa, no entanto, de um intermediário que 
detém endereços de IP válidos e visíveis na internet (TORRES, 2001). Portanto, o 
dispositivo, quando se conecta através do provedor de internet contrato conectado, 
passa a faze parte da rede interna desta empresa que provem o serviço de acesso à 
internet. Deste modo, pode-se requerer deste mesmo provedor, qual o titular da 
assinatura em que o endereço IP relacionado ao ataque estava associado da precisa 


data e hora em que ocorreu o assalto, mas isto não é suficiente para apontar, com 


O 


certeza, que este mesmo titular é a figurado criminoso em questão, tal situação será 
abordada mais detalhadamente à frente. 

Enquanto a relação entre dispositivo e sujeito, o problema se aprofunda ainda 
mais, umavez que o dispositivo poderia ser manuseado por mais de uma única 
pessoa. Pelo princípio da pessoalidade, cada indivíduo é responsável por sua 
participação, o que implica saber exatamentequal a quota de cada indivíduo caso o 
mesmo dispositivo seja manuseado por mais de um indivíduo. Somente o elemento 
pessoal poderá definir isso. Tal elemento resulta em perícia. Osperitos são os únicos 
qualificados e habilitados para emitirem parecerem apontando, caso exista essa 


possibilidade, quem é o sujeito responsável pelo delito em comento. 


4. DIFICULDADE DE IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE ATIVO DO CRIME NO MEIO 
ELETRÔNICO 


Mesmo com a conduta regulada no plano do dever-ser, no plano do ser há a 
necessidadede constatar a incidência da norma jurídica e nesta hipótese, passando 
pelo plano da validade eeficácia, punindo o indivíduo com sansão, caso a conduta 
observada no preceito ocorra. A partir deste conceito, um novo problema técnico e 
possivelmente burocrático surge para dificultar ainda mais a identificação do responsável 
pelo ilícito tipificado pela lei em estudo. 

Em uma rede de comunicação, vários dispositivos encontram-se conectados 
por algummeio, em um plano real. Ocorre que no plano do virtual também existe 
a necessidade deter um modo comum de comunicação entre os mesmos para que 
aconteça a troca de dados ou informações. Esses meios em comum, utilizados no plano 
do virtual, são chamados de protocolos de comunicação. Na rede mundial de 
computadores, a internet, a pilha de protocolo tcp/ip! é outilizado por vantagens 
técnicas sobre outros protocolos. 

Cada dispositivo conectado a ela recebe um endereço lógico que permite o 
envio e recebimento de dados, funcionando de forma análoga aos endereços físicos 
de imóveis no mundo real. O endereço lógico chamado de IP (Internet Protocol) é a 
referência inicial para a identificação do responsável por algum ato ilícito praticado 


remotamente, via rede computacional de informação. 
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Referência inicial pelo fato do IP, por si só, não ser indício suficiente para apontar 
o autor da conduta ilícita. Fazem-se necessárias outras informações para afunilar o 
imenso volume de possibilidades. Para que se tenha o mínimo de referência para o 
rastreamento da máquina do atacante, o elemento temporal, ou seja, dia e hora é 
fundamental. Unidos, o IP como elemento lógico: que identifica a rede e a máquina 
(logicamente), e o elemento temporal, o dia e a hora, funcionam como um parâmetro 
de busca menos defeituoso (STALLINGS; BROWN, 2014). 

Ao rastrear o endereço IP é possível encontrar o servidor de conexão à internet 
(os conhecidos provedores de internet) o qual o agressor utilizou para seu ataque. A 
partir deste ponto, através de autorização judicial, os registros de atividade — que 
armazena todas as atividades do sistema computacional e em passagem pelo mesmo — 
podem ser periciados até a definição da máquina que efetivamente realizou o 
procedimento. 

O caminho descrito anteriormente para a identificação da máquina responsável 
por realizar ataques virtuais, de maneira simplória e rústica, quando se tratam de 
criminosos com um grau elevado de conhecimento técnico na área de tecnologia, não 
obtém grande êxito justamente porque essas mesmas habilidades permitem que eles 
consigam ludibriar e driblar tais métodos de rastreamento. O atacante pode se 
conectar com vários servidores? de conexão, conhecidos como servidores Proxy*, 
espalhados ao redor do planeta, e assim então realizar o ataque. Neste caso, 
dependendo dos países que se conectar, tornará o rastreamento praticamente 
inviável. 

O protocolo IP não checa se o endereço de origem (da máquina que solicitou a 
conexão) é um endereço válido, isso é realizado por outro protocolo de comunicação. 
Aproveitando-se deste princípio, o campo que contém o endereço de origem pode 
ser alterado, inviabilizando o estabelecimento da comunicação, porém se este 
procedimento for usado com outra técnica de ataque conhecida como ataque de 
negação de serviço, o qual consiste em bombardear a máquina alvo com inúmeras 
requisições a de fim causar um congestionamento na banda de rede de comunicação, 
colocando a máquina alvo fora de serviço. Com a falsificação do IP de origem, 
cominado com outras técnicas acima citadas, há, também, uma dificuldade imensa 


emse estabelecer a origem do ataque. 
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Um cenário alarmante, por exemplo, e este mais simples, surge ao considerar 
uma conexão sem fio, em uma residência qualquer, onde acesso ao roteador esteja 
liberado para qualquer pessoa conectar seu próprio dispositivo. Se uma pessoa 
maliciosa conseguir acessoa este dispositivo e realizar um ataque, e este for rastreado 
até a residência onde se encontra o roteador cujo assinante do serviço de conexão — 
que não tem obrigação nenhuma de conhecer osistema de segurança a fim de aplica- 
lo em seu sistema — simplesmente não é responsável pelodelito? Cabe à perícia realizar 
seu papel, examinar cautelosamente todas as máquinas encontradas, quantas máquinas 
houver, e definir a responsabilidade do assinante ou sua inocência. Por isso epor 
outros cenários o IP não deve ser considerado, por si só, um indício totalmente 
confiável. 

Há de se pensar em como superar inúmeros obstáculos técnicos para 
efetivamente fiscalizar o mundo digital. Conforme o cenário atual continue, 
evidentemente que pessoas como estas citadas no estudo, capazes de realizar 
manobras escusas e evasivas para se esconder bem no fundo do oceano de conexões 
na internet, não serão efetivamente punidas. No entanto, a tecnologia poderá ajudar 
também a combate-los nesta escalada. Sistemas computacionais cada vez mais 
inteligentes estão sendo criados, como exemplo cita-se os sistemas computacionais 
autonômicos, capazes de se autogerenciar, autocurar, auto-organizar, autoproteger com 
o mínimo de intervenção humana, podendo combater em tempo real ameças e 
incidentes na segurança emsistemas críticos, onde o bem jurídico atingido teria muita 
mais relevância do que o patrimônio,exemplo concreto: sistemas de navegação aéria, 
suporte de vida e cirurgias remotas em hospitais, controle de tráfego aério, sistemas de 
energia e transporte, dentre muitos outros. Pessoas podemse ferir ou pior, perder a 
vida, o que é uma tragédia não só no mundo jurídico, como também noviés social e 
moral. 

Cada dia que passa novas técnicas são desenvolvidas por criminosos 
especializados eminformática conhecidos como black hats. Estes, anteriormente 
referenciados como crackers de sistemas, são indivíduos que desde a popularização 
da internet nos anos 80 e 90 praticam o hacking, conduta esta que impulsionou o 
Estado para a tipificação de crimes cometidos na internet nos Estados Unidos da 
América. Estes personagens se utilizam de técnicas evasivas capazes de dificultar ao 


máximo sua identificação, por óbvio que a intenção é a impunidade. Mecanismos são 
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desenvolvidos todos os dias para tentar resguardar a privacidade do indivíduo eesses 
mecanismos são utilizados para tornar a fonte originária da conexão anônima. 

A dificuldade no rastreamento até a fonte da conexão aumenta com a 
possibilidade do agente se conectar a rede wifi aberta de um usuário doméstico. Neste 
cenário, a fonte da conexão de origem do crime está na assinatura da usuário doméstico 
que teve sua conexão acessada semautorização. Deve-se lembrar que não há crime 
de invasão a dispositivos informáticos sem queocorra a quebra de alguma medida de 
segurança, como na hipótese citada não houve tal quebra, o crime se deu em seu fim 
e não na conexão de origem, destarte, não houve crime de invasão dedispositivos 
informáticos na rede aberta do usuário doméstico citado. 

Uma vez identificada a origem da conexão, pode-se chegar ao dispositivo de 
origem quedeflagrou o ataque virtual. Evidentemente que há, neste ponto, um enfoque 
mais técnico e um perito deverá analisar o equipamento. Em todo o caso, o dispositivo 
pode não ser encontrado, principalmente, tomando o exemplo supramencionado, se 
primeiramente tanto o dispositivo deorigem quanto o agente ativo do crime não fazem 
parte legitimamente da rede doméstica do titular da conexão em destaque. 

Do mesmo modo, pode-se analisar o artigo 266 do código penal, também 
introduzido pela lei 12.737/2012, o qual tipifica Interrupção ou perturbação de serviço 
telegráfico, telefônico, informático, telemático ou de informação de utilidade pública. 
Ora, para que o Estado possa utilizar seu poder de punir, primeiro deve encontrar o 
indivíduo responsável pelo crime cometido e puni-lo, depois de um devido processo legal 
e constatado sua responsabilidade penal afastando o princípio da inocência. No 
entanto, os sistemas informáticos podem ser paralisados de maneiraa deixar de 
funcionar completamente. Neste sentido, um criminoso versado em TI poderá se 
utilizar de técnicas furtivas para evitar sua identificação. 

Contudo, para não ser identificado, o black hat altera seu endereço lógico de 
origem, seuendereço IP, por um endereço falso impossibilitando o rastreamento bem 
sucedido até a conexão e o dispositivo de origem da invasão. Quando se tem uma 
conexão bem sucedida e se deseja o trânsito de dados entre dispositivos informáticos 
é preciso a existências de endereços lógicos válidos, um de origem e outro de destino. 
Analogicamente, o funcionamento equivale o mesmo do sistema de envio e 
recebimento de correspondência. Para que ocorra a entrega efetiva da 
correspondência é preciso ter um endereço concreto e certo, e no caso de resposta, o 
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endereço doprimeiro envio também deve ser concreto e certo. Ambos precisam ser 
válidos e verdadeiros, ocorrendo o mesmo no mundo virtual. 

No exemplo em análise, o atacante não precisa de nenhuma espécie de 
resposta do alvopara que seu ataque seja efetivo e eficaz. Então, não precisa ter seu 
endereço lógico válido para obtenção de resposta do sistema e, assim, o criminoso 
falsifica o endereço IP de origem, incrementando a dificuldade de rastreamento 
exponencialmente. Até o presente momento desta pesquisa, não há uma aplicação de 
rastreamento por rota que permita identificar a origem de uma conexão somente pelo 
caminho que o dado percorre até seu destino sem a referência de umendereço de 
origem válido. 

Diante desta situação, o Estado não poderia encontrar o agente ativo do crime 
e usar seu poder de punir contra este. Não se poderia nem ao menos afirmar se 
houvera O crime, umavez que a previsão legal só o define como doloso e isto 
necessariamente passará pela análise dogmática do crime: fato típico, antijuridicidade 
e culpabilidade. 

As dificuldades, nos casos concretos, podem crescer exponencialmente 
quando oambiente do crime eletrônico adentra a esfera digital de outros países. 
Alguns elementos essenciais devem ser observados: |) as relações internacionais com 
os países que a conexão transitou; Il) como tais países lidam legalmente com os 
registros de conexão; III) como as empresas provedoras de retransmissão de conexão 
lidam com registros de conexão. 

O problema nasce pela possibilidade de dispositivos informáticos poderem se 
conectar a outros dispositivos e através deles se conectarem a outros dispositivos, 
funcionando como pontes de conexão. Estes dispositivos são conhecidos como 
servidores de proxy de internet, que podemser encontrados e utilizados tanto de forma 
gratuita como pagas. 

Tecnicamente, o rastreamento pode ser possível, mas em muitos cenários 
como este isso se torna ineficaz. Recorrer aos Estados que formaram o sistema de 
meio é uma alternativaque também poderá resultar infrutífero quando não se tiver uma 
boa relação com os mesmos ou, mesmo que tenha, descobre-se que não há uma 
política das empresas que obrigam, esse determinado país, em guardar registros de 


conexão que comprovem ou possam levar até o dispositivo que se conectou aos seus 
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servidores, tornando o rastreamento até a origem muito mais complicado, senão 
impossível. 

Todos os exemplos concretos acima expostos mostram uma fragilidade na 
fiscalização, na aplicabilidade, na exigibilidade e na executoriedade que refletem na 
eficácia do dispositivo normativo. Evidentemente, o rol apresentado não exaurem os 
cenários concretos que apresentam dificuldades na identificação do agente ativo do 
crime. Pode-se ainda citar a Darknet como ambiente propício a reunir criminosos 
digitais. Essa terminologia é utilizada para definir serviçose conteúdo que não estão 
indexados por buscadores, como o Google, ou que não tenha uma forma facilitada e 
direta de acesso, sendo preciso a utilização de softwares específicos para adentrar 
nesse não convencional lugar no mundo virtual. 

A vertente mais conhecida pelo público em geral são os conteúdos e serviços 
voltados para a web, formando, destarte, a deep web”, ou internet profunda e a rede 
Onion constitui a mais difundida forma de acesso a aqueles. O software utilizado para 
o mesmo é um navegadorconstruído especialmente para tentar garantir um nível de 
anonimato aceitável e confiável para ousuário, o Tor/footnoteThe Onion Router, é um 
software capaz de acessar os serviços e páginasocultados na deep web, sobre os 
domínios onion. Originalmente concebido para fins militares, tem o objetivo de manter 
a navegação aparentemente anônima.. A intenção é a utilização de uma tecnologia 
de criptografia com o fim de mascarar não o conteúdo em si, mas a origem da 
transmissão. 

O sistema, criado pelas forças armadas norte americana, hoje é mantido pela 
comunidadede usuários na internet. Por óbvio, nenhum sistema é perfeitamente a 
prova de falha. Há casos em que a polícia de vários países conseguem, normalmente 
explorando uma falha no software Tor e em cooperação internacional, o endereço de 
origem da transmissão criminosa, porém isto não é garantia de rastreamento eficaz, 
pelo contrário, depende de inúmeros fatores sendo oprimeiro passo de um caminho 


longo até o termino de um possível processo penal. 


4.1 As consequências da não identificação do agente ativo 


As consequências da não identificação do agente ativo do crime de invasão de 
dispositivos informáticos parece clara. Sem a possibilidade de apontar indícios 
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suficientes de autoria e, a posteriori, não se obtiver, de alguma forma a autoria, não 
há como fechar a relação processualpenal, isto é, não se tem o agente passivo do 
processo penal e isso, inevitavelmente, significa que o Estado não poderá exercer seu 
poder punitivo e perdurará a impunidade. Ainda mais preocupante é, nestas hipóteses 
de impossibilidade de se apontar o agente ativo do crime e passivo do processo penal, 
deixar a vítima com seu prejuízo e responsável, somente ela, em resguardar seus 
sistemas, seus dados, sua privacidade, afinal, uma das finalidades do direito penal é 
o controle social. 

Além do prejuízo fático, reverbera a não identificação do agente ativo, na 
própria existência do crime, que apenas é previsto dolosamente no código penal. Não 
há como averiguaras condições em que o agente ativo do crime praticou a conduta 
delituosa, afinal podem existirexcludentes de ilicitude e de culpabilidade envolvidas no 
quadro geral dos fatos ocorridos tantona preparação quanto na própria execução do 
crime. 

Sem o fechamento da relação processual, não terá continuidade o processo 
civil, pois sem a autoria do delito a quem o Estado irá devidamente julgar? Resta, então, 
prejudicado todo o procedimento, sem nada em que o mesmo possa fazer a menos que 
novos indícios e ou provas de autoria lhe sejam apresentados. Neste aspecto, não 
cabe ao direito. Isto está fora de suas mãos.Cabe, entretanto, a ciência diversa, 
porém complementar (quando se fala em direito digital e cibercrimes), da tecnologia 
de informação e comunicação. Somente uma integração entre essasáreas distinta 
podem efetivamente trazer melhores resultados com o fim de diminuir tais falhas. 

Afirma-se que o particular detém responsabilidade em se resguardar pelo que 
afirmao próprio caput do artigo em tela. O fato do Estado impor a existência de algum 
sistema de segurança no dispositivo (um dos elementares do tipo), mesmo o mais 
simplório, indica uma responsabilidade compartilhada entre Estado e particulares. 
Cabe uma reflexão, o fato de não existir, pois a vítima não tem obrigação legal de 
entender ou ter recursos para, na ocasião, implementar algum sistema de segurança 
cibernético, mesmo o mais simples, e sendo assim, sua condição a deixa desprotegida 
pelo Estado. 

Contudo, o que se espera é o bom senso e assim, deve-se, o particular, 
procurar auxílio para implementação de um sistema de segurança caso o proprietário 


do dispositivo não detenhaconhecimento suficiente para ele mesmo o faze-lo. Em 
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relação aos recursos, pode o particular,suprir com soluções open source e gratuitas, 
estando sem conectividade com a internet para realizar o download do mesmo, poderá 


procurar lugares que é livre o acesso à internet, o que poderia facilitar a operação. 


5. CONCLUSÃO 


O objetivo ao qual este trabalho de pesquisa propôs foi, principalmente, a 
investigação do alcance do dispositivo normativo definidor do crime de invasão de 
dispositivos informáticos praticados à distância, levando-se em consideração os 
princípios da pessoalidade e da presunçãode inocência, uma vez que há faticamente 
dificuldade em se apontar, com suficiência, o agenteativo do crime e, do ponto de vista 
processual, a dificuldade em constituir um arcabouço probatório necessário para o 
afastamento da presunção de inocência. Neste sentido, o trabalho trouxe 
considerações acerca da identificação criminoso e a possibilidade de rastreamento 
até odispositivo de origem da invasão, de mesmo modo, a necessidade de se constatar 
a materialidadea partir de perícias e a dificuldade probatório para instruir o processo 
criminal consubstanciadoneste crime. 

Em inicio, quanto a identificação, desde a fase pré-processual penal, isto é, do 
inquérito policial, faz-se mister o acompanhamento pericial especializado com cautela, 
pois a depender do cenário encontrado, fácil será a conclusão errônea sobre a 
suficiência da autoria. A partir deste fato, todo o processo pode resultar falho, uma vez 
que um indivíduo inocente poderá ser denunciado e processado. O estudo expõe que 
no crime de invasão de dispositivos informáticos praticados à distância, ou seja, 
remotamente, é permitido ao criminoso a utilização de técnicas computacionais 
específicas como ardil para ludibriar e se evadir de responsabilidade penal. Além disto, 
um ponto de extrema importância a ser ressaltado consiste que no rastreamento até a 
fonteda intrusão, o máximo que se pode alcançar é o próprio dispositivo de origem da 
invasão e nãoa pessoa que o manipulou. Destarte, com o dispositivo de origem 
alcançado, mais uma vez o procedimento pericial poderá ligar ou descartar esse 
dispositivo com o agente ativo efetivo da conduta criminosa em tela. 

Seguramente, a conduta, como ocorre no plano digital, pode percorrer inúmeros 
países e, assim, adentrar na esfera internacional, contexto ao qual não facilitará o 


rastreamento da origemda invasão, vez que dependerá da cooperação internacional 
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para se chegar a algum resultado. Não se sabe a política de guarda de informações 
tráfego de rede dos provedores de acesso à internet em outros países, ou mesmo se 
existe algum método de persistência dessas informações. O tratado sobre crimes 
eletrônicos de Budapeste prevê uma cooperação internacional com o propósito de 
dirimir tais dificuldades e propõe também uma uniformização quanto as políticas 
internas sobre o tema aos países signatários. Com a internet acessível a todos e as 
fronteiras turvas entre Estados, o melhor caminho consiste realmente em uma 
cooperação internacional oumesmo uma normatização supranacional comum, afinal, 
neste caso, a globalização impulsionatal posicionamento. 

O tipo penal em tela conta com peculiaridades que devem ser enfrentadas de 
forma especializada, começando na ponta com delegacias especializadas sobre a 
matéria. Não se tem como encarar os crimes eletrônicos, ou digitais, como qualquer 
outro crime praticado no plano real. Aquele precisa de profissionais especializados e 
adequadamente equipados. Como as evidências, nestes casos, são extremamente 
voláteis e não persistentes, a importância em preserva-las para posterior processo 
torna-se essencial. 

Evidentemente, a inclusão do artigo 154-A do código penal brasileiro, pela Lei 
12.737/2012, consistem indubitavelmente em um avanço considerável para o combate 
dos crimes digitais próprios, aqueles que o sistema computacional é o fim em si 
mesmo, é o meio e o alvo. No entanto, por surgirem diversas condutas danosas 
diariamente no meio ambiente digital, levando-se em conta o princípio da taxatividade, o 
tipo penal citado não consegue abarcar situações mutantes. Uma solução encontrada 
pelo judiciário foi considera-lo como crime-meio,sendo este absorvido por condutas 
mais gravosas dependendo do resultado final apresentado. Contudo, este paliativo 
não se mostra eficaz a todos os casos, inclusive na dinâmica dogmáticado crime, com 
a dificuldade em se tipificar corretamente a conduta demonstrada. Infelizmente o Brasil 
deixa a desejar em relação ao tema quanto a normatização penal sobre o tema. 

Não se descarta também, a necessidade de conhecer os perfis dos criminosos 
digitais, cabendo a criminologia estudar suas motivações, suas características no 
intuito de possibilitar a criação de políticas criminais voltadas a combater a 
criminalidade no espaço cibernético. De igual importância, a integração entre as 


ciências do Direito e da Tecnologia da Informação e Comunicação, pois só a 
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integração destas permitirão a efetividade necessária para o controle social esperado, 
afinal, a Tecnologia de Informação fornece o ferramental para a eficácia do Direito. 
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